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Apresentação

Esta obra se apresenta, de um lado, como um espaço de discussões sobre 
aspectos políticos, sociais, econômicos, culturais, históricos, pedagógicos 
e organizacionais relacionados à educação, especificamente à destinada às 
pessoas com deficiência. De outro, trabalha com dados específicos da região 
Centro-Oeste que, há tempos, vêm sendo produzidos na perspectiva de alte-
rar a natureza de uma área e, alcança aqui, a condição de apropriação e circu-
lação de conhecimentos interdisciplinares. Nesse cenário, somos convidados 
a incursionar por diferentes e diversos tratamentos teóricos e metodológicos 
para a disseminação e a efetivação de políticas públicas, a atuação em uma 
perspectiva inclusiva, as contribuições acerca do acesso e do sucesso educa-
tivo, da autonomia, da estabilidade pedagógica, entre outros. Diante disso, 
aguçam reflexões sobre os processos de escolarização e de escolaridade da 
pessoa com deficiência na escola básica e no Ensino Superior, retirando-os 
da caracterização de discursos escolares e científicos que os enfatizam como 
sinônimo de aumento de matrícula ou modificação de técnicas, mas reposi-
cionando-os diante da atenção às mudanças na realidade social atreladas às 
lutas pela ampliação de direitos educacionais e pela justiça escolar.

Fabiany de Cássia Tavares Silva
Professora Titular da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul
Vice-Presidente da ANPEd pela região Centro-Oeste
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Prefácio

É um enorme prazer ter recebido o convite de prefaciar a obra Pesquisas em 
Educação Especial: cenários e perspectivas do GT 15 da ANPEd Centro-Oes-
te, organizada pelos pesquisadores Washington Cesar Shoiti Nozu (UFGD), 
Lázara Cristina da Silva (UFU), Mônica de Carvalho Magalhães Kassar 
(UFMS), Celi Corrêa Neres (UEMS) e Andressa Santos Rebelo (UFMS). 

A ideia deste livro foi construída de forma coletiva no I Encontro do GT 
15 da ANPEd Centro-Oeste e II Encontro de Pesquisadores em Educação 
Especial de Mato Grosso do Sul, realizados entre os dias 13, 14 e 15 de de-
zembro de 2023, que contaram com o apoio da Associação Nacional de Pós-
-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), da Associação Brasileira de 
Pesquisadores em Educação Especial (ABPEE) e da Rede de Pesquisa em 
Educação Especial de Mato Grosso do Sul (REPEEMS). 

O que se apresenta aqui é um panorama da produção de conhecimento no 
campo da Educação Especial de uma região que se constitui não só pelos limites 
e traços geográficos, mas também pelas diversas e singulares condições de vida 
que marcam e delineiam distintos territórios no coração do Brasil. 

Inicialmente, o livro conta com a contribuição do Prof. Dr. Décio Nasci-
mento Guimarães, Pesquisa em Educação Especial no Brasil, que traz in-
quietações do autor enquanto pessoa com deficiência, pesquisador da área 
da Educação Especial e gestor público de políticas de Educação Especial na 
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perspectiva da Educação Inclusiva. Trata-se de um exercício de observação e 
de diálogo sobre a pesquisa em Educação Especial no Brasil, particularmente 
sobre quem são os pesquisadores, em quais contextos estão se constituindo 
esses pesquisadores, em quais condições estão sendo desenvolvidos os estu-
dos e os impactos sociais das pesquisas em Educação Especial.

A autoria dos 11 textos cujos focos tratam da região Centro-Oeste é de 
pesquisadoras/es vinculadas/os a universidades públicas do Distrito Federal, 
de Goiás, de Mato Grosso do Sul e de Minas Gerais (UFMS, UFU, UFGD, 
UnB, UEMS, UEG e UFCAT). Os textos estão organizados em dois eixos: 
Eixo 1 – Metapesquisas em Educação Especial: panoramas do Centro-Oeste 
Brasileiro e Eixo 2 – Pesquisas em Educação Especial: processos formativos 
em Goiás e Mato Grosso do Sul.  

No Eixo 1 – Metapesquisas em Educação Especial: panoramas do Cen-
tro-Oeste Brasileiro, foram agrupados cinco textos que abordam e problema-
tizam a produção do conhecimento na região.

Os dois primeiros textos apresentam um olhar analítico para as produ-
ções que circulam no próprio GT15 da Anped Centro-Oeste. O de autoria de 
Andressa Santos Rebelo, Valéria Peres Asnis e Morgana de Fátima Agostini 
Martins, intitulado Balanço do GT 15 (Educação Especial) da ANPEd – Cen-
tro-Oeste: cenários e perspectivas, traz um balanço da produção científica 
do GT 15 (Educação Especial) da ANPEd Centro-Oeste (ANPEd-CO), con-
siderando seus respectivos cenários e perspectivas. Os procedimentos meto-
dológicos consistiram em uma revisão das temáticas dessa produção. 

A pesquisa em Educação Especial no Centro-Oeste tem se mostrado pro-
fícua e com assuntos diversificados. Os temas e objetos de pesquisa têm se 
preocupado em investigar o processo de inclusão escolar e a escolarização 
dos estudantes da Educação Especial. A escola comum pública tem sido um 
espaço privilegiado para a realização das pesquisas. 

O segundo texto é de Sinara Pollom Zardo e traz um debate sobre Pesqui-
sas em Educação Especial da Região Centro-Oeste: uma análise das publi-
cações do GT 15 da ANPEd, cujo objetivo foi, por meio dos referenciais da 
metapesquisa, identificar, mapear e analisar a produção científica da região 
Centro-Oeste publicada nos Anais do GT 15 – Educação Especial da ANPEd 
das cinco últimas edições das Reuniões Nacionais, realizadas em 2015, 2017, 
2019, 2021 e 2023. 
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Os próximos três textos que compõem o Eixo 1 tratam da Educação Espe-
cial em contextos mais amplos, trazendo importantes contribuições para um 
olhar panorâmico e analítico sobre os estudos que são produzidos e circulam 
nos territórios. Um texto, Pesquisas em Educação Especial na Região Cen-
tro-Oeste do Brasil, de Lázara Cristina da Silva, apresenta alguns elementos 
para reflexão e, ao situar-nos sobre a pesquisa em Educação Especial no Bra-
sil, traz um foco mais específico na região Centro-Oeste. 

Já o de Celi Corrêa Neres, Paulo Eduardo Galvão e Vera Lúcia Gomes, 
Pesquisas no Campo da Educação Especial em Programas de Pós-Gradua-
ção em Mato Grosso do Sul: tendências e recortes, apresenta um mapea-
mento das dissertações e teses da área da Educação Especial produzidas nos 
Programas de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual de 
Mato Grosso do Sul e da Universidade Católica Dom Bosco. O trabalho foi 
pautado em um estudo bibliográfico com abordagem exploratório-descritiva, 
retratando o conjunto da produção e possibilitar sua sistematização e registro. 

E o intitulado Pesquisa em Educação Especial: produções do Progra-
ma de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal da Grande 
Dourados, de Letícia de Freitas Streit, Camila da Silva Teixeira Agrelos e 
Washington Cesar Shoiti Nozu, mapeou as teses de doutorado e dissertações 
de mestrado sobre Educação Especial desenvolvidas no Programa de Pós-
-Graduação em Educação da Universidade Federal da Grande Dourados (PP-
GEdu/UFGD), com ênfase na distribuição temporal, nas linhas de pesquisa, 
nos principais orientadores, nos temas centrais das produções e no público da 
Educação Especial contemplado nas pesquisas. 

Já os seis textos agrupados no Eixo 2 – Pesquisas em Educação Especial: 
processos formativos em Goiás e Mato Grosso do Sul trazem pesquisas si-
tuadas em instituições públicas de ensino na Educação Básica e no Ensino 
Superior, bem como nas estratégias de construção de conhecimento e desen-
volvimento por pessoas com deficiência na região. 

O primeiro texto do eixo, Comunicação entre Família e Escola no Con-
texto da Inclusão Escolar: perspectivas de professores, de autoria de Débora 
Militão Trindade Moura e Aline Maira da Silva, aborda a relação entre famí-
lia e escola como um dos elementos do processo de inclusão escolar. O objeti-
vo foi analisar como ocorre a comunicação entre os familiares dos estudantes 
com e sem deficiência e a escola. Os resultados indicaram a necessidade de 
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planejamento de ações para aproximar os familiares do ambiente escolar e 
para ajudar os professores com informações que subsidiem esse processo.

Já manuscrito O Tratamento do Público da Educação Especial nos Pro-
jetos Políticos Pedagógicos: estudo de caso, de Jociane de Oliveira Nunes 
Gonçalves, Eladio Sebastián-Heredero e Alexandra Ayach Anache, trata de 
um estudo exploratório sobre como a prática do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) é abordada nos Projetos Políticos Pedagógicos (PPPs) 
das instituições escolares pertencentes à Rede Estadual de Ensino (REE) lo-
calizadas em uma capital da região Centro-Oeste do Brasil. A metodologia se 
serviu da análise documental, a partir da qual foram analisados os documen-
tos de 43 escolas que mencionam possuir SRM em seus PPPs.

O próximo capítulo trata sobre a Escolarização dos estudantes público 
da Educação Especial no período pandêmico: desafios e estratégias de en-
frentamento. As autoras Rosemary Nantes Ferreira Martins e Bárbara Ama-
ral Martins, problematizando um período crítico vivido pela humanidade, 
relatam uma pesquisa desenvolvida no estado de Mato Grosso do Sul, cujo 
objetivo foi identificar os desafios vivenciados e as estratégias de enfrenta-
mento adotadas diante de eventuais prejuízos, decorrentes da pandemia de 
Covid-19, ao processo de ensino-aprendizagem de estudantes da Educação 
Especial. O texto aborda as orientações e procedimentos deliberados pelos 
sistemas de ensino, além de relatar os principais desafios enfrentados e as 
estratégias adotadas pelas escolas do ponto de vista dos gestores escolares.

Na sequência, o livro traz dois textos que abordam estudos sobre o pro-
cesso de construção de conhecimento e uso da Tecnologia Assistiva a partir 
do depoimento de pessoas cegas e pessoas com deficiência visual. 

O primeiro, de Débora Carla de Souza Carvalho e Wanessa Ferreira Bor-
ges, trata da Escolarização de Estudantes com Deficiência Visual em Goiás: 
práticas pedagógicas e a implementação de Tecnologia Assistiva. Ao descre-
ver o processo de implementação e as práticas pedagógicas mediadas pela TA 
na escolarização dos alunos com deficiência visual do interior de Goiás, iden-
tificou que a definição e o uso da TA por professores de AEE é subsidiado por 
instituições especializadas. Constatou também que as práticas pedagógicas dos 
professores regentes se baseiam no uso da oralidade como estratégia para ga-
rantir participação dos alunos com deficiência visual nas práticas escolares. E 
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ainda apontam que, embora sejam utilizados pontualmente alguns recursos de 
TA, há demanda de formação de professores, sobretudo em relação ao Braille. 

E o texto de Giovani Ferreira Bezerra e Estela Natalina Mantovani Ber-
toletti, Práticas de Leitura: o que dizem pessoas cegas?, discute as especi-
ficidades, táticas e possibilidades das práticas de leitura de pessoas cegas. 
Evidencia a necessidade de se pensar, para os cegos, a disponibilidade de 
diversos meios de leitura, ouvindo-os em suas necessidades e interesses, a 
fim de lhes garantir acessibilidade aos mais variados textos. As análises indi-
caram não haver um único modo de leitura, mas que essa varia conforme as 
demandas da vida prática, da relação que estabelecem com os suportes, dos 
sentidos do ato de ler e do uso que fazem das tecnologias disponíveis.

Fechando o Eixo 2, o capítulo Reserva de vagas para pessoas com defi-
ciência na Educação Superior pública: análise de uma universidade federal, 
de Luciana Lopes Ferreira Correa, Vanderley Rodrigues da Silva e Carina 
Elisabeth Maciel, a partir de pesquisa documental e bibliográfica, apresenta 
um breve panorama socioeconômico das pessoas com deficiência no Brasil. 
Na sequência, traz as principais políticas de ações afirmativas para a Educa-
ção Superior e, por fim, os dados relativos à reserva de vagas para pessoas 
com deficiência na UFMS, trazendo apontamentos que indicam que o Brasil 
ainda carece de políticas e de investimento para ampliar as possibilidades de 
acesso de pessoas com deficiência à Educação Superior. 

Ler os textos que, aqui, apresentam e representam a riqueza da produção 
do conhecimento na área da Educação Especial no Centro-Oeste do nosso 
país foi percorrer não só os caminhos das pesquisas, mas também territórios 
que marcaram profundamente a minha vida profissional e pessoal, lugares e 
instituições que constituíram quem sou hoje. Por isso, sinto-me tão honrada 
em ter a missão de convidar cada pessoa para que adentre nesse território e 
se encante pelos seus caminhos marcados pela potência da produção de co-
nhecimento na área da Educação Especial.

Flávia Faissal de Souza
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1. Pesquisa em Educação Especial no Brasil1

Décio Nascimento Guimarães
DOI: 10.52695/978-65-5456-080-1.1

Boa noite a todas as pessoas! É uma grande alegria estarmos juntas e jun-
tos para compartilharmos nossas inquietações no contexto contemporâneo da 
pesquisa no campo da Educação Especial. 

Agradeço o convite da equipe organizadora do I Encontro do GT 15 – Edu-
cação Especial da ANPEd2 Centro-Oeste e do II Encontro de Pesquisadores 
em Educação Especial de Mato Grosso do Sul. De igual forma, agradeço a 
companhia, nesta mesa, da professora Aline Maira da Silva (UFGD), da profes-
sora Lazara Cristina da Silva (UFU/ANPEd-CO), da querida amiga professora 
Mônica de Carvalho de Magalhães Kassar (UFMS/ABPEE) e das tradutoras-
-intérpretes que estarão conosco nesta noite. Agradeço ainda fortemente a dis-
ponibilidade de cada uma e de cada um que nos acompanham pelo YouTube.3

Externo a minha felicidade de estarmos dialogando neste dia tão impor-
tante e significativo para a minha trajetória de vida e minha trajetória de luta 
pessoal. Hoje, 13 de dezembro de 2023, celebramos o Dia Nacional da Pessoa 
com Deficiência Visual. Como uma pessoa cega, um homem cego que sou, é 

1	 Transcrição de palestra, proferida no dia 13 de dezembro de 2023, na Mesa Redonda "Pes-
quisa em Educação Especial no Brasil", do I Encontro do GT 15 (Educação Especial) da 
ANPEd Centro-Oeste e do II Encontro de Pesquisadores em Educação Especial de Mato 
Grosso do Sul.

2	 ANPEd – Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação.

3	 Disponível em: https://www.youtube.com/live/0hhipTYrmDg?si=mgfwiwQC3SVa1DhN.
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um dia muito oportuno para refletirmos acerca de nossas lutas e direitos. Tor-
na-se relevante fazer a minha audiodescrição: sou um homem de pele branca e 
cabelos curtos, um tanto quanto grisalhos; uso óculos escuros, estou vestindo 
uma camisa polo verde com listras e estou aqui na minha casa em Brasília. 

Quando recebi o convite, eu estabeleci um roteiro para esta comunicação. 
No entanto, na última semana, eu comecei a pôr em xeque esse roteiro. E, hoje 
pela manhã, conversando com o companheiro Washington Nozu, abandonei 
a proposta inicial e construí um roteiro diferente a partir das minhas inquie-
tações enquanto pessoa com deficiência, pesquisador do campo da Educação 
Especial e, também, como gestor público da área de Políticas de Educação 
Especial na Perspectiva Inclusiva, estando à frente da Diretoria de Políticas de 
Educação Especial na Perspectiva Inclusiva da Secretaria de Educação Conti-
nuada, Alfabetização de Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão do Ministé-
rio da Educação (DIPEPI/SECADI/MEC.)4 A partir de agora, terei o desafio de 
buscar um diálogo com vocês, que nos acompanham nesta noite.

Quando pensamos na pesquisa em Educação Especial, precisamos con-
siderar algumas questões simples e, ao mesmo tempo, complexas. Primeiro, 
quem somos nós, pesquisadoras e pesquisadores do campo da Educação Es-
pecial? Segundo, em qual contexto de formação estamos nos tornando pes-
quisadoras e pesquisadores? Terceiro, quais são as condições de trabalho que 
nós temos para conduzir as nossas pesquisas? E quarto, quais são os impac-
tos sociais de nossas pesquisas?

Por que eu compartilho isso com vocês? Porque, em geral, são questões 
que sempre estão a me provocar e inquietar. A primeira questão que trouxe 
é quem somos nós, pesquisadoras e pesquisadores do campo da Educação 
Especial. Isso é muito importante, principalmente quando discutimos a par-
ticipação do público da Educação Especial nesse processo. Durante um longo 
período, nós, pessoas com deficiência, bem como as pessoas com transtorno 
global do desenvolvimento e com altas habilidades/superdotação, que abran-
gem o público da Educação Especial, estávamos nas pesquisas, mas não éra-
mos nós protagonistas desse processo de pesquisa. Nos anos 1990, com o 
advento da educação inclusiva, ampliou-se a nossa participação na Educação 
Básica e, posteriormente, na Educação Superior. Logo, começamos, de forma 

4	 Diretor da DIPEPI/SECADI/MEC entre junho de 2023 e fevereiro de 2024.
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muito modesta, a contribuir na iniciação científica, no mestrado, no doutora-
do e, por fim, adentramos nas universidades como docentes pesquisadores.

No entanto, me parece que essa participação ainda é pouco expressiva. 
Acrescento ainda a ausência de dados de nossa participação, enquanto dis-
centes, na pós-graduação stricto sensu. Já no âmbito da docência, o Censo da 
Educação Superior (Brasil, 2022) indica que, dos 316.792 professores univer-
sitários em exercício no país, apenas 1.344 são pessoas com deficiência, ou 
seja, aproximadamente 0,4% do total. Como pode ser observado, para além 
das barreiras, a invisibilidade também é um obstáculo a ser enfrentado. Nos 
editais, quando pensamos no CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico), na Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior) e demais órgãos de fomento, percebemos que a 
nossa invisibilidade é mais acentuada, principalmente pela ausência de aces-
sibilidade, de ações afirmativas e representatividade em comissões. 

Nesse sentido, eu quero trazer o olhar e o centro das discussões para como 
nós, pessoas com deficiência, temos participado das pesquisas no campo da 
Educação Especial. Por exemplo, quantos somos nas associações científicas 
da área: na ABPEE (Associação Brasileira de Pesquisadores em Educação Es-
pecial) e no GT15 – Educação Especial da ANPEd? Por outro lado, em geral, 
atribuímos a responsabilidade aos nossos programas de pós-graduação e à Ca-
pes ou até mesmo acusamos as pessoas com deficiência de desinteresse pela 
dedicação à pesquisa, sendo este um argumento bem capacitista. Ressalto que 
a responsabilidade de assegurar a participação de pesquisadoras e pesquisado-
res com deficiência deve ser compartilhada por todas as instâncias e sujeitos, 
não só na dimensão de prover acessibilidade e protagonismo, mas também de 
viabilizar uma cultura anticapacitista no contexto acadêmico/científico.

Na verdade, não há de se falar em desinteresse, mas sim em impedimento, 
porque, quando as barreiras são removidas parcialmente, a nossa presença 
significa mais uma sobrevivência que uma conquista. Não é uma tarefa fácil. 
É preciso que nós, pesquisadoras e pesquisadores desse campo, assumamos 
a responsabilidade de uma posição anticapacitista, de lutarmos para que pes-
soas com deficiência tenham o direito assegurado de ser e estar na pesquisa, 
sobretudo na Educação Especial. 

Portanto, se nós, que defendemos em nossos estudos os direitos do pú-
blico da Educação Especial na Educação Básica e Superior, não dermos o 
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primeiro passo para assegurar que essas pessoas possam ser e estar como 
pesquisadoras e pesquisadores no campo da Educação Especial, perdoem-
-me, onde nós estaremos? Defendo que nós, pessoas com deficiência, tenha-
mos o direito de ser e estar na pesquisa em qualquer campo que quisermos. 
Todavia, no campo da Educação Especial, esperamos, de nossos pares, o 
compromisso com a luta anticapacitista de forma que resulte na transforma-
ção de práticas, métodos e instituições. 

É preciso discutirmos também uma outra questão: onde estamos forman-
do as pesquisadoras e os pesquisadores do campo da Educação Especial? 
Percebam que são poucos os programas de pós-graduação específicos em 
Educação Especial ou educação inclusiva. Já em termos de linhas de pesqui-
sa específicas, os números são mais satisfatórios. Destaco ainda nos demais 
programas de educação e áreas afins a existência de disciplinas relacionadas 
à Educação Especial. No entanto, torna-se imprescindível a transversalidade 
do tema e, sendo mais específico, reivindica-se plena acessibilidade, protago-
nismo e ações afirmativas que assegurem a nossa participação.  

Considerando essas reflexões, externo minha preocupação com o futuro 
do campo da Educação Especial. Temos o desafio de torná-lo plural, demo-
crático e emancipatório. Em oportuno, já peço desculpas à organização do 
evento por estar conduzindo essa comunicação com tanta informalidade, 
afinal penso que estamos entre pares e este é um espaço privilegiado de for-
mação. Não existe melhor forma de pensarmos a nossa formação a não ser 
colocando-a em xeque de maneira dinâmica, política e com participação.

Outra questão que também me preocupa muito é que as dissertações e teses, 
em geral, são gestadas em programas de pós-graduação e/ou linhas de pesquisa 
em Educação Especial – em que as investigações têm como sujeitos as pessoas 
com deficiência – e, ainda assim, são publicadas/comunicadas sem acessibili-
dade. Não trarei para o diálogo a problemática dos artigos, porque, lamenta-
velmente, os nossos periódicos científicos ainda não compreenderam o que é 
acessibilidade e, de forma arrogante, desprezam a legislação vigente. Percebam 
que é como minha falecida bisavó dizia: “Casa de ferreiro, espeto de pau”.

De certa forma, precisamos dar uma sacudida em nossa formação. Agora, 
é importante dizer que as principais conquistas que temos no campo são fru-
to não só das pesquisas, mas da luta dos movimentos sociais das pessoas com 
deficiência. É a comunhão dessas forças que legitima as políticas públicas e 
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que fundamenta as nossas pautas. Não há de se falar em políticas públicas de 
educação sem pesquisa, luta e participação, assim como não há formação em 
Educação Especial sem o protagonismo das pessoas com deficiência, trans-
torno global do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.

A Educação Especial como modalidade de ensino transversal à Educação 
Básica e Superior tem sido pauta prioritária dos debates em defesa da educação 
com e para todas as pessoas. Percebe-se que tal prioridade não é observada 
no fomento governamental às pesquisas no campo da Educação Especial. Fal-
tam bolsas para os discentes, financiamento para as pesquisas dos docentes, 
ao mesmo tempo que falta tudo para os discentes e docentes com deficiência. 
Nessa direção, nossa indignação tem que ser coletiva e anticapacitista para 
rompermos com o que considero barreiras estruturais nas ciências em que te-
mos uma quase-participação, ou melhor, uma pseudo-participação. Considero 
quase-participação quando falam de nós, mas não nos escutam, não nos conhe-
cem, nos impedem de ser e estar e ainda tiram de nós recursos e oportunidades.

Percebam que estamos a defender uma responsabilidade que deve ser 
compartilhada por nós, pesquisadoras/pesquisadores, por nossos programas 
de pós-graduação, núcleos de pesquisa e universidades. Para tanto, exige-se 
do Ministério da Educação, da Capes, do CNPq e dos demais órgãos de fo-
mento à pesquisa uma ruptura com o produtivismo neoliberal e com o capaci-
tismo estrutural. Também não podemos perder de vista o compromisso ético 
e estético e o impacto social de nossas pesquisas, que devem ser transforma-
doras e emancipatórias com e para todas as pessoas e, mais especificamente, 
para o público da Educação Especial.

Cabe a cada uma e cada um de nós, enquanto pesquisadoras e pesquisa-
dores, o nosso compromisso social com o público da Educação Especial e 
seu direito inegociável de ser e estar na escola. Temos o dever de melhorar e 
transformar essa escola, produzindo novas práticas pedagógicas inclusivas e 
desenvolvendo novos recursos de tecnologia assistiva. Defendo a tecnologia 
assistiva como direito social transversal, uma vez que assegura às pessoas 
com deficiência o acesso aos demais direitos. Cabe lembrar que, de acordo 
com a Lei n.º 13.146, de 2015 (Brasil, 2015), no artigo 75, a tecnologia assis-
tiva abrange, além de produtos e serviços, métodos, práticas e estratégias.

Além disso, penso que, em nossos programas de pós-graduação, o inedi-
tismo precisa ser priorizado, mas também a repercussão social, a devolutiva 
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para as nossas escolas, estudantes e professores que são sujeitos de nossas 
pesquisas. Em geral, pensamos devolutiva na forma de artigos científicos e 
de capítulos de livros, que são importantes, mas, a meu ver, dialogam e re-
percutem pouco “no chão da escola”. E eu diria mais, nas trincheiras de lutas 
de nós, pessoas com deficiência. 

Um outro ponto é que o poder público financia e fomenta as pesquisas, 
mas não aproveita os seus resultados, o que parece demonstrar uma não preo-
cupação com o dinheiro público, pois, às vezes, a instituição, ou melhor, o 
poder público que financia é o mesmo que despreza os resultados das pesqui-
sas e busca parcerias com instituições outras (privadas), que recebem recur-
sos exorbitantes, mas entregam absolutamente nada ou, quando entregam, 
são resultados requentados de pesquisas de décadas atrás.

Uma outra questão muito importante é lutar para que os nossos egressos, 
pesquisadoras e pesquisadores, estejam em lugares e posições estratégicos. 
Quando perguntamos a um egresso de um mestrado ou de um doutorado da 
área da Educação Especial, é muito comum que a maioria defenda que quer 
atuar na universidade como docente, não somente pela remuneração, mas, em 
especial, por melhores condições de trabalho. Lamentavelmente, a precarização 
das condições de trabalho e os baixos salários na Educação Básica desencorajam 
e desestimulam trabalhadoras e trabalhadores do campo da Educação Especial.

 Precisamos lutar por uma Educação Especial forte, e um campo forte não 
é quase forte, nem parcialmente forte. É forte. E é nesse sentido que compar-
tilho com vocês a minha gratidão e a minha admiração por todas as pessoas 
que se dedicam à pesquisa e à docência. Digo isso como gestor público, como 
pesquisador, mas, principalmente, como pessoa com deficiência que sou. Por-
que muitas das minhas lutas são decorrentes de ausências – ausências de 
pesquisas, ausências de investimentos, ausências de condições de trabalhos, 
ausências de compromisso com o social, com o direito de todas as pessoas à 
educação, mas, sobretudo, com o nosso direito de ser e estar. E, mais ainda, 
peço que sejamos pesquisadoras e pesquisadores também compromissadas e 
compromissados com o anticapacitismo. Muito obrigado!
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Apontamentos iniciais

A Educação Especial deve ser compreendida a partir das políticas de edu-
cação inclusiva, considerando não apenas o modelo social de deficiência, mas 
o conjunto dos direitos humanos. Assim como Pletsch (2020), entendemos 
que essa deve ser analisada numa perspectiva histórica, sem desconsiderar 
os fundamentos filosóficos, métodos e procedimentos de apoio desenvolvidos 
com base em diferentes campos do saber, que vão desde a medicina, passan-
do pela psicologia, pela sociologia até chegar à pedagogia.

A Educação Especial é também uma modalidade de ensino transversal a 
todos os níveis, etapas e modalidades educacionais, que realiza o atendimen-
to educacional especializado, disponibiliza recursos e serviços específicos e 
orienta quanto a sua utilização no processo de ensino e aprendizagem nas tur-
mas comuns do ensino regular (Brasil, 2008). Ainda, é uma área de produção 

1	 A primeira versão deste trabalho foi apresentada na Mesa Redonda “Balanço do GT 15 da 
ANPEd Centro-Oeste: cenários e perspectivas”, no I Encontro do GT 15 (Educação Espe-
cial) da ANPEd – Centro-Oeste e II Encontro de Pesquisadores em Educação Especial de 
Mato Grosso do Sul, realizado nos dias 13, 14 e 15 de dezembro de 2023. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=CoItJVnI33Q. Acesso: 12 fev. 2024.
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de conhecimento interdisciplinar sobre aprendizagem significativa de pessoas 
com alguma deficiência, sobretudo a partir da criação, em 1991, do Grupo de 
Trabalho 15 (GT 15) em Educação Especial, na Associação Nacional de Pós-
-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd) e, em 1993, com a realização 
do III Seminário de Educação Especial, no Rio de Janeiro, quando se criou 
a Associação Brasileira de Pesquisadores em Educação Especial (ABPEE) 
(Ferreira, 2001; Pletsch, 2020).

Antes da criação do GT 15, a área organizou-se como Grupo de Estu-
dos (GE) em 1989, na 12ª Reunião da ANPEd, congregando pesquisadores 
e professores vinculados à Educação Especial. Naquele momento, o grupo 
compartilhava a visão da necessidade de uma atuação profissional mais ade-
quada e comprometida com o trabalho educacional “especial”, ao registrar o 
predomínio do assistencialismo, a escassez de profissionais, a necessidade de 
tentar conferir à educação da pessoa com deficiência um caminho possível 
para sua inserção social. Na 14ª Reunião, em 1991, a Assembleia aprovou, 
por unanimidade, o novo GT, cuja participação “expressiva” foi registrada 
no relatório final do encontro. O GT 15 foi criado dez anos após os primeiros 
GTs da ANPEd (Ferreira, 2001).

Ao revisitar a história da criação do GT 15 da ANPEd Nacional, compreen-
demos esse e o GT 15 da ANPEd Centro-Oeste como espaços de discussão, 
avaliação das políticas e práticas de/em Educação Especial; de proposição e 
reivindicação dos direitos das pessoas com deficiência e demais pertencentes 
ao público da Educação Especial e de produção do conhecimento científico.

A fim de conhecer parte da contribuição desse coletivo, neste texto, obje-
tivamos fazer um balanço da produção científica do GT 15 (Educação Espe-
cial) da ANPEd Centro-Oeste (ANPEd-CO), considerando seus respectivos 
cenários e perspectivas. Os procedimentos metodológicos consistiram em 
uma revisão das temáticas dessa produção. Realizamos a busca sistemati-
zada das grades de programação das reuniões regionais da ANPEd-CO nas 
edições de 2014, 2016, 2018, 2020 e 2022 desse evento. A opção pela grade 
de programação deve-se ao caráter inicial e exploratório do estudo e ao fato 
de os anais dos trabalhos da edição de 2016 não estarem disponíveis. A se-
leção desse material empírico ocorreu nas páginas WEB das universidades 
organizadoras do evento (edições 2014, 2018, 2020 e 2022) e da ANPEd Na-
cional (para a coleta de dados da reunião regional de 2016), entre os meses de 
novembro e dezembro de 2023.
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Produções científicas do GT 15 (Educação Especial) da ANPEd –  
Centro-Oeste entre 2014 e 2018

A reunião regional de 2014, intitulada XII Encontro de Pesquisa em Edu-
cação da Região Centro-Oeste – Reunião Científica Regional da ANPEd, 
teve como tema “Pós-graduação e Pesquisa em Educação: contradições e 
desafios para a transformação social”. Foi realizada entre 19 e 22 de outubro, 
na cidade de Goiânia, na Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC-
-Goiás) (ANPEd, 2014).

A mesa redonda do GT 15 apresentou o título “Processo de escolarização 
do público da educação especial”, contando com pesquisadores da Universi-
dade Federal da Grande Dourados (UFGD), Universidade Estadual de Mato 
Grosso do Sul (UEMS), Universidade Católica de Brasília (UCB), Universi-
dade Federal de Uberlândia (UFU) e Universidade Federal de Mato Grosso 
do Sul (UFMS). Foram publicados 19 trabalhos (13 comunicações orais e 6 
pôsteres). O gráfico 1, a seguir, apresenta o número de trabalhos (comunica-
ções orais e pôsteres) do GT 15 da ANPEd-CO, por instituição, em 2014. O 
número de trabalhos não coincide os do gráfico devido ao fato de que alguns 
trabalhos têm mais de um autor.

Gráfico 1 – Número de trabalhos (comunicações orais e pôsteres)  
do GT 15 (ANPEd-CO) por instituição – 2014

Fonte: Elaboração própria com base em ANPEd (2014).

Os trabalhos foram elaborados por pesquisadores da Universidade Federal 
de Catalão (UFCAT) – 5 trabalhos; UFGD – 4; Universidade Federal de Mato 
Grosso (UFMT) – 4; UFMS – 3; Universidade de Brasília (UnB) – 2; UFU – 1; 
UEMS – 1; Instituto Federal de Goiás (IFG) – 1 e PUC-Goiás – 1. As temáticas 
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dos trabalhos disseram respeito a: tecnologia assistiva/informação/comunica-
ção – 4 trabalhos; Atendimento Educacional Especializado (AEE) – 4; aspectos 
gerais da inclusão escolar – 4; lógica biomédica em escola da educação básica 
– 2; práticas docentes – 2; letramento – 1; artes – 1 e adaptação de escala de 
rastreamento – 1. As características abordadas foram: deficiência intelectual – 
5 trabalhos; transtorno do espectro autista (TEA) – 1; altas habilidades/super-
dotação – 1; surdez – 1 e deficiência visual – 1.

A reunião regional de 2016 foi intitulada XIII Encontro de Pesquisa 
em Educação da Região Centro-Oeste – Reunião Científica Regional da 
ANPEd, com o tema “Projeto Nacional de Educação: desafios éticos, po-
líticos e culturais”. Foi realizada em Brasília, entre 6 e 9 de novembro de 
2016, na UnB (ANPEd, 2016).

A mesa redonda do GT 15 intitulou-se “Processo de escolarização dos 
alunos com deficiência face ao desafio da inclusão escolar”. Participaram da 
mesa pesquisadores da UFGD, Universidade Federal de Goiás (UFG) Jataí, 
UFU e UFMS. Foram publicados 14 trabalhos (12 comunicações orais e 2 
pôsteres). O gráfico 2, a seguir, apresenta o número de trabalhos (comuni-
cações orais e pôsteres) do GT 15 da ANPEd-CO, por instituição, em 2016.

Gráfico 2 – Número de trabalhos (comunicações orais e pôsteres)  
do GT 15 (ANPEd-CO) por instituição – 2016

Fonte: Elaboração própria com base em ANPEd (2016).

Os trabalhos são de autoria de pesquisadores da UFCAT – 4 trabalhos, UnB 
– 4; UFMS – 2; UFMT – 1; UFGD – 1; UCB – 1 e Centro de Ensino Unifica-
do de Brasília (UniCEUB) – 1. As temáticas desses trabalhos foram: práticas 
docentes – 4 trabalhos; políticas de inclusão e acessibilidade – 3; Educação 
Superior – 2; aspectos gerais da Educação Especial – 2; AEE – 1; formação de 



28

Pesquisas em Educação Especial: cenários e  
perspectivas do GT 15 da ANPEd Centro-Oeste

professores – 1 e família – 1. As características abordadas foram: deficiência 
intelectual – 2 trabalhos; TEA – 2; surdez – 1 e deficiência física – 1.

A reunião regional de 2018 recebeu o título XIV ANPEd-CO – XIV En-
contro de Pesquisa em Educação da Região Centro-Oeste – Reunião Cien-
tífica Regional da ANPEd. O tema do evento foi “Educação e Democracia: 
desafios e resistências da pós-graduação”. A reunião foi realizada na cidade 
de Cáceres, entre 15 e 18 de outubro de 2018, na Universidade do Estado de 
Mato Grosso (UNEMAT) (ANPEd, 2018).

A mesa redonda do GT 15 foi titulada “Dez anos da Política Nacio-
nal de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva: avanços 
e retrocessos da democratização da Educação brasileira”. Participaram da 
mesa pesquisadores da UnB, UEMS, UFMS e UFCAT. Foram publicados 
10 trabalhos (7 comunicações orais e 3 pôsteres). O gráfico 3, a seguir, 
apresenta o número de trabalhos (comunicações orais e pôsteres) do GT 15 
da ANPEd-CO, por instituição, em 2018.

Gráfico 3 – Número de trabalhos (comunicações orais e pôsteres)  
do GT 15 (ANPEd-CO) por instituição – 2018

Fonte: Elaboração própria com base em ANPEd (2018).

Foram registrados trabalhos de pesquisadores da UFCAT – 4 trabalhos, 
UFMS – 2, UFMT – 1, UFU – 1, Universidade de São Paulo (USP) – 1 e 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos) – 1. As temáticas dos 
trabalhos foram: práticas docentes – 4 trabalhos; políticas de inclusão e aces-
sibilidade – 3; Educação Superior – 2; aspectos gerais da Educação Especial 
– 2; AEE – 1; formação de professores –1; e família – 1. As características 
abordadas foram: deficiência intelectual – 2 trabalhos e surdez – 1.

Entre 2014 e 2018, houve uma diminuição do número de trabalhos publi-
cados/apresentados a cada ano (19, 14 e 10 comunicações orais e pôsteres), 



29

2. Balanço do GT 15 (Educação Especial) da  
ANPEd – Centro-Oeste: cenários e perspectivas

o que pode ter relação com o menor financiamento público em bolsas para 
estudantes de pós-graduação e dos programas de pós-graduação brasileiros 
(Moura; Camargo Júnior, 2017; Guimarães; Brito; Santos, 2020) e com maior 
dificuldade de financiamento para a realização do evento.

Produções científicas do GT 15 (Educação Especial) da ANPEd –  
Centro-Oeste em 2020 e 2022

A reunião regional de 2020 teve o título XV Reunião da ANPEd Centro-
-Oeste, com o tema “Educação e Pesquisa: impactos, responsabilidade social 
e perspectivas”. Devido à pandemia de Covid-19, a reunião foi realizada pela 
UFU na modalidade on-line, entre 16 e 19 de novembro daquele ano. A ses-
são especial virtual do GT 15 denominada “Os desafios das políticas de edu-
cação especial e inclusão na construção de sistemas educacionais inclusivos” 
foi veiculada por meio do canal YouTube do evento. Ministraram palestras 
pesquisadores da UFMS, UFG, UFU e UFCAT (ANPEd, 2020).

No GT 15, foram publicados 24 trabalhos (18 comunicações orais e 6 pôs-
teres) de autoria de pesquisadores da UFU, UFGD, Universidade Católica 
Dom Bosco (UCDB), UFMS/Campo Grande (UFMS/CG), Secretaria de Es-
tado de Educação de Mato Grosso do Sul (SED/MS), UFG, UFG/UFCAT, 
Faculdade Mais (FACMAIS), Secretaria de Educação de Goiânia, UNEMAT 
e UFG/Catalão. Verificamos um aumento significativo de trabalhos publi-
cados em 2020 (24 trabalhos) em relação à reunião de 2018 (10 trabalhos). 
Possivelmente, a participação foi maior devido ao fato de a edição de 2020 
ter ocorrido na modalidade on-line (durante a pandemia de Covid-19), o que 
implicou em menores custos para participação no evento.

O gráfico 4, a seguir, apresenta o número de trabalhos (comunicações 
orais e pôsteres) do GT 15 da ANPEd-CO, por instituição, em 2020. O nú-
mero de trabalhos não coincide os do gráfico devido ao fato de que alguns 
trabalhos têm mais de um autor.



30

Pesquisas em Educação Especial: cenários e  
perspectivas do GT 15 da ANPEd Centro-Oeste

Gráfico 4 – Número de trabalhos (comunicações orais e pôsteres) do GT 15 
(ANPEd-CO) por instituição – 2020

Fonte: Elaboração própria com base em ANPEd (2020).

As instituições mais registradas entre os pesquisadores autores de tra-
balhos são a UFU, a UFG e a Secretaria de Educação de Goiânia. Em se-
guida, as universidades mais registradas são a UFG/UFCAT e FACMAIS. 
Posteriormente, aparecem, com a mesma quantidade de trabalhos, a UFGD, 
a UCDB e a UFG/Catalão. Por fim, registram-se pesquisadores da UFMS/
CG, SED/MS e UNEMAT. A maior participação de pesquisadores da UFU 
pode ser atribuída ao fato de essa universidade ter sediado o evento em 2020, 
mesmo na modalidade on-line.

A figura 1 apresenta a nuvem de palavras dos títulos da produção (comu-
nicações orais e pôsteres) do GT 15 da ANPEd-CO em 2020.
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Figura 1 – Nuvem de palavras dos títulos da produção  
do GT 15 (ANPEd-CO) – 2020

Fonte: Elaboração própria com base em ANPEd (2020) e wordclouds.com.

As palavras mais mencionadas nos títulos dos trabalhos foram educa-
ção, inclusão, formação, professores, ensino, escola especial, políticas, es-
colar, campo e surdos.

Os temas centrais discutidos nas comunicações orais e pôsteres do GT 15 
nessa edição do evento foram: a) Educação de surdos (atendimento educacional 
especializado para alunos surdos; avaliação da aprendizagem de alunos surdos; 
práticas educativas e Língua Brasileira de Sinais); b) Políticas de Educação 
Especial (políticas de educação inclusiva; Plano Estadual de Educação [PEE] 
de Mato Grosso do Sul [Meta 4]; políticas de Educação Especial em Goiás; 
direito à acessibilidade); c) Formação (formação continuada; inclusão e forma-
ção continuada na escola comum x Escola Waldorf; adoecimento docente); d) 
Inclusão escolar de alunos com altas habilidades/superdotação; superdotação; 
e) Tecnologia assistiva no ensino de geografia a estudantes cegos; f) Trabalhos 
publicados na ANPEd; g) Educação Especial na escola do campo; h) Inclusão 
escolar; ensino colaborativo e identidade docente; inclusão na Educação In-
fantil; entrada antecipada no Ensino Fundamental (formação aos professores).

Os temas mostram preocupação com o desenvolvimento das políticas e 
práticas em Educação Especial, o que tem sido foco de estudos no GT 15 da 
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ANPEd-CO em pesquisas realizadas desde o início da década de 2010 (Anache, 
2012; Bruno; Nozu, 2012; Tartuci, 2012). Naquele momento, ao analisar dados 
sobre o AEE no Centro-Oeste brasileiro, Silva (2012) apresentou evidências de 
que esse estava alinhado a padrões mercadológicos em detrimento de atender às 
necessidades reais dos estudantes público da Educação Especial. Desde então, 
outros interesses de pesquisa têm surgido no GT 15 da ANPEd-CO, como é pos-
sível perceber a partir das temáticas acima elencadas. Entretanto, no decorrer 
dos anos, permanece entre as pesquisas uma concepção crítica de educação e a 
defesa por melhores condições de escolarização dessa população.

A reunião regional de 2022, com o título XVI Reunião da ANPEd Cen-
tro-Oeste, teve o tema “Poder, política e democracia: desafios para a pós-gra-
duação em Educação”. Foi realizada na UEMS, na cidade de Campo Grande, 
em formato híbrido (com atividades presenciais e on-line), entre 4 a 7 de 
outubro de 2022 (ANPEd, 2022).

A sessão especial virtual do GT 15 teve por título “Desafios da política 
de Educação Especial e inclusão escolar para a democratização da educação 
(GT 15)”, trazendo a participação de pesquisadores da UnB, UFGD, UFCAT 
e UEMS. Foram publicados 23 trabalhos (14 comunicações orais e 9 pôste-
res) por pesquisadores da UFGD, UFMS/CG, UFMS/Campus do Pantanal 
(UFMS/CPAN), UEMS, UFCAT, UCDB, Unisinos e UFU.

O gráfico 5, a seguir, apresenta o número de trabalhos (comunicações 
orais e pôsteres) do GT 15 da ANPEd-CO, por instituição, em 2022. O nú-
mero de trabalhos não coincide os do gráfico devido ao fato de que alguns 
trabalhos possuem mais de um autor.
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Gráfico 5 – Número de trabalhos (comunicações orais e pôsteres)  
do GT 15 (ANPEd-CO) por instituição - 2022

Fonte: Elaboração própria com base em ANPEd (2022).

Destacam-se, entre os autores, pesquisadores da UEMS, UFMS/CG, UF-
CAT, UFGD, UCDB, seguidos da UFMS/CPAN, Unisinos e UFU. Embora 
o evento tenha sido realizado de forma híbrida, o fato de ter sido sediado na 
UEMS, na cidade de Campo Grande, provavelmente incentivou a participa-
ção de pesquisadores dessa instituição e da UFMS/CG.

A figura 2 apresenta a nuvem de palavras dos títulos da produção (comu-
nicações orais e pôsteres) do GT 15 da ANPEd-CO em 2022.

Figura 2 – Nuvem de palavras dos títulos da produção  
do GT 15 (ANPEd-CO) - 2022

Fonte: Elaboração própria com base em ANPEd (2022) e wordclouds.com.
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As palavras que mais aparecem nos títulos são educação, deficiência, in-
clusão, aprendizagem, especial, escolarização, infantil, alunos, transtorno, 
espectro, intelectual e estudantes.

Os temas centrais das comunicações orais e pôsteres do GT 15 foram: a) 
Inclusão escolar; b) Educação Infantil (percepção dos professores sobre alu-
nos com deficiência intelectual na Educação Infantil); inclusão na Educação 
Infantil; inclusão na Educação Infantil na perspectiva foucaultiana; c) Apli-
cativo para avaliação de acessibilidade para pessoas com deficiência física; d) 
Meta 4 no PEE de Mato Grosso do Sul; e) Censo Escolar da Educação Básica 
(retrato étnico-racial nas matrículas de estudantes com deficiência em Mato 
Grosso do Sul; indicadores educacionais de alunos da Educação Especial na 
Educação Profissional federal em Mato Grosso do Sul); f) Educação Espe-
cial, Educação Profissional e Tecnológica e gestão escolar. 

Ainda: g) Pandemia (AEE, deficiência visual e pandemia de Covid-19); 
formação continuada de professores de Educação Especial na pandemia em 
Mato Grosso do Sul; h) Atuação docente, tecnologia assistiva e deficiência 
visual; i) Interfaces (Educação de Jovens e Adultos e a Educação Especial; 
Educação Especial e educação do campo); j) Modificabilidade cognitiva em 
crianças com paralisia cerebral; k) Escolarização de alunos com TEA (tecno-
logia assistiva na escolarização do aluno com TEA; ensino de geografia para 
estudantes com TEA; educação de alunos com o TEA); l) Educação Especial 
no Brasil e Paraguai; m) Professor de apoio (prática pedagógica do professor 
de apoio e inclusão de alunos com deficiência intelectual); n) Desenho Uni-
versal para a Aprendizagem (DUA) (DUA em uma perspectiva colaborativa 
e deficiência intelectual; DUA no ensino de matemática).

Esses temas têm relação com as temáticas investigadas no âmbito do GT 
15 da ANPEd Nacional, que também tem se ocupado de investigar os desdo-
bramentos da política de inclusão escolar. Thesing e Costas (2020) realiza-
ram o levantamento dos trabalhos completos e pôsteres publicados nos sites 
das reuniões científicas da ANPEd Nacional, no GT 15, nos anos de 2010, 
2011, 2012, 2013, 2015 e 2017. 

O estudo apresentou um conjunto de produções com diferenciados objetos 
de investigação; dentre os mais estudados, estão aqueles voltados às políticas 
públicas relacionadas à Educação Especial, à surdez em diversos contextos e 
delimitação de análise, às práticas pedagógicas diante dos processos inclusivos 
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e ao Atendimento Educacional Especializado como prática na escola regular 
inclusiva. Os temas de pesquisa mais recorrentes nessas últimas reuniões na-
cionais pareciam estar relacionados à proposição da Política Nacional de Edu-
cação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), “que pode 
ser a mais provável razão do interesse investigativo entre os pesquisadores da 
área” (Thesing; Costas, 2020, p. 1162).

Em relação aos cenários e perspectivas do GT 15 da ANPEd-CO, tem-
-se a necessidade de maior articulação entre seus pesquisadores em outros 
momentos além das reuniões regionais, de se conhecer essa produção mais 
profundamente. Entendemos que o I Encontro do GT 15 (Educação Especial) 
da ANPEd – Centro-Oeste e II Encontro de Pesquisadores em Educação Es-
pecial de Mato Grosso do Sul, realizado nos dias 13, 14 e 15 de dezembro de 
2023, em formato on-line, foi um passo importante nesse sentido.2

Considerações finais

A pesquisa em Educação Especial no Centro-Oeste tem se mostrado pro-
fícua e com temas diversificados. Os temas e objetos de pesquisa têm se 
preocupado em investigar o processo de inclusão escolar e a escolarização 
dos estudantes público da Educação Especial. A escola comum pública tem 
sido um espaço privilegiado para a realização das pesquisas.

Para ampliar a participação de graduandos, professores da Educação 
Básica, mestrandos, doutorandos e docentes pesquisadores nas reuniões da 
ANPEd – Centro-Oeste, há a necessidade da ampliação do apoio dos pro-
gramas de pós-graduação em Educação para a participação no evento, assim 
como do financiamento das agências de fomento para a sua organização.

As políticas de inclusão escolar sofreram indefinições desde 2016, prolon-
gadas durante o primeiro semestre de 2023 também por meio de mudanças 
administrativas na pasta da Educação Especial na estrutura do Ministério 
da Educação. Em agosto de 2023, houve iniciativas do Congresso Nacional 
para elaborar uma “nova” política de Educação Especial (Brasil, 2023a), com 
premissas semelhantes às do revogado Decreto n° 10.502/2020 (Brasil, 2020). 

2	 Programação do evento: https://pesquisaeems.wordpress.com/. Disponível em: https://www.
youtube.com/@repeems/streams. Acesso: 12 fev. 2024.
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Em novembro de 2023, o governo federal lançou o Plano de Afirmação e 
Fortalecimento da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (PNEEPEI) (Brasil, 2023b).

As constantes mudanças administrativas impactam a organização das po-
líticas de Educação Especial nos estados e municípios e impactam as pesqui-
sas sobre o tema, na avaliação e acompanhamento sobre as ações empreendi-
das. As alterações no foco das políticas de Educação Especial vêm exigindo 
dos pesquisadores um esforço permanente de acompanhar os embates políti-
cos mais amplos e deles participar, assim como extrapolar a participação e a 
divulgação dos resultados de suas pesquisas para “não iniciados” (estudan-
tes, famílias, escolas e sociedade) (Nozu; Rebelo; Streit, 2023). Por esses e 
outros motivos, as pesquisas apresentam relevância para a coletividade.
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Introdução

A pesquisa em Educação Especial exerce um papel de extrema relevância 
na sociedade brasileira, que, historicamente, excluiu dos sistemas de ensino os 
estudantes com deficiência, com transtornos do espectro autista e/ou com altas 
habilidades/superdotação. Dentre as suas contribuições, podem ser destacadas: 
i) o reconhecimento dos estudantes público da Educação Especial como sujei-
tos de direito da educação; ii) a inovação de práticas pedagógicas na perspec-
tiva do reconhecimento dos diferentes tempos e estilos de aprendizagem; iii) 
o desenvolvimento de recursos de tecnologia assistiva para a eliminação das 
mais diversas barreiras (comunicacionais, informacionais, pedagógicas, me-
todológicas, dentre outras) no processo de ensino; e iv) o redimensionamento 
das diretrizes e políticas públicas de formação de professores, de gestão e de 
organização dos sistemas de ensino na perspectiva da educação inclusiva.

Para além dos aspectos supramencionados, a pesquisa em Educação Espe-
cial ressignificou a compreensão da própria função da modalidade de ensino, 
que passou do paradigma da integração para a inclusão, transversalizando a 
Educação Básica e a Educação Superior. O acúmulo na produção do conheci-
mento em Educação Especial problematiza também que processos educacio-
nais inclusivos não se restringem apenas ao acesso dos estudantes às escolas 
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ou universidades, mas que devem ser garantidas condições equitativas de per-
manência, participação e aprendizagem nos diversos contextos educacionais. 

Nesse contexto, faz-se necessário o destaque à Associação Nacional de 
Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd) na divulgação das pesqui-
sas em Educação Especial no Brasil. Criada em 1978, a ANPEd consiste em 
uma associação sem fins lucrativos e econômicos, que congrega programas 
de pós-graduação stricto sensu em educação, docentes e discentes vinculados 
a esses programas e demais pesquisadores/pesquisadoras da área (Estatuto 
ANPEd, 2012). Ou seja, a ANPEd congrega as pesquisas de relevância no 
contexto nacional, disseminando o conhecimento científico produzido, com 
intuito de provocar mudanças nos sistemas de ensino e nas políticas públicas 
para fortalecer a educação pública, inclusiva e democrática. 

Dentre a composição da ANPEd,1 estão 23 Grupos de Trabalho temáti-
cos (GTs) e 3 Grupos de Estudo (GEs), que são instâncias de socialização do 
conhecimento produzido pelos pesquisadores da área de educação associados 
à ANPEd, em áreas de conhecimento especializadas. Destaca-se, no âmbito 
desta pesquisa, o GT 15 – Educação Especial, cujas demandas específicas são: 

Defesa da escolarização pública, comum, gratuita e laica 
para os estudantes público da Educação Especial. Am-
pliar as discussões sobre acessibilidade (pedagógica, 
atitudinal, arquitetônica, curricular, etc.) dentro e fora 
do GT 15. Possibilitar os meios para maior participação 
de pesquisadores com deficiência nas atividades do GT 
15. Discutir com o coletivo que compõe o GT 15, estra-
tégias para a participação de pesquisadores em Educa-
ção Especial das diversas regiões do país. Para partici-
par é necessário ser associado à ANPEd em quaisquer 
das modalidades previstas em seu regulamento2.

Face à importância da ANPEd na divulgação da pesquisa em educação 
no Brasil, o presente texto objetiva identificar, mapear e analisar a produção 

1	 A ANPEd é composta pelas seguintes instâncias, conforme Regimento (cf. https://anped.
org.br/wp-content/uploads/2024/05/estatuto_anped_com_registro.pdf): Grupos de Tra-
balho e Grupos de Estudo; Fórum de Coordenadores de Programas de Pós-Graduação 
em Educação (Forpred); Fórum de Editores de Periódicos da Área de Educação (Fepae); 
Comissões e Comitê Científico. 

2	 Informações disponível em: https://anped.org.br/gt/gt15-educacao-especial/. 
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científica da região Centro-Oeste publicada nos Anais do GT 15 – Educação 
Especial das cinco últimas edições das Reuniões Nacionais, realizadas em 
2015, 2017, 2019, 2021 e 2023.	 Segundo o site da Plataforma Sucupira3, 
há o quantitativo de 194 programas de pós-graduação em educação e 310 
cursos de pós-graduação em educação no país, contemplando 137 mestrados, 
103 doutorados, 56 mestrados profissionais e 14 doutorados profissionais. A 
região Centro-Oeste concentra 20 programas de pós-graduação em educação 
e 28 cursos de pós-graduação em educação4.

O estudo orientou-se pela abordagem metodológica denominada de meta-
pesquisa (pesquisa sobre pesquisas), conforme definição de Mainardes (2018), 
utilizada para “identificar características, tendências, fragilidades e obstáculos 
para o desenvolvimento de um campo ou temática de pesquisa” (Mainardes, 
2018, p. 306) e para aprimorar o processo de formação de pesquisadores. 

Partindo dos referenciais da metapesquisa, os procedimentos metodoló-
gicos orientaram-se a partir das seguintes etapas: 1ª) definição da temporali-
dade da pesquisa e seleção de um conjunto de textos; 2ª) organização e siste-
matização da amostra: registros das informações em planilha contendo: título 
do trabalho, autores, instituição de educação superior (IES), palavras-chave, 
resumo, link de acesso; 3ª) análise dos resumos dos trabalhos, identificando: 
temática, tipo de pesquisa, procedimentos metodológicos, perspectiva epis-
temológica e resultados. A seguir, serão apresentados o mapeamento e a aná-
lise das pesquisas em Educação Especial da região Centro-Oeste publicadas 
nas cinco últimas edições da ANPEd. 

Mapeamento e análise das pesquisas em educação especial da 
região Centro-Oeste

A identificação da produção científica que constituiu o corpus deste estudo 
foi realizada entre os dias 5 a 15 de maio de 2024, no site oficial da ANPEd,5 
aba Reuniões – Reuniões Nacionais. Foram considerados os trabalhos do GT 

3	 Disponível em: https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/programa/
quantitativos/quantitativoAreaConhecimento.jsf;jsessionid=UBo6sM7e-3eWfooTMMlz-
gyU+.sucupira-214?areaAvaliacao=38 

4	 Cf. https://sucupira-v2.capes.gov.br/sucupira4/painel/ReportSection5195196f249c6711e140. 

5	 Portal da ANPEd: https://anped.org.br/.
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15 – Educação Especial das cinco últimas edições das Reuniões Nacionais da 
ANPEd: 37ª Reunião Anual da ANPEd – PNE: tensões e perspectivas para a 
educação pública brasileira (04 a 08 de outubro de 2015, UFSC, Florianópolis/
SC); 38ª Reunião Anual da ANPEd – Democracia em risco: a pesquisa e a 
pós-graduação em contexto de resistência (01 a 05 de outubro de 2017, UFMA, 
São Luís/MA); 39ª Reunião Anual da ANPEd – Educação Pública e Pesquisa: 
ataques, lutas e resistências (20 a 24 de outubro de 2019, UFF, Niterói/RJ); 40ª 
Reunião Anual da ANPEd – Educação como prática de Liberdade: cartas da 
Amazônia para o mundo (17 a 22 de outubro de 2021, UFPA, Belém/PA); 41ª 
Reunião Anual da ANPEd – Educação e equidade: bases para amar-zonizar e 
reconstruir o país (22 a 27 de outubro de 2023, UFAM, Manaus/AM). 

Nas últimas cinco edições da ANPEd, foram publicados 146 trabalhos no 
GT 15 – Educação Especial, sendo 14 vinculados a instituições de Educação 
Superior da região Centro-Oeste. A tabela 1 apresenta as informações por 
edição do evento. Nessa análise, foram contabilizados trabalhos completos e 
pôsteres relacionados, de forma específica, ao GT 15. Não foram contabiliza-
dos pôsteres sem indicação de GT, minicursos e trabalhos cujos arquivos não 
estavam disponíveis no site da ANPEd no período de levantamento dos dados.

Tabela 1 – Total de trabalhos publicados no GT 15  
e total de trabalhos da região Centro-Oeste

Reunião 
ANPEd

Total trabalhos publicados 
no GT15 Trabalhos de IES da 

região Centro-Oeste Trabalhos 
completos Posters

37ª 28 2 1

38ª 16 - 3

39ª 20 - 1

40ª 32 - 2

41ª 46 - 7

Fonte: Anais das Reuniões Nacionais da ANPEd. Dados da pesquisa (2024).



43

3. Pesquisas em Educação Especial da região Centro-Oeste:  
uma análise das publicações do GT 15 da ANPEd 

Os dados quantitativos revelam que os trabalhos da região Centro-Oeste 
correspondem a 9,5% do total de trabalhos publicados no GT 15, levando-se 
em consideração as cinco últimas edições das reuniões nacionais da ANPEd. 
Isso evidencia a necessidade das IES e das agências de fomento de articula-
rem ações de incentivo à publicação e à participação de docentes e discentes 
dos programas de pós-graduação em educação nesse importante evento. Da 
mesma forma, torna-se relevante a divulgação de estudos e pesquisas realiza-
das no contexto da região central do país, considerando aspectos econômicos, 
políticos, sociais e culturais do território que abarca, entre as suas unidades 
federativas, a capital do Brasil.

No processo de análise qualitativa dos trabalhos da região Centro-Oeste 
publicados no GT 15 da ANPEd, buscou-se situar os(as) autores(as), suas vin-
culações institucionais, a temática da pesquisa, os objetivos, os procedimentos 
metodológicos adotados e uma breve descrição dos resultados. A análise dos 
trabalhos selecionados será realizada por edição do evento, conforme segue. 

Na 37ª Reunião Anual da ANPEd, realizada em 2015, na UFSC, do total 
de 30 trabalhos publicados no GT 15 (28 trabalhos completos e 2 pôsteres), 
apenas uma publicação vinculava-se à região Centro-Oeste, representando 
3,3%. Trata-se de uma pesquisa da Universidade Católica de Brasília (UCB), 
publicada por Garrido (2015), que analisou a evolução quantitativa das ma-
trículas dos estudantes da Educação Especial nas classes comuns, classes es-
peciais e escolas exclusivas, de 2007 a 2013, tendo em vista a relação público 
e privado e os desdobramentos da Meta 4 do Plano Nacional de Educação. 

No GT 15 da 38ª Reunião Anual da ANPEd, realizada em 2017, na 
UFMA, foram publicados 16 trabalhos completos, sendo 3 produções da re-
gião Centro-Oeste (18,75%). Rebelo (2017), vinculada à Universidade Federal 
de Mato Grosso do Sul (UFMS), analisou a configuração do atendimento 
especializado em salas de recursos no período de 1986 a 1990, utilizando a 
análise de documentos e de dados estatísticos para geração de dados. Segun-
do a autora, no período estudado, o atendimento especializado passou a ser 
compreendido com ênfase na perspectiva educacional em conformidade com 
o Art. 208 da Constituição Federal, influenciando, posteriormente, as polí-
ticas de Educação Especial que orientam a escolarização dos alunos dessa 
modalidade de ensino nas escolas comuns do ensino regular.
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Nogueira, Ribeiro e Neres (2017), da Universidade Estadual de Mato Gros-
so do Sul (UEMS), buscaram compreender, a partir da pesquisa qualitativa e de 
narrativas de estudantes com altas habilidades/superdotação do município de 
Campo Grande/MS, as ações docentes que os mesmos legitimam como aque-
las que contemplam a diversidade em que vivem. Os resultados indicaram a 
preferência dos alunos por atividades desenvolvidas no formato de grupos de 
estudos e pesquisas e a necessidade de redimensionar o processo de autofor-
mação docente mobilizando saberes e experiências anteriormente apreendidos.

Nozu e Bruno (2017), da Universidade Federal da Grande Dourados 
(UFGD), apresentaram os resultados de uma pesquisa etnográfica, realizada 
em três escolas do campo de um município sul mato-grossense, que contou 
com a participação de 25 profissionais da educação. Os autores buscaram com-
preender como as escolas do campo se organizam para a inclusão dos estudan-
tes da Educação Especial. Como instrumentos da pesquisa, foram utilizados 
observação, análise de documentos, entrevistas e dados de matrículas. O trata-
mento dos dados foi referenciado na análise do discurso de inspiração foucaul-
tiana. Os resultados indicaram a necessidade de considerar as especificidades 
e a interface das duas modalidades de ensino no processo de organização dos 
tempos, espaços e sujeitos da Educação Especial nas escolas do campo.

A 39ª Reunião Anual da ANPEd, realizada em 2019, na Universidade Fe-
deral Fluminense (UFF), contabilizou a publicação de 20 trabalhos no GT 15, 
sendo apenas um representante da região Centro-Oeste. Kassar e Silva Filho 
(2019) pesquisaram as condições de acessibilidade e inclusão educacional das 
escolas em um município sul mato-grossense. A pesquisa referenciou-se na 
abordagem qualitativa e quantitativa e utilizou dados censitários de matrícu-
las e fotografias como instrumentos para a produção de dados. As análises 
foram orientadas pelo materialismo histórico-dialético, e os resultados in-
dicaram que as escolas do município estudado estavam se organizando pro-
gressivamente para a realização de obras para a promoção da acessibilidade 
arquitetônica, inclusive com recursos próprios.

No entanto, o estudo também revelou que banheiros indicados no Censo 
Escolar (2015) como acessíveis estavam interditados e em desacordo com a 
ABNT. Os autores alertaram para a necessidade de observância da acessibili-
dade em outras dimensões, a exemplo da atitudinal e da comunicacional, a fim 
de promover condições equitativas de pertencimento nas relações pedagógicas.
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O GT 15 da 40ª Reunião Anual da ANPEd, realizada na Universidade Fe-
deral do Pará (UFPA), em 2021, registrou a publicação de 32 trabalhos, sen-
do 2 vinculados a instituições de Educação Superior da região Centro-Oeste 
(6,25%). Rocha (2021), da Universidade de Brasília (UnB), discutiu a termi-
nologia e alguns aspectos da legislação relacionada à surdocegueira a partir 
do pensamento derridiano de différance. A autora critica a compreensão da 
surdocegueira referida em duas condições de privação sensorial e propõe uma 
prática pedagógica construída na relação docente-discente como oportunidade 
para processos educativos e didáticos criadores, inovadores e sensíveis.   

Pestana, Kassar e Trovo (2021), da Universidade Federal de Mato Grosso 
do Sul (UFMS), por meio de uma pesquisa documental, buscaram identificar a 
construção da perspectiva “educacional” do atendimento especializado dentro 
da legislação brasileira e analisar suas especificidades no período de 1973 a 
2020. As autoras concluíram que o processo de democratização do país favore-
ceu mudanças significativas na concepção do atendimento especializado. 

Por fim, a 41ª Reunião Anual da ANPEd de 2023, realizada na Universi-
dade Federal do Amazonas (UFAM), registrou em seus anais a publicação 
de 46 trabalhos no GT 15 – Educação Especial, dos quais 7 são de institui-
ções da região Centro-Oeste (15,21%). Lima e Rocha (2023), da Universidade 
Federal de Goiás (UFG) – campus Jataí e da Universidade Federal de Jataí 
(UFJ), respectivamente, discorreram acerca da importância da reintegração 
social a partir da narrativa de uma mulher de 41 anos que nasceu cega. As 
autoras afirmaram que a história de vida analisada evidencia o confronto de 
interesses sociais, mas ganha reforço quando a pessoa entende sua posição, 
função e seu lugar no mundo.

Silva e Costa (2023), da Universidade de Brasília (UnB), analisaram o 
brincar de faz de conta da criança com deficiência visual a partir da arti-
culação entre linguagem, recursos expressivos e corporais emergentes na 
situação imaginária, na perspectiva histórico-cultural. A pesquisa analisou 
um episódio ocorrido em uma turma de 4 crianças com 6 anos de idade, de 
uma escola pública da região Centro-Oeste, específica para crianças cegas 
e com baixa visão. Os resultados revelaram que a linguagem verbal assume 
centralidade na configuração lúdica, que os recursos expressivos corporais 
são elementos constitutivos do brincar da criança com deficiência visual e 
que a cronotipia da encenação lúdica explora outras dimensões do tempo e 
do espaço da experiência infantil. 
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Já o trabalho apresentado por Moura (2023), do Instituto Federal de Goiás 
(IFG), analisou a concepção de educação bilíngue e de formação docente evi-
denciada no curso de licenciatura em Pedagogia Bilíngue Libras/Português do 
IFG – campus Aparecida de Goiânia. A autora realizou uma pesquisa qualita-
tiva, de tipo exploratória, e utilizou como instrumentos para a produção de da-
dos análise documental e entrevistas semiestruturadas com docentes que atua-
ram no respectivo curso no ano de 2022. Os resultados indicaram a necessidade 
da formação continuada de professores sobre educação bilingue, assim como 
a promoção de condições materiais concretas para viabilizar essa formação.

Abreu (2023), da UnB, apresentou o trabalho resultante de uma pesquisa 
que objetivou investigar a brincadeira de crianças com deficiência intelectual 
a partir da Teoria Histórico-Cultural, a fim de problematizar a representação 
dos papéis e o uso substitutivo dos objetos de apoio no brincar. Por meio de 
uma pesquisa microgenética, o autor intencionou verificar se a brincadeira 
desse público envolvia personagens e simbolização dos objetos para com-
posição de cenários fictícios. O autor concluiu o trabalho afirmando que as 
crianças, embora apresentem comprometimentos intelectuais, possuem fun-
cionamento imaginativo complexo e não estão impedidas de construir situa-
ções que envolvam generalizações e abstrações refinadas. 

Alves (2023), também da UnB, analisou significados e sentidos na nar-
rativa de uma mulher estudante do Ensino Superior e mãe de uma criança 
diagnosticada com Distúrbio do Processamento Auditivo Central (DPAC). 
A autora desenvolveu um estudo de caso longitudinal, com entrevistas rea-
lizadas nos anos de 2021 e 2022, efetuando a análise temática das narrativas 
a partir das contribuições da psicologia histórico-cultural. Os resultados in-
dicaram que a perda do emprego causou na mãe sofrimento e incerteza em 
relação ao futuro, que a escola representou um apoio fundamental para a filha 
e que o diagnóstico foi visto como um alívio, pois explicava as dificuldades 
de aprendizagem enfrentadas pela filha.

Cândido, Weller e Zardo (2023), também vinculadas à UnB, objetivaram 
compreender, por meio da realização de grupos de discussão em formato vir-
tual, a inclusão escolar e as mediações familiares nas trajetórias de estudan-
tes com deficiência visual do Ensino Médio do Distrito Federal. Os grupos de 
discussão foram realizados em 2020 e 2021 e as informações obtidas foram 
analisadas e interpretadas a partir do método documentário. A análise com-
parativa dos dados empíricos constatou: o apoio e acompanhamento familiar 
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foram determinantes para o ingresso e permanência dos estudantes na escola; 
a acessibilidade é elemento crucial para garantia do direito à educação do 
estudante com deficiência; é necessário fortalecer o atendimento educacional 
especializado; o isolamento social da pandemia favoreceu a utilização de re-
cursos de tecnologia assistiva para os estudos e para o lazer; são imprescin-
díveis ações coletivas para combater práticas segregacionistas e capacitistas 
nos âmbitos escolar e familiar. 

A análise dos trabalhos vinculados às instituições de Educação Superior 
da região Centro-Oeste, publicados no GT 15 das cinco últimas Reuniões 
Nacionais da ANPEd, revelam a predominância de dois eixos principais refe-
rentes às temáticas das pesquisas. O primeiro congrega trabalhos que versam 
sobre as políticas de Educação Especial e a organização dos sistemas de ensi-
no, especialmente no que se refere ao atendimento educacional especializado, 
à interface Educação Especial e educação do campo e à acessibilidade no 
âmbito escolar. O segundo eixo se constitui a partir de pesquisas que tratam 
de práticas pedagógicas inclusivas e formação de professores.

Observou-se que as pesquisas mapeadas se relacionam, majoritariamen-
te, ao contexto da Educação Especial, na perspectiva da educação inclusiva, 
na Educação Básica, com ênfase no Ensino Fundamental. Embora os dados 
censitários revelem o maior número de estudantes da Educação Especial na 
Educação Básica (cf. Censo Escolar MEC/INEP, 2023), deve-se considerar o 
aumento progressivo de matrícula de estudantes desta modalidade de ensino 
na Educação Superior, em cursos de graduação e pós-graduação. 

As pesquisas de abordagem qualitativa predominam nas produções acadê-
micas do GT 15 a partir da utilização de análise documental, dados censitários, 
entrevistas e observação para a geração de dados. Vale destacar uma tendên-
cia nas duas últimas edições da ANPEd quanto ao uso de histórias de vida, 
narrativas e grupos de discussão com os sujeitos da Educação Especial como 
instrumentos de pesquisa. Trata-se de um movimento interessante na pesquisa 
em Educação Especial que passa a reconhecer a perspectiva das pessoas que 
vivenciam a condição de deficiência na produção do conhecimento científico.

Por fim, a partir da análise dos resumos dos trabalhos do GT 15 da ANPEd, 
foi possível identificar que as produções se filiam principalmente à perspectiva 
epistemológica do materialismo histórico e dialético, seguido do referencial 
foucaultiano e de teorização combinada. Parte dos resumos não apresentou 

https://www.google.com/search?sca_esv=66046235350063f2&sxsrf=ADLYWIKcepJWjoXKqpFStb4DIzGNmTDj4w:1717796688252&q=foucaultiana&spell=1&sa=X&ved=2ahUKEwjm3piru8qGAxX1qJUCHf1RBiMQkeECKAB6BAgLEAE
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evidências da fundamentação teórica utilizada. Nessa perspectiva, Ball (2011) 
defende a necessidade urgente de teoria na pesquisa em educação e na for-
mação de pesquisadores para garantir robustez conceitual à compreensão das 
condições sociais da produção do conhecimento.

Considerações finais

A produção acadêmica em Educação Especial da região Centro-Oeste tem 
avançado progressivamente no âmbito das Reuniões Nacionais da ANPEd. 
No entanto, sua consolidação se relaciona diretamente ao fortalecimento dos 
programas de pós-graduação em educação, especialmente das instituições 
federais de Educação Superior.

Nesse sentido, a partir do estudo realizado, sugere-se a criação de ações 
de incentivo à participação dos pesquisadores e pesquisadoras nas reuniões 
nacionais e regionais da ANPEd; o intercâmbio entre docentes e discentes 
das instituições de Educação Superior da região Centro-Oeste; a integração 
e o fortalecimento entre os grupos de pesquisa; e a publicação de editais ins-
titucionais de incentivo à produção acadêmica em Educação Especial. 

Esse plano de ação será fundamental para qualificar a pesquisa em um 
campo do conhecimento que deve se comprometer profundamente com a 
democratização do acesso à educação, com o direito à aprendizagem e com a 
qualidade de vida e justiça social para os estudantes com deficiência, trans-
tornos do espectro autista e altas habilidades/superdotação. 
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Tradicionalmente, a pesquisa no Brasil acontece nas universidades. Falar 
de pesquisa, então, remete a olhar para os programas de pós-graduação espa-
lhados pelo país. As regiões Sudeste e Sul são as que reúnem o maior número 
de programas, com melhor avaliação pela Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES). No entanto, as demais regiões tam-
bém têm expandido o número de programas de pós-graduação e qualificado 
melhor suas notas pela CAPES.

Este texto tem o objetivo de apresentar alguns elementos para reflexão e 
situar-nos sobre a pesquisa em Educação Especial no Brasil, com um foco 
mais específico na região Centro-Oeste. 

A pesquisa em Educação Especial no Brasil

A questão da pesquisa em Educação Especial não se difere das demais 
quando falamos de desafios e possibilidades. No entanto, a sua visibilidade 
no cenário nacional é menor do que em outras áreas com maior quantitativo 
de pesquisadores. Depois da publicação da Constituição de 1988, por meio 
da qual se passou à compreensão da educação como direito de todos e na 
qual há a opção por uma educação inclusiva, abriu-se uma potencialidade de 
ampliação das pesquisas na área, muito em decorrência dos novos desafios 
que a escolarização passou a enfrentar.
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Esse cenário foi se fortalecendo com as novas regulamentações decor-
rentes da Constituição de 1988, como a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação, de 1996, que os direitos das pessoas público da Educação Especial. 
Apesar de o texto da referida lei continuar dedicando à Educação Especial 
um espaço em separado, houve o fortalecimento do acesso e permanência 
nos espaços escolares comuns.

A presença direta desse grupo de estudantes na escola comum provocou 
a busca por conhecimentos que pudessem respaldar o trabalho pedagógico 
em sala de aula, bem como o estabelecimento de políticas públicas educa-
cionais que criassem condições para a efetivação do direito, agora reconhe-
cido pelo Estado brasileiro.

O conjunto de demandas oriundas desse contexto, aliado à ampliação dos 
programas de pós-graduação em Educação no país, provocou o avanço das 
pesquisas na área da Educação Especial. Silva (2018) diz que a produção em 
Educação Especial passou por três períodos, sendo o do pioneirismo de 1971 
a 1984, espaço temporal em que os programas de pós-graduação no Brasil 
iniciavam seus trabalhos, e a Educação Especial esteve presente, uma vez que

[...] dos 26 PPGE existentes, haviam sido defendidas 51 
dissertações com o tema da Educação Especial em 14 
programas, a saber: UFSCar-EE (15 ou 29,41%); UERJ 
(8 ou 15,69%); PUC-RIO (5 ou 9,80%); PUC/SP (Psico-
logia da Educação) e UFRJ (4 ou 7,84% cada); UFF e 
UFPR (3 ou 5,88% cada); USP e UFRGS (2 ou 3,92% 
cada); Unicamp, Unimep, UFSM, PUC/RS e UnB (1 
ou 1,96% cada) (Silva, 2018, p. 605)

Esses dados indicam que a Educação Especial, enquanto área de conheci-
mento, de acordo com uma perspectiva da integração, prestou um importante 
serviço à produção de conhecimento na área da Educação Especial, marcada 
pelas questões da normalidade X anormalidade e integração. No entanto, não 
podemos deixar de ressaltar que essa busca pela normalização destrói a pers-
pectiva de existência da diferença, pois se pretende homogeneizar as pessoas, 
colocando-as dentro de padrões esperados pela sociedade. 

No período subsequente, denominado por Silva (2018) de expansão (1985 
a 1998), o PPGED da Unicamp realiza a primeira defesa de tese em Educação 
Especial. Assim, com a expansão da pós-graduação no Brasil, também ocor-
re o mesmo na Educação Especial.
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No período de 1985 a 1998, dos 53 PPGE existentes, fo-
ram defendidas 339 dissertações e 28 teses em Educa-
ção Especial, perfazendo um total de 367 defesas em 34 
programas, a saber: UFSCar-EE (128 ou 34,88%); UERJ 
(70 ou 19,07%); Unicamp (29 ou 7,90%); USP (23 ou 
6,27%); PUC/SP-Psicologia da Educação (14 ou 3,81%); 
Unimep e UFRGS (14 ou 3,81% cada); PUC/RS (12 ou 
3,27%); UFSC (6 ou 1,63%); PUC/SP-História, Política e 
Sociedade e UFMS (5 ou 1,36% cada); UFRN, UNESP/
Mar e UFRJ (4 ou 1,09% cada); UFF, UFPE e UFPR 
(3 ou 0,82% cada); IESAE/FGV, PUC/SP-Currículo, 
PUC-RIO; UCP/ RJ, PUCCAMP, UFES, UNB, UFC e 
UFPB/J.P. (2 ou 0,54% cada); UFSCar-PPGE, UFMG, 
UFSM, UNISINOS, UFU, UFG (Goiânia), UFBA e 
UFAM (1 ou 0,27% cada). (Silva, 2018, p. 607)

Observamos que houve uma ampliação no número de instituições/progra-
mas, mas a UFSCar permanece sendo o centro de referência de produção de 
conhecimento na área, seguida pela UERJ e Unicamp. Permaneceu a preva-
lência de temáticas ligadas ao ensino e à aprendizagem, com 

[...] uma tendência à dispersão temática, na pesquisa 
em Educação Especial foram realizados estudos sobre 
atitudes e percepções de familiares e profissionais; for-
mação de recursos humanos para Educação Especial; 
identificação, caracterização e diagnóstico da cliente-
la; integração; profissionalização; autopercepção etc. 
[...] (Silva, 2018, p. 608). 

As questões ligadas ao paradigma da integração permaneceram com forte 
circulação nas temáticas trabalhadas. 

Os dados demonstram um grande avanço no quantitativo de disserta-
ções e teses, sendo que, em 1985, foram defendidas 18 dissertações e 02 
teses. Dez anos depois, o número saltou para 29 dissertações e 03 teses 
(considerando o ano anterior e posterior). Em 1998, atingiu-se o total de 46 
dissertações e 07 teses, o que evidencia um grande salto quantitativo mar-
cando o final do período definido como o de expansão. De 1999 em diante, 
Silva (2018) chamou de consolidação.

Na fase da consolidação, a temática da Educação Inclusiva ganha desta-
que em relação à da Educação Especial. Segundo Silva (2018), esse período 
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tem como marco a criação do primeiro curso de doutorado com foco especí-
fico na área de Educação Especial, o PPGEEs da UFSCar. A criação de um 
doutorado evidencia a maturidade científica atingida pela área. Essa maturi-
dade pode ser observada nos dados relacionados à manutenção de produção 
de conhecimento na área, como ilustra o gráfico 1 elaborado por Silva (2018). 

Os dados apontam um salto muito grande, partindo de 45 dissertações e 
09 teses em 1999 para 141 dissertações e 40 teses dez anos depois. Em 2016, 
foram registradas 283 dissertações e 96 teses. 

Apesar de ser um número extremamente restrito, o quantitativo de progra-
mas em Educação Especial, com a criação de Linhas de Pesquisa em Educação 
Inclusiva e Educação Especial, favoreceu a ampliação das pesquisas na área. 
Outro fator que contribuiu com esse avanço e consolidação foi a criação do GT 
em Educação Especial da Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa 
em Educação (ANPEd) Nacional (GT 15), em 1991, seguida pela Associação 
Brasileira de Pesquisadores em Educação Especial (ABPEE), em 1993.

A produção acadêmica dos programas de pós-graduação da região 
Centro-Oeste do Brasil de 2017 a 2023, por subárea, segundo dados 
dos repositórios institucionais

A região Centro-Oeste esteve presente. Na região, não há programa de 
pós-graduação em Educação Especial. Dessa forma, as pesquisas são produ-
zidas por professores da área presentes em diferentes linhas de pesquisa. As 
produções são elaboradas por profissionais da área ou por profissionais com 
afinidades com as temáticas da área. Ainda, essas produções acontecem em 
outros programas fora da área da educação, como na linguística, psicologia, 
geografia, história e artes. 

A pesquisa nos repositórios institucionais foi realizada utilizando os des-
critores “educação inclusiva” and “educação especial”; “atendimento edu-
cacional especializado”; “salas de recursos multifuncionais”; “políticas de 
educação especial”; “educação de surdos”. Foi realizada durante as duas pri-
meiras semanas do mês de dezembro de 2023. 

No período de 1999 a 2016, a UnB, a UFMS e a UFU foram as institui-
ções que mais tiveram trabalhos produzidos: 49, 33 e 30, respectivamente, 
conforme o quadro abaixo.
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Quadro 1 – Demonstrativo geral da produção acadêmica dos programas de 
pós-graduação da região Centro-Oeste de 1999 a 2016

INSTITUIÇÕES N. D N. T N. D/T

UnB 44 5 49

UFMS 25 8 33

UFU1 23 7 30

UFGD 20 0 20

PUC-GOIÁS 15 2 17

UFG (Goiânia) 12 4 16

UEMS 12 - 12

UFG (Catalão) 12 - 12

UEMS - MP 9 - 9

UFMT (Rondonópolis) 3 - 3

UNB - MP 1 0 1

UFG (Jatai) 1 - 1

UNEMAT 1 - 1

178 26 204

Fonte: Silva (2018).

No entanto, outras instituições tiveram um papel importante nesse pro-
cesso, como UFGD, PUC/GO, UFG Goiânia e Catalão, bem como a UEMS.

De 2017 a 2023,2 com a consolidação das pesquisas na área, pode-se per-
ceber o avanço da produção, considerando que o recorte temporal é menor, 
de apenas 05 anos.

1	  A UFU pela organização da CAPES pertence à região Centro-Oeste

2	 Considerando o tempo disponível para a coleta de dados, optamos por trabalhar apenas 
com as Instituições Federais de Educação Superior (IFEs).



57

4. Pesquisa em Educação Especial na região Centro-Oeste do Brasil

Quadro 2 – Demonstrativo da produção acadêmica dos programas de  
pós-graduação nas IFES da região Centro-Oeste do Brasil de  

2017 a 2023, segundo dados dos repositórios institucionais

IFEs
2017-2023

N. D N. T N. D/T

UFMT 27 9 36

UnB 10 1 11

UFMS 7 1 8

UFU 21 8 29

UFGD 5 1 6

UFG 9 10 19

UFCat 12 0 12

Total 91 30 121

Fonte: Elaboração própria a partir de dados coletados  
nos repositórios de dissertações e teses das instituições.

Nesse período, a UFMT se destacou com a produção de 30 trabalhos, sen-
do 27 dissertações e 09 teses; seguida pela UFU, com 29 trabalhos, sendo 21 
dissertações e 08 teses; e pela UFG, com 19 trabalhos, sendo 09 dissertações 
e 10 teses. A UFCat vem logo depois, com 12 dissertações. A UnB produziu 
11 trabalhos, sendo 10 dissertações e uma tese. A UFMS tem 08 trabalhos, 07 
dissertações e uma tese, seguida pela UFGD, com 06 trabalhos, 05 disserta-
ções e 01 tese. De posse dos trabalhos, partiu-se para identificar as temáticas 
com maior foco nos trabalhos da região.
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Quadro 3 – Demonstrativo da produção acadêmica dos programas  
de pós-graduação da região Centro-Oeste do Brasil de 2017 a  

2023, por subárea, segundo dados dos repositórios institucionais

Subáreas Dissertações Teses Totais por subárea

Total Geral 91 30 121

Surdos 14 13 27

Inclusão 20 4 24

Educação Especial 12 3 15

TEA 14 14

Formação de 
professores 11 2 13

Cegueira/baixa visão 6 3 9

Deficiência intelectual 4 2 6

Altas habilidades 1 2 3

AEE 3 1 4

Professores/as de 
Apoio 4 4

Sala de Recursos 
Multifuncionais 2 2

Fonte: Elaboração própria a partir de dados coletados nos  
repositórios de dissertações e teses das instituições.

Os dados indicam que a educação de surdos foi a temática mais explorada 
nos trabalhos produzidos na região Centro-Oeste: 27 trabalhos, sendo 14 dis-
sertações e 13 teses. O segundo tema mais explorado foi inclusão, abrigando 
a Educação Especial, com 24 trabalhos, sendo 20 dissertações e 04 teses, 
seguido por Educação Especial, sendo, de 15 trabalhos, 12 dissertações e 03 
teses. O tema Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) está em expansão, 
considerando que foram desenvolvidas 14 dissertações. A temática Formação 
de Professores contemplou 13 trabalhos, sendo 11 dissertações e 02 teses. 
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Sobre Cegueira/Baixa Visão, foram 09 trabalhos, 06 dissertações e 03 teses; 
Deficiência Intelectual teve 6 produtos: 04 dissertações e 02 teses.  

A temática Altas Habilidades/Superdotação apareceu com 03 trabalhos, 
sendo 01 dissertação e 02 teses. Aqui, chama-se atenção para a necessidade de 
se produzir mais estudos nessa área. Uma surpresa foi a temática Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), que apareceu com pouco destaque, conside-
rando as demandas por estudos que venham a subsidiar o trabalho do AEE na 
escola. Aliado a isso, estão as produções relacionadas à temática professores de 
apoio, hoje denominados profissionais de apoio. A mudança de nomenclatura 
gera a precarização da oferta do serviço e do trabalho dos profissionais. Tal 
mudança ocorreu em decorrência da baixa expectativa pedagógica em rela-
ção aos estudantes público da Educação Especial que precisam desse serviço. 
Tem-se o discurso de que o Estado atende as demandas legais, mas o faz de 
forma precária, sem oferecer o suporte de direito a esses estudantes. Houve um 
pequeno destaque às Salas de Recursos Multifuncionais, que foram esquecidas 
no universo das pesquisas e das políticas públicas da área.

Na sequência, passamos à compreensão da temática por instituição. Na 
UFG, o foco principal foi a Educação de Surdos e a Educação Inclusiva. 

Gráfico 1 – Demonstrativo da produção acadêmica dos  
Programas de Pós-graduação da UFG de 2017 a 2023, por área,  

segundo dados do repositório institucional

Fonte: Elaboração própria a partir de dados coletados nos  
repositórios de dissertações e teses das instituições.
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Na UFCat, o foco foi a Formação de Professores para atuar na escolari-
zação dos estudantes da Educação Especial na escola comum, seguida pela 
temática da Deficiência Intelectual. 

Gráfico 2 – Demonstrativo da produção acadêmica da UFCat de  
2017 a 2023, por área, segundo dados do repositório institucional

Fonte: Elaboração própria a partir de dados coletados nos repositórios  
de dissertações e teses das instituições.

Na UnB, o foco foi a temática da Educação Especial, com 07 trabalhos, 
06 dissertações e 01 tese, e a Inclusão Educacional, com 02 dissertações; 
seguida por TEA e Baixa Visão, temáticas com uma dissertação, e Inclusão 
Educacional com 02.
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Gráfico 3 – Demonstrativo da produção acadêmica da Pós-Graduação  
UnB de 2017 a 2023, por área, segundo dados do repositório institucional

Fonte: Elaboração própria a partir de dados coletados nos  
repositórios de Dissertações e teses das instituições.

Na UFMT, o foco das pesquisas foi a Educação de Surdos, com 15 tra-
balhos (10 dissertações e 05 teses); seguida pelo TEA, com 07 trabalhos; 
Inclusão Educacional com 06, sendo 05 dissertações e 01 tese; Cegueira/
Baixa Visão com 06 trabalhos, sendo 04 dissertações e 02 teses. Destaca-se 
também a presença de uma dissertação sobre a Sala de Recursos Multifun-
cionais e uma tese sobre Deficiência Intelectual.
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Gráfico 4 – Demonstrativo da produção acadêmica da Pós-Graduação  
UFMT de 2017 a 2023, por área, segundo dados do repositório institucional

Fonte: Elaboração própria a partir de dados coletados nos  
repositórios de Dissertações e teses das instituições.

Na UFMS, foi possível identificar que as temáticas Formação de Professores 
para atuar na Educação Especial e a própria Educação Especial foram as mais 
exploradas, sendo 2 dissertações sobre cada uma. AEE e Educação de Surdos 
aparecem com uma dissertação sobre cada e uma tese em Inclusão Educacional.
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Gráfico 5 – Demonstrativo da produção acadêmica da Pós-Graduação  
UFMT de 2017 a 2023, por área, segundo dados do repositório institucional

Fonte: Elaboração própria a partir de dados coletados nos repositórios  
de Dissertações e teses das instituições.

Na UFU, a Formação De Professores para atuar na Educação Especial 
e a Inclusão Educacional foram as temáticas mais exploradas, sendo 05 
dissertações e 01 tese e 04 dissertações e 02 teses, respectivamente. Na 
sequência: Educação Especial com 04 trabalhos, 02 teses e 02 dissertações; 
TEA com 03 trabalhos, área em expansão; Altas Habilidades/Superdotação 
com 01 dissertação e 01 tese; Deficiência Intelectual com 01 tese e Ceguei-
ra/Baixa Visão com 01 dissertação.
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Gráfico 6 – Demonstrativo da produção acadêmica da Pós-graduação  
UFU de 2017 a 2023, por área, segundo dados do repositório institucional

Fonte: Elaboração própria a partir de dados coletados nos repositórios de  
Dissertações e teses das instituições.

A UFGD contribuiu com 02 dissertações na temática do AEE, 01 disser-
tação na temática de Professores de Apoio, 01 em Deficiência Intelectual, ou-
tra em TEA e uma tese em Educação de Surdos. As produções são em áreas 
diversificadas, entretanto menos exploradas nas demais instituições da região 
Centro-Oeste. O recuo no quantitativo de produções pode estar relacionado à 
aposentadoria de professores pesquisadores da área.
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Gráfico 7 – Demonstrativo da produção acadêmica da Pós-graduação  
UFGD de 2017 a 2023, por área, segundo dados do repositório institucional

Fonte: Elaboração própria a partir de dados coletados nos repositórios  
de Dissertações e teses das instituições.

No conjunto, as instituições da região Centro-oeste abarcam diferentes 
temáticas da Educação Especial que, de forma geral, contribuem significati-
vamente para as reflexões na área. 

Outro aspecto observado no levantamento realizado é que não há preva-
lência de um grupo de orientadores nas seguintes instituições: UFG, UFMS 
e UFGD. Na UFMT, não há predominância, mas há centralidade em, pelo 
menos, alguns orientadores: Simone de Jesus Padilha orientou 05 trabalhos; 
Tânia Maria de Lima orientou 04 trabalhos; Nivaldo Alexandre de Freitas e 
Tatiane Lebre Dias orientaram 3 trabalhos. Os demais trabalhos foram orien-
tados por outros pesquisadores.

 Na UFU, Lazara Cristina da Silva orientou 11 trabalhos; Arlete Apareci-
da Bertoldo Miranda orientou 04 trabalhos. Os demais trabalhos foram orien-
tados por pesquisadores variados. Já na UFCat, os trabalhos são orientados 
prioritariamente por Maria Marta L. Flores e Dulcéria Tartuci.

As questões apontadas acima despertam para o fato da existência de um 
grande quantitativo de trabalhos produzidos por pesquisadores que não tran-
sitam nas discussões da área, o que pode incorrer em equívocos relacionados 

https://repositorio.ufu.br/browse?type=contributor&value=Miranda%2C+Arlete+Aparecida+Bertoldo
https://repositorio.ufu.br/browse?type=contributor&value=Miranda%2C+Arlete+Aparecida+Bertoldo
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a conceitos específicos da área, uso de legislação ultrapassada, etc., fatores 
que precisam ser bem investigados. 

Considerações finais

O material coletado indica que as temáticas — como escolarização das pes-
soas com deficiência intelectual, estudantes cegos/com baixa visão, questões 
relacionadas a Salas de Recursos Multifuncionais e Atendimento Educacional 
Especializado — têm perdido espaço nas pesquisas com ausências das discus-
sões relacionadas à acessibilidade e dos serviços de Educação Especial.

Há também necessidade de o GT 15 fazer gestão junto ao Fórum de Coor-
denadores de Programas de Pós-Graduação em Educação (Forpred), para se 
iniciar um processo de esclarecimento demarcando o fato de o Brasil ter uma 
opção pelo paradigma da Educação Inclusiva, no qual a educação é tomada 
como um direito de todos, inclusive do público da Educação Especial. Esta 
precisa ser incorporada no currículo dos diferentes programas. 

A materialidade de uma formação atenta às diferenças, nos diferentes 
níveis e modalidade de ensino, depende, em grande medida, da assunção, 
pelos programas de pós-graduação, da discussão da Educação Inclusiva e 
da Educação Especial na formação de outros formadores, pois é nos espaços 
da pós-graduação que se formam os quadros de professores para os cursos 
de formação inicial de professores e das próprias instituições de Educação 
Superior. Logo, a inserção da discussão das questões da Educação Inclusiva 
poderá dar maior visibilidade às demandas dos estudantes da Educação Es-
pecial e poderá auxiliar na compreensão da educação como direito de todos, 
vencendo a perspectiva histórica dessa como privilégio e mérito.

Outra questão a se preocupar é relativa ao número de pesquisadores que 
são orientadores da área. Os dados indicam uma pequena quantidade de do-
centes atuantes nos programas da região, e, se for considerado o fator idade/
tempo de serviço, tais docentes atuarão na mesma intensidade por um pe-
ríodo não superior a 10 anos. Assim, o grupo de profissionais do GT 15 da 
ANPEd Centro-Oeste precisa trabalhar para formar novos pesquisadores e 
para o ingresso dos existentes nos programas de pós-graduação, para que o 
avanço das pesquisas na área não perca o ritmo. 
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Introdução

O campo acadêmico e de pesquisa em Educação Especial tem se con-
solidado em meio à produção acadêmica, organização de grupos, linhas 
e redes de pesquisa. Essa produção circula em publicações em periódicos 
especializados, eventos técnico-científicos e tem como ponto basilar os pro-
gramas de pós-graduação. 

Pesquisas sinalizam que a produção no campo da Educação Especial con-
centra-se em programas de pós-graduação stricto sensu. Essa evidência já tinha 
sido apontada no estudo realizado por Sobrinho e Naujorks (2001). Neres e Cor-
rêa (2018), em artigo mais recente – no qual analisaram a produção sobre a Defi-
ciência Visual publicada na Revista Brasileira de Educação Especial entre 1992 
e 2017 – afirmaram que as publicações estavam associadas a trabalhos desen-
volvidos no âmbito dos programas de pós-graduação, em dissertações e teses. 

Kassar, Nozu e Neres (2021) salientam que, no estado de Mato Grosso 
do Sul, a área da Educação Especial se constituiu por meio da atuação dos 
grupos de pesquisa e suas produções, em programas de pós-graduação, par-
ticipação em fóruns, eventos nacionais e grupos de trabalho de associações 
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científicas, das quais se destaca o GT 15 da Associação Nacional de Pós-gra-
duação e Pesquisa em Educação (ANPEd). 

Há também redes de pesquisa ressaltando as redes nacionais interinstitucio-
nais e a Rede de Pesquisa em Educação Especial de Mato Grosso do Sul (RE-
PEEMS), criada em 2014, no I Encontro de Grupos de Pesquisa em Educação 
Especial e Inclusão Escolar de Mato Grosso do Sul, realizado na Unidade III 
da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), campus do Pantanal, 
como iniciativa do Programa de Pós-graduação em Educação, lá instalado. 

Os autores citados registram que as pesquisas que têm a Educação Es-
pecial como tema se desenvolveram a partir da década de 1990, com as dis-
sertações produzidas no primeiro Programa de Pós-graduação em Educação 
do estado, ofertado pela UFMS, em suas diferentes linhas de pesquisa, sem 
adotar linha específica na temática. 

Tal tendência se manifestou também nos programas de educação criados 
posteriormente, a saber: Programa de Pós-graduação em Educação da Uni-
versidade Católica Dom Bosco (UCDB), com início em 1994, recomendado 
pela CAPES/MEC, em 2002; da Universidade Federal da Grande Dourados 
(UFGD), em 2008; do campus do Pantanal da UFMS, em 2009; da Univer-
sidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), Unidade Universitária de 
Paranaíba, em 2010; da Unidade Universitária de Campo Grande, em 2012; 
do campus de Três Lagoas da UFMS (Kassar; Nozu; Neres, 2021). 

Em relação ao escopo das produções da área, verifica-se uma pluralidade 
de objetos de pesquisa, enfoques, epistemologias e abordagens em interface 
com variadas áreas de conhecimento, o que evidencia a ampliação do campo, 
tal como mostram os autores que se dedicaram a essa análise, como Neres e 
Corrêa (2018); Bueno e Souza (2018); Bueno (2008) Manzini (2003), Omote 
(2003), Silva (2008).

Essa configuração também se manifesta no conjunto de trabalhos das li-
nhas de pesquisa dos programas de pós-graduação do estado de Mato Gros-
so do Sul, que têm apresentado número significativo de dissertações e teses 
dedicadas a estudar temáticas da Educação Especial, com vistas a contribuir 
para a educação das pessoas de seu público-alvo. 

Essas produções foram tema de discussão no I Encontro de Pesquisadores 
do GT 15, da ANPEd Centro-Oeste, e II Encontro da REPEEMS, realizado em 
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2024. Em mesa temática, pesquisadores dos estados que compõem a região 
apresentaram um breve balanço das pesquisas desenvolvidas nos programas 
de pós-graduação em Educação. Naquele momento, suscitou-se a necessidade 
de mapear o conjunto de produções desses programas como forma de registrar, 
sistematizar e analisar as pesquisas desenvolvidas, a fim de colaborar para o 
avanço da área e para a educação das pessoas com deficiência, altas habilida-
des/superdotação e transtornos globais do desenvolvimento, potencializando os 
estudos e abrindo caminho para mais conexões em rede, fortalecendo a produ-
ção de maneira mais orgânica. 

Manzini (2003) ressalta que a análise da produção em educação é impor-
tante, pois pode se constituir num indicador para “verificar se as políticas 
propostas para a área estão sendo atingidas ou se é necessário um redire-
cionamento de esforços para, realmente, atingir as necessidades prementes” 
(Manzini, 2003, p. 14). 

Assim, este estudo tem como objetivo apresentar um mapeamento das 
produções na Educação Especial, desenvolvidas nos Programas de Pós-gra-
duação em Educação da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul e da 
Universidade Católica Dom Bosco, por meio das dissertações e teses defen-
didas nessas instituições. A escolha das duas universidades justifica-se pela 
ausência de estudos com esse recorte específico e também pelo fato de que 
as/os autoras/es deste artigo apresentam atuação e participação nesses pro-
gramas, na qualidade de docente ou de pesquisador/a e egresso/a. 

Metodologia

Para consecução do objetivo desse trabalho – qual seja, mapear as disser-
tações e teses no campo da Educação Especial, no âmbito dos Programas de 
Pós-graduação em Educação da Universidade Estadual de Mato Grosso do 
Sul e da Universidade Católica Dom Bosco –, utilizou-se do estudo bibliográ-
fico com abordagem exploratório-descritiva, a fim de retratar o conjunto da 
produção e possibilitar sua sistematização e registro. Angelucci et al. (2004) 
apontam a importância desse tipo de estudo para a pesquisa de determinada 
área ou objeto de pesquisa. Segundo as autoras:

Eles podem detectar teoria e método dominantes; pôr em 
relevo aspectos do objeto de estudo que se esboçam nas 
entrelinhas das novas pesquisas; revelar em que medida 
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a pesquisa recente relaciona-se com a anterior e vai te-
cendo uma trama que permita avançar na compreensão 
do objeto de estudo pela via do real acréscimo ao que já 
se conhece ou da superação de concepções anteriores. Só 
assim se podem avaliar as continuidades e descontinui-
dades teóricas e metodológicas e o quanto esta história 
se faz por repetição ou ruptura — noutras palavras, o 
quanto ela redunda ou avança na produção de saber sobre 
o objeto de estudo [...] (Angelucci et al., 2004, p. 53).

Ressalta-se, nesse sentido, a importância do estudo, uma vez que possi-
bilita, por meio do mapeamento e descrição, tecer as contribuições e as pos-
síveis lacunas, bem como as estratégias para avançar no campo da pesquisa 
em educação, na área da Educação Especial, tanto no estado como na região 
Centro-Oeste. 

Para iniciar o levantamento, foi feita a busca pelas dissertações e teses 
produzidas nos Programas de Pós-graduação em Educação, nos sites institu-
cionais da UEMS e UCDB, considerando o período que vai desde o ano de 
criação de cada programa até o ano de 2023. Depois do material coletado, foi 
feita a leitura do resumo e introdução de cada trabalho e, a partir de então, 
foram definidos os eixos de estudo: 1) Linha de Pesquisa; 2) Temática abor-
dada; 3) Público-Alvo da Educação Especial.

Programa de Pós-Graduação em Educação – Universidade Católica 
Dom Bosco

O Programa de Pós-Graduação em Educação, mestrado e doutorado, da 
Universidade Católica Dom Bosco (PPGE/UCDB), de Campo Grande/MS, 
teve o seu início em 1994; no entanto, foi recomendado pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) em maio de 2002. 
Com os objetivos de formar docentes/pesquisadores qualificados para as ati-
vidades de ensino, pesquisa, extensão, assessoria na área da Educação e de 
pesquisa, com vistas à produção, inovação e difusão de conhecimentos no 
campo da Educação, o programa tem como área de concentração a “Educa-
ção como campo de conhecimento”. Organiza-se em três linhas de pesquisa: 
1 – Política, Gestão e História da Educação; 2 – Práticas Pedagógicas e suas 
Relações com a Formação Docente; 3 – Diversidade Cultural e Educação 
Indígena (UCDB, 2020). 
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Gráfico 1 – Dissertações e teses – Linhas de  
pesquisa – PPGE/UCDB (1994-2024)

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024.

O gráfico 1 indica que a maioria das pesquisas (55,2%) estão concen-
tradas na Linha 1 – Política, Gestão e História da Educação, com 16 pro-
duções investigando a elaboração, implementação e avaliação de políticas 
educacionais e a materialização dessas políticas nos sistemas de ensino, nas 
instituições escolares e, ainda, questões relativas à história da educação no 
Brasil. Em seguida, a Linha 2 – Práticas Pedagógicas e suas Relações com a 
Formação Docente com dez produções e, por último, a Linha 3 – Diversidade 
Cultural e Educação Indígena com três pesquisas. 
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Gráfico 2 – Temáticas abordadas – PPGE/UCDB (1994-2024)

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024.

O gráfico 2 demonstra que a maior parte das pesquisas realizadas (13) tem 
como tema central Políticas educacionais, com diversas abordagens, como: 
Plano Nacional de Educação, Políticas de Educação Especial, acesso ao En-
sino Superior, políticas para altas habilidades ou superdotação, Judicializa-
ção da Educação Especial, políticas de tecnologia assistiva, entre outros. De 
acordo com Souza (2014), 

As pesquisas na área de políticas educacionais brasi-
leiras precisam ser acompanhadas e monitoradas com 
vistas a leituras do movimento da política, devendo-se 
priorizar a pesquisa sobre políticas educacionais e ava-
liações da política, para se ter mais respaldo para a pró-
pria ação política (Souza, 2014, p. 366). 

Representando 21,2% das pesquisas, o tema Inclusão/escolarização foi 
utilizado para realizar pesquisas na educação bilíngue, Educação Infantil, 
Educação de Jovens e Adultos e no Ensino Superior. Seguindo, tem-se a 
abordagem sobre Trabalho didático realizado com o público da Educação 
Especial na educação física adaptada, no Ensino Superior, na educação física 
das escolas municipais de educação infantil e sobre o bem-estar docente. 

Com 12,1%, a Formação de professores foi pesquisada com aqueles que 
atuam na Educação Infantil, no Ensino Fundamental, no Ensino Superior e 
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na Educação Especial. Quanto ao eixo público da Educação Especial – consi-
derando que, de acordo com a Resolução do Conselho Nacional de Educação/
Câmara de Educação Básica, n. 04, de 2009, são aqueles estudantes que apre-
sentam deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilida-
des ou superdotação (Brasil, 2010), os dados coletados ficaram especificados 
no gráfico a seguir:

Gráfico 3 – Público-alvo da Educação  
Especial – PPGE/UCDB (1994-2024)

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024.

Observa-se que o maior número das pesquisas (58,3%) investigou o pú-
blico da educação de forma genérica. Posteriormente, tem-se a deficiência 
auditiva, com 13,9% das pesquisas, envolvendo estudos sobre: a Língua Bra-
sileira de Sinais, professores surdos, indígenas surdos, ensino superior e sala 
de recursos multifuncionais. A deficiência visual apresenta-se em 11,1% das 
pesquisas relacionadas à concepção de professores, ensino de língua estran-
geira e ensino superior. Em 2,8% das pesquisas, encontraram-se deficiência 
física, mental1 e altas habilidades ou superdotação. 

1	 Preservou-se o termo deficiência mental no texto, visto que era o termo utilizado no perío-
do da realização da pesquisa. Atualmente, o termo correto é deficiência intelectual, que foi 
adotado a partir da Declaração de Montreal sobre Deficiência Intelectual (Canadá, 2004), por 
referir-se ao funcionamento do intelecto e não ao funcionamento da mente como um todo.
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Programa de Pós-graduação em Educação – Universidade Estadual 
de Mato Grosso do Sul, Unidade Universitária de Paranaíba

O Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Estadual 
de Mato Grosso do Sul (PPGEDU/UEMS), ofertado na Unidade Universi-
tária de Paranaíba, foi aprovado pela Capes em março de 2011, e a primeira 
turma iniciou-se em agosto do mesmo ano. Tem como área de concentração 
“Educação, Linguagem e Sociedade” e busca a “investigação de teorias e 
práticas educacionais em diferentes contextos e locais, tendo o sujeito como 
referência”. Conta com três linhas de pesquisa, a saber: Linha 1 – Currículo, 
formação de professores e diversidades; Linha 2 – História, sociedade e edu-
cação; Linha 3 – Linguagem, educação e cultura (UEMS, 2022). 

Analisando as produções no campo da Educação Especial, é possível 
identificar que essas se concentram na “Linha de Pesquisa Currículo, Forma-
ção de Professores e Diversidades”.

Gráfico 4 – Dissertações – Linhas de  
pesquisa – UEMS/Paranaíba (2013-2023)

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024.

Observa-se que a linha congrega os pesquisadores que têm como objeto 
de análise a Educação Especial. Nesse campo, no decurso de mais de uma 
década do PPGEDU, observou-se, no conjunto das dissertações defendidas, 
a concentração de trabalhos orientados por duas docentes que, juntas, foram 

Linha 01 - Currículo, Formação de 
Professores e Diversidades
91,7%

4,2%

4,2%

Linha 02 - História, Sociedade e Educação

Linha 03 - Linguagem, Educação e Cultura



76

Pesquisas em Educação Especial: cenários e  
perspectivas do GT 15 da ANPEd Centro-Oeste

responsáveis por mais de 50% dos trabalhos produzidos e que compõem o 
quadro de docentes da linha.

Registra-se que a Educação Especial tem sido uma temática bastante 
demandada nos projetos de investigação dos candidatos que buscam o pro-
cesso seletivo na pós-graduação. Neres e Corrêa (2018) registram que a 
produção científica em Educação Especial tem crescido muito, nos últimos 
anos, no Brasil. As autoras pontuam que esse crescimento é consequência 
da política de inclusão escolar postulada a partir da década de 1990 e que 
ganha força a partir dos anos 2000. 

Gráfico 5 – Temáticas abordadas – UEMS/Paranaíba (2013-2023)

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024.

A análise das dissertações mostra que as temáticas mais retratadas ver-
sam sobre a inclusão e escolarização, seguidas pela preocupação com a for-
mação de professores e, na sequência, trabalho didático e ensino/aprendiza-
gem. Isso reforça, em certa medida, a necessidade de pesquisa centrada no 
processo de inclusão escolar e seus desdobramentos nas escolas, no ensino e 
na aprendizagem, tendo como lócus o sistema educacional brasileiro, calcado 
em uma pedagogia homogênea que não considera as diferentes formas de 
aprender (Neres; Corrêa, 2015; Lancillotti, 2006).
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Gráfico 6 – Público-alvo da Educação  
Especial – UEMS/Paranaíba (2013-2023)

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024.

No gráfico 6, podemos constatar que as pesquisas versam, em sua maio-
ria, na categoria “deficiências”, sem especificar apenas uma tipologia. Em 
relação à natureza, a deficiência auditiva foi a mais abordada, seguida de 
investigações sobre espectro autista, deficiência visual e intelectual. A abor-
dagem assumida nas investigações dessa linha permite que o estudo referente 
à deficiência auditiva seja compreendido nos diversos contextos: inclusão, a 
Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e escolarização. 

Programa de Pós-graduação em Educação (Profeduc/UEMS) –  
Unidade Universitária de Campo Grande

O Programa de Mestrado Profissional em Educação, ofertado pela Univer-
sidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), na Unidade Universitária 
de Campo Grande/MS, teve o seu primeiro processo seletivo no ano de 2012, 
sendo que a primeira turma iniciou as aulas no ano de 2013. O programa elegeu 
como área de concentração a formação de educadores e tem como objetivo

[...] formar educadores que sejam capazes de relacionar 
teoria e prática em seu contexto profissional, voltando-
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-se às possibilidades de transformação na educação bá-
sica, com base na formação histórica, social e política. 
Organiza-se em duas linhas de pesquisa: Organização 
do Trabalho Didático e Formação de Professores, Cul-
turas e Diversidade (UEMS, 2019).

Desde o ano de sua criação (2013) até o mês de abril de 2024, o PROFE-
DUC/UEMS certificou 204 novos mestres em educação. Das duzentas e qua-
tro (204) publicações, vinte quatro (24) dessas estão diretamente relacionadas 
à temática investigada: Educação Especial.

O gráfico 7 aponta o quantitativo das publicações analisadas. Para a reali-
zação da análise, foram feitas a leitura dos títulos, palavras-chave, resumos, 
introdução e conclusão das dissertações. O gráfico apresenta o quantitativo 
de dissertações por linhas de pesquisas.

Gráfico 7 – Dissertações – Linhas de pesquisa –  
UEMS/Campo Grande (2014-2024)

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024.

A linha de pesquisa “Formação de Professores, Culturas e Diversidade” 
apresentou o maior número de dissertações publicadas até o presente mo-
mento, sendo o total de quinze (15) dissertações. Entende-se que a temáti-
ca tem grande relevância nas publicações em decorrência do interesse dos 
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professores mestres em investigar a presença dos estudantes público-alvo da 
Educação Especial nos diversos contextos escolares.

As dissertações apresentam as mais diversas abordagens de temáticas no 
que se refere ao contexto escolar. Das temáticas elencadas, atenta-se para as 
que mais se destacaram nas pesquisas: Inclusão e Escolarização e Atendi-
mento Educacional Especializado (AEE). As duas temáticas conotam a preo-
cupação dos professores mestres em abordar a questão da escolarização dos 
estudantes público-alvo da Educação Especial. O interesse pela investigação 
se dá mediante o crescente número desse público na escola comum após a 
promulgação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (Brasil, 2008).

Gráfico 8 – Temáticas abordadas – UEMS/Campo Grande (2014 - 2024)

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024.

As dissertações direcionam a investigação de acordo com as linhas de 
pesquisas e os objetos de estudos dos docentes do Profeduc/UEMS, caracte-
rizando-se como um amplo leque de investigações com diversas abordagens 
e contextos. Os objetos de investigação e de interesse de cada docente per-
meiam as investigações desenvolvidas pelos professores mestres. Isso favore-
ce não somente a divulgação das pesquisas desenvolvidas no programa, mas 
também a ampliação e surgimento de novas pesquisas. 
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No que se refere aos tipos de deficiências abordadas nas dissertações, o 
maior número apresentado no recorte temporal é a deficiência intelectual. A 
terminologia deficiências, presente na análise, refere-se às publicações rela-
cionadas às abordagens sobre as deficiências em contextos diversos.

Gráfico 9 – Público-alvo da Educação Especial –  
UEMS/Campo Grande (2014-2024)

Fonte: Elaborado pelos autores, 2024.

Dada a modalidade profissional, o conjunto de dissertações produzidas 
no período de 2014-2024, no Profeduc, permite compreender o envolvimento 
dos professores mestres em apresentar o interesse pela pesquisa, bem como a 
intervenção no local investigado, evidenciando, dessa forma, um dos objeti-
vos do programa: domínio dos fundamentos da educação para compreender 
a sociedade e a escola, contribuindo, assim, para a produção das condições 
subjetivas necessárias ao exercício da cidadania e à realização das transfor-
mações educacionais que almejem as perspectivas críticas e emancipatórias. 

Considerações finais

O levantamento das pesquisas demonstrou que a Educação Especial, en-
quanto objeto de pesquisa, tem ganhado relevo no âmbito dos programas 
de pós-graduação eleitos neste trabalho, o que indica tendência crescente de 
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preocupação por parte dos pesquisadores. Em grande medida, a diversidade 
de tendências e recortes da área ganham volume nas dissertações e teses. 

Verificou-se que os programas desenvolvem as pesquisas em linhas de 
pesquisas temáticas, heterogêneas, num debate interdisciplinar sobre ques-
tões relacionadas à Educação Especial e inclusão escolar, o que potencializa 
a transversalidade e a pluralidade na produção do conhecimento.

Em relação aos temas mais abordados, encontram-se: inclusão escolar, 
escolarização, Atendimento Educacional Especializado (AEE), formação de 
professores, organização do trabalho didático e políticas educacionais. Tal 
configuração mostra a necessidade de investigação de situações que envol-
vem o processo de inclusão escolar e os desafios impostos às escolas.

Em relação ao público-alvo da Educação Especial, as pesquisas recaem 
sobre as deficiências, com destaque para aquelas que abrangem as deficiên-
cias intelectual, auditiva, visual e para o espectro autista, o que revela a ne-
cessidade de compreensão de singularidades próprias dos estudantes que se 
encontram nesse escopo. 

As dissertações e teses apontam para estudos multidisciplinares, com 
uma pluralidade de enfoques e recortes que revelam o esforço dos pesquisa-
dores, discentes e orientadores na ampliação da produção do conhecimento 
da área e as possibilidades de contribuição para a educação e a escolarização 
das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação.

Referências
ANGELUCCI et al. O estado da arte da pesquisa sobre o fracasso escolar (1991-

2002): Um estudo introdutório. Educação e Pesquisa, v. 30, n. 1, p. 51-72, 2004.

BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação Câmara de Edu-
cação Básica. Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010. Disponível em: http://
www.fnde.gov.br/index.php/rock-res2010/4766-res01913072010anexo01/down-
load. Acesso em: 10 maio. 2024.

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Especial (SEESP). Polí-
tica Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. 
Brasília: MEC/SEESP, 2008.



82

Pesquisas em Educação Especial: cenários e  
perspectivas do GT 15 da ANPEd Centro-Oeste

BUENO, J. G. S. A produção acadêmica sobre inclusão escolar e educação inclusiva. 
In: E. G. MENDES, M. A. ALMEIDA; M. C. P. I. HAYASHI. (orgs.). Temas em 
educação especial: Conhecimentos para fundamentar a prática. Araraquara: 
Junqueira & Marin; Brasília, DF: CAPESPROESP, 2008. pp. 31-47.

BUENO, J. G. S; SOUZA, S. B. A constituição do campo da educação especial ex-
pressa na Revista Brasileira de Educação Especial – RBEE (1992-2017). Revista 
Brasileira de Educação Especial, Marília, v. 24, p. 33-49, 2018. Edição Especial.

KASSAR, Mônica de Carvalho Magalhães; NOZU, Washington Cesar Shoiti; NE-
RES, Celi Corrêa. Sobre encontros e construções da REPEEMS: à guisa de 
inícios. In: NOZU, Washington Cesar Shoiti; SILVA, Aline Maira; AGRELOS, 
Camila da Silva Teixeira (orgs.). Pesquisas em Educação Especial em Mato 
Grosso do Sul. São Carlos: Pedro & João Editores, 2021. p. 11-19.

LANCILLOTTI, S. S. P. A organização do trabalho didático como categoria de aná-
lise para a educação especial. In: NERES, C. C.; LANCILLOTTI, S. S. P. (orgs.). 
Educação especial em foco: Questões contemporâneas. Campo Grande, MS: 
UNIDERP, 2006. 

MANZINI, E. J. Análise de artigos da Revista Brasileira de Educação Especial 
(1992-2002). Revista Brasileira de Educação Especial, Marília, v. 9, n. 1, p. 
13-24, 2003.

NERES, C. C.; CORRÊA, N. M. Tecnologias assistivas no processo de escolarização 
de alunos com deficiência sensorial. Educação e Fronteiras On-Line, v. 5, n. 13, 
p. 163-174, 2015.

NERES, C. C.; CORRÊA, N. M. Análise dos artigos na área da deficiência visual, 
publicados na Revista Brasileira de Educação Especial (1992-2017). Revista Bra-
sileira de Educação Especial, Marília, v. 24, p. 53-166, 2018. Edição Especial.

OMOTE, S. Algumas tendências (ou modismos?) recentes em Educação Especial 
e a Revista Brasileira de Educação Especial. Revista Brasileira de Educação 
Especial, v. 9, n. 1, p. 25-38, 2003.

SILVA, R. H. R. Análise epistemológica das dissertações e teses em educação espe-
cial. Anais da Reunião Anual da Associação Nacional de Pesquisadores em 
Educação, Caxambu, MG, Brasil, 31, 2008. Disponível em: http://www.anped.
org.br/sites/default/files/gt15-4610-int.pdf.  Acesso: 4 de jul. 2018.

SOBRINHO, F. P. N.; NAUJORKS, M. I. Introdução – Pesquisas em Educação Es-
pecial – O desafio da qualificação. In: F. P. N. SOBRINHO; M. I. NAUJOR-
KS (orgs.). Pesquisas em Educação Especial: o desafio da qualificação. Bauru: 
EDUSC, 2001. 

SOUZA, Â. R. A pesquisa em políticas educacionais no Brasil: de que estamos tra-
tando? Práxis Educativa, Ponta Grossa, v. 9, n. 2, p. 355-367, jul./dez., 2014.



83

5. Pesquisas no campo da Educação Especial em programas de  
pós-graduação em Mato Grosso do Sul: tendências e recortes

UNIVERSIDADE CATÓLICA DOM BOSCO. Projeto Pedagógico do Progra-
ma de Pós-Graduação em Educação da Universidade Católica Dom Bosco. 
Campo Grande, MS, 2020. Disponível em: https://site.ucdb.br/public/downloads/
1036174-anexo-iv-projeto-pedagogico-do-ppge-ucdb.pdf. Acesso em: 25 abr. 2024.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL. Projeto Pedagógi-
co do Mestrado Profissional em Educação. Dourados, UEMS, 2919.

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL. Resolução Cepe-
-UEMS Nº 2.497, de 12 de setembro de 2022. Dourados, 2022. Disponível em: 
https://www.uems.br/ppg/pgedu/Requerimentos/Regulamentos. Acesso: 31 mai. 
2024.



84

6. Pesquisa em Educação Especial: produções 
do Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Federal da Grande Dourados

Letícia de Freitas Streit
Camila da Silva Teixeira Agrelos
Washington Cesar Shoiti Nozu
DOI: 10.52695/978-65-5456-080-1.6

Introdução

Nas décadas de 1970 e 1980, a educação universitária pública na região 
de Dourados, em Mato Grosso do Sul (MS), era ofertada pelo Centro Uni-
versitário de Dourados (CEUD), campus da Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul (UFMS). Em 2005, foi criada a Universidade Federal da Gran-
de Dourados (UFGD) (Brasil, 2005), a partir do desmembramento do CEUD 
da UFMS, com o intuito de “implantar as mudanças estruturais necessárias, 
a expansão da educação superior” e “interiorizar o ensino superior público 
federal” (Brasil, 2014, p. 35).

Nos primeiros anos, a UFGD ofertava os cursos de História, Letras, Agro-
nomia e Pedagogia. Posteriormente, foram adicionados os cursos de Geografia, 
Ciências Contábeis, Matemática, Ciências Biológicas, Análise de Sistemas e os 
primeiros cursos de pós-graduação, quais sejam: os mestrados em Agronomia 
e em História (UFGD, 2024a). Atualmente, a universidade oferta 42 cursos de 
graduação e 43 cursos de pós-graduação, sendo cinco de especialização, 25 de 
mestrado, 11 de doutorado e três de residência, contando com 12 faculdades, 
dentre elas a Faculdade de Educação (FAED) (UFGD, 2024b, 2024c). 
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A FAED teve sua fundação estabelecida em setembro de 2006, quando 
também se iniciaram os esforços para a criação de um mestrado em Educação, 
que deu origem ao atual Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGEdu) 
da UFGD, foco deste trabalho (Santos; Sarat, 2020). O PPGEdu/UFGD oferta 
mestrado e doutorado acadêmicos, criados em 2008 e 2014, respectivamente, 
com área de concentração em História, Políticas e Gestão da Educação, con-
tando com quatro linhas de pesquisa: História da Educação, Memória e Socie-
dade; Políticas e Gestão da Educação; Educação e Diversidade; e Educação, 
Formação de Professores e Práticas Educativas (CAPES, 2024).

No âmbito do PPGEdu, três grupos de pesquisa tangenciam a temáti-
ca da Educação Especial, quais sejam: Grupo de Estudos e Pesquisa em 
Educação Inclusiva (GEPEI), Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação 
Especial (GEPES) e Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação e Tecno-
logias da Informação e Comunicação (GEPETIC). Estabelecido em 2006, o 
GEPEI é o pioneiro entre os grupos de pesquisa do PPGEdu/UFGD (Nozu; 
Silva; Streit, 2024). O GEPES, por sua vez, foi criado em 2009, e o GE-
PETIC é o mais recente, criado em 2011. Todos são vinculados à linha de 
pesquisa de Educação e Diversidade.

Casagrande e Mainardes (2021) afirmam que “a Educação Especial pode 
ser caracterizada como um campo acadêmico, autônomo e dotado de leis 
próprias” (Casagrande; Mainardes, 2021, p. 121), cuja formação foi favoreci-
da, dentre outros fatores, pela criação de grupos de pesquisas e de linhas de 
pesquisa em programas de pós-graduação que se debruçam sobre a temática.

Esse campo de pesquisa encontra-se em processo de expansão e, nes-
se movimento, tem trilhado caminhos diversos, explorando uma variedade 
de referenciais teóricos, perspectivas e contextos (Casagrande; Mainardes, 
2021). É considerando esse cenário que o presente estudo objetivou mapear 
as teses de doutorado e dissertações de mestrado sobre Educação Especial 
desenvolvidas no PPGEdu/UFGD.

Metodologia

O presente trabalho percorreu os caminhos da pesquisa bibliográfica, 
que, segundo Gil (2002), consiste em um processo de investigação que se 
baseia na análise e no levantamento de informações provenientes de fontes 
escritas já publicadas. Particularmente, para esse estudo, a materialidade 
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investigativa foi consubstanciada em teses de doutorado e dissertações de 
mestrado do PPGEdu/UFGD.

O levantamento ocorreu nos dias 18 e 19 de fevereiro de 2024, no Repo-
sitório Institucional on-line do PPGEdu/UFGD, na aba de Dissertações e na 
aba de Teses, que contêm todas as produções defendidas no programa. Ao 
adentrar nas abas específicas de Dissertações e de Teses, as produções encon-
tram-se separadas por turma de ingresso no PPGEdu/UFGD. Inicialmente, 
considerou-se o total de produções, obtendo-se 261 dissertações (defendidas 
entre 2010 e 2023) e 55 teses (defendidas entre 2017 e 2023), resultando em 
316 produções acadêmicas defendidas e publicadas no Repositório Institucio-
nal do PPGEdu/UFGD.

Para a seleção do corpus de análise, estabeleceram-se, como critério de 
in/exclusão, trabalhos que abordassem a temática da Educação Especial. 
Após seleção, obteve-se um total de 14 teses e 51 dissertações. Para este 
estudo, a análise da materialidade limitou-se aos elementos pré-textuais das 
produções selecionadas, sobretudo do título, do resumo e das palavras-chave.

Os dados produzidos foram submetidos à análise bibliométrica conforme 
proposto por Silva, Hayashi e Hayashi (2011). De acordo com Araújo (2006), 
a bibliometria consiste em uma “técnica quantitativa e estatística de medição 
dos índices de produção e disseminação do conhecimento científico” e “na 
aplicação de técnicas estatísticas e matemáticas para descrever aspectos da 
literatura” (Araújo, 2006, p. 12). 

As produções selecionadas foram organizadas em planilhas no Microsoft 
Excel. A partir da sistematização dos dados, foram produzidos cinco indi-
cadores da produção sobre Educação Especial no PPGEdu/UFGD, a saber: 
a) distribuição temporal; b) distribuição por linha de pesquisa; c) principais 
orientadores; d) temas centrais das produções; e) identificação do público da 
Educação Especial contemplado nas pesquisas. 

Indicadores da produção sobre Educação Especial do PPGEdu/UFGD

Inicialmente, apresenta-se a distribuição temporal das teses e dissertações 
sobre Educação Especial do PPGEdu/UFGD conforme o ano de defesa das 
produções, demonstrada na figura 1.



87

6. Pesquisa em Educação Especial: produções do Programa de  
Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal da Grande Dourados

Figura 1 – Distribuição temporal da produção

Fonte: elaborado pelos autores (2024).

A primeira dissertação do PPGEdu, com foco na Educação Especial, foi 
defendida, no ano de 2010, por Glaucimara Lopes Schneider Hova e orien-
tada por Marilda Moraes Garcia Bruno, tendo como título “A política de 
acessibilidade na cidade de Dourados, MS: um estudo sobre as práticas dis-
cursivas e não discursivas”, na linha de pesquisa em Políticas e Gestão da 
Educação (Hova, 2010).

Por sua vez, as primeiras teses com ênfase na temática foram defendidas 
no ano de 2017. A primeira foi desenvolvida por Washington Cesar Shoiti 
Nozu, intitulada “Educação Especial e Educação do Campo: entre porteiras 
marginais e fronteiras culturais”, também sob a orientação de Marilda Mo-
raes Garcia Bruno, na linha de pesquisa em Educação e Diversidade (Nozu, 
2017). A segunda é de autoria de Giovani Ferreira Bezerra, orientado por 
Alessandra Cristina Furtado, sob o título “A Federação Nacional das Apaes 
e seu periódico (1963-1973): estratégias, mensagens e representações dos 
Apaeanos em (re)vista”, defendida na linha de pesquisa em História da Edu-
cação, Memória e Sociedade (Bezerra, 2017).

De acordo com a figura 1, considerando o prazo regimental interno de con-
clusão de 24 meses para o mestrado e 44 meses para o doutorado, o maior nú-
mero de dissertações defendidas ocorreu nos anos de 2013 e 2023, com um total 
de seis trabalhos em cada ano. No que diz respeito às teses, a maior concentra-
ção de defesas se deu nos anos de 2019, 2020 e 2023, sendo três em cada ano.
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O ano de criação do curso de mestrado do PPGEdu/UFGD coincide com 
o de lançamento da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (PNEEPEI), de 2008 (Brasil, 2008). Consequentemente, 
os desafios decorrentes da política de inclusão escolar passam a ser objetos de 
atenção das pesquisas acadêmicas junto ao PPGEdu/UFGD.

Quanto às orientações das pesquisas acadêmicas, a figura 2 apresenta 
os orientadores com maior atuação na temática da Educação Especial no 
PPGEdu/UFGD.

Figura 2 – Principais orientadores da temática

Fonte: elaborado pelos autores (2024).

Com 18 pesquisas orientadas, destaca-se a professora Morgana de Fátima 
Agostini Martins, líder do GEPES, com cinco orientações de teses e 13 de 
dissertações na temática. Na sequência, evidencia-se o trabalho de orientação 
do professor Reinaldo dos Santos, líder do GEPETIC, com seis teses e 10 
dissertações defendidas.

Em seguida, sobreleva-se o trabalho de orientação da professora Marilda 
Moraes Garcia Bruno, fundadora do GEPEI e aposentada desde 2016, com 
duas teses e 12 dissertações defendidas. Por sua vez, os atuais líderes do GE-
PEI, a professora Aline Maira da Silva e o professor Washington Cesar Shoiti 
Nozu, concluíram a orientação em 11 e quatro dissertações, respectivamente.

Os orientadores até aqui apresentados são vinculados, atualmente, à linha de 
pesquisa em Educação e Diversidade. Todavia, há professoras de outras linhas 
de pesquisa que orientaram trabalhos na área, como Marta Coelho Castro Tro-
quez e Alessandra Cristina Furtado, na orientação de uma dissertação e de uma 
tese, respectivamente. Tais orientações decorrem tanto de reorganização interna 
do programa quanto da interdisciplinaridade da temática da Educação Especial, 
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como se perceberá na figura 3, que apresenta as linhas de pesquisa em que os tra-
balhos foram desenvolvidos e a quantidade, de acordo com o gênero do trabalho.

Figura 3 – Linhas de pesquisa das produções

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Da análise da figura 3, constata-se a predominância das produções em 
Educação Especial no âmbito da linha de pesquisa de Educação e Diversi-
dade, com 42 dissertações e 13 teses defendidas. Com números menores, 
verificam-se trabalhos desenvolvidos nas linhas de Políticas e Gestão da Edu-
cação, com 8 dissertações defendidas; na linha de História da Educação, Me-
mória e Sociedade, com uma tese defendida; e na linha Educação, Formação 
de Professores e Práticas Educativas, com uma dissertação defendida.

A temática tem circulado, ainda que timidamente, nas quatro linhas de 
pesquisa do PPGEdu, mostrando o interesse dos pesquisadores em investigar 
a Educação Especial por diferentes vieses. De acordo com Pletsch (2020), a 
Educação Especial não é “apenas uma modalidade de ensino com técnicas 
e recursos especializados próprios, mas também uma área de conhecimento 
científico necessariamente interdisciplinar” (Pletsch, 2020, p. 66). Essa pers-
pectiva destaca a complexidade da Educação Especial enquanto campo que 
reconhece que “apenas uma disciplina não é capaz de abarcar todo conheci-
mento acerca de um fenômeno social” (Polon; Polon, 2021, p. 190).

A fim de indicar os temas centrais das produções, elaborou-se o quadro 1, 
com eixos estabelecidos após análise dos trabalhos e sem distinção da natu-
reza (tese ou dissertação) da pesquisa realizada.
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Quadro 1 – Temas centrais da produção

Temas Centrais da Produção Quantidade

Recursos de Acessibilidade e Inclusão 20

Atendimento Educacional Especializado 6

Identificação, Avaliação e Encaminhamento de Estudantes 
da Educação Especial 6

Transtorno do Espectro do Autismo 6

Interface da Educação Especial e da Educação Escolar 
Indígena 5

Práticas Pedagógicas Inclusivas 4

Formação de Professores 4

Relação Família e Escola 3

Educação Especial na Educação Superior 3

Interface da Educação Especial e da Educação do Campo 3

Gestão da Educação 2

Relação Professor e Estudante 2

Instituições Especializadas 1

Total 65

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

Percebe-se uma grande diversidade nos temas centrais abordados pelas 
pesquisas em Educação Especial no PPGEdu/UFGD. A variedade, a interdis-
ciplinaridade e a interseccionalidade verificadas nas escolhas temáticas vão 
ao encontro do observado por Anache (2012), cujas reflexões apontam que:

[...] as questões da educação especial não podem ser 
reduzidas apenas a estratégias e métodos de ensino, 
ou mesmo à normatização de quem será a sua popu-
lação-alvo, mas há outros aspectos que precisam de 
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aprofundamentos que extrapolam os limites do dito 
específico (Anache, 2012, p. 234).

O tema Recursos de Acessibilidade e Inclusão apresenta maior predomi-
nância nas pesquisas, com 20 produções. No contexto do movimento pró-in-
clusão, o apelo para remoção de barreiras torna a acessibilidade um princípio 
direcionador das políticas educacionais e sociais brasileiras, o que pode jus-
tificar o interesse pelo tema.

Em proporção menor, temos, na sequência, com seis pesquisas cada, as 
temáticas: Atendimento Educacional Especializado; Identificação, Avaliação 
e Encaminhamento de Estudantes da Educação Especial; e Transtorno do Es-
pectro do Autismo (TEA). As duas primeiras expressam demandas inerentes 
ao próprio processo de inclusão escolar de estudantes da Educação Especial. 
Todavia, a temática TEA revela privilegiado interesse por uma deficiência1 
específica, dentro da diversidade atendida pela Educação Especial, dado este 
que será corroborado pelo quadro 2, mais à frente.

Nota-se, ainda, a atenção dada para as interseccionalidades contextuais à 
localização da UFGD, como a Educação Escolar Indígena e a Educação do 
Campo, considerando a relevante presença de população indígena e a baixa 
densidade demográfica de grande parte dos municípios dessa região sul-ma-
to-grossense, com extensas áreas rurais (Coelho, 2011; IBGE, 2010). A aten-
ção acadêmica ao contexto atende aos propósitos de regionalização e interio-
rização, com vistas à integração nacional, do Programa de Apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais Brasileiras (REUNI), 
no âmbito do qual se deu a criação da UFGD (Gumiero, 2019).

As pesquisas no PPGEdu/UFGD têm contemplado, com variações, o pú-
blico da Educação Especial, estudantes com deficiência, transtornos globais 
de desenvolvimento (TGD)2 e altas habilidades/superdotação (Brasil, 2008). O 
quadro 2 apresenta o público da Educação Especial identificado nas pesquisas.

1	 A Lei n. 12.764/2012 dispõe que a pessoa com TEA é considerada pessoa com deficiência, 
para efeitos legais.

2	 O termo TGD foi substituído por TEA pela quinta versão do Manual Diagnóstico e Esta-
tístico de Transtornos Mentais (DSM-V) (APA, 2015).
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Quadro 2 – Público da Educação Especial identificado nas pesquisas

Público da Educação Especial Dissertações Teses

Surdez/Deficiência Auditiva 7 5

TEA 7 4

Cegueira/deficiência visual 7 2

Deficiência Intelectual 5 0

Paralisia Cerebral 1 0

Público da Educação Especial 
Genérico 24 3

Total 51 14

Fonte: Elaborado pelos autores (2024).

A maioria das pesquisas aborda o público da Educação Especial de for-
ma geral, totalizando 24 dissertações e três teses. Compõem esse grupo as 
pesquisas que discutem assuntos inerentes à educação desses alunos, sem 
identificação de grupos específicos, como: políticas educacionais e de aces-
sibilidade; gestão educacional/escolar; formação de professores; relato de 
processos de inclusão escolar na Educação Básica e na Educação Superior; 
práticas pedagógicas universalistas; desenvolvimento de tecnologias; revisão 
sistemática da literatura; relação família-escola; e avaliação e encaminha-
mento de estudantes ao AEE.

O quadro 2 também demonstra maior atenção das pesquisas para os estu-
dantes surdos ou com deficiência auditiva, com 12 trabalhos; estudantes com 
TEA totalizando 11 trabalhos; estudantes cegos ou com deficiência visual com 
nove trabalhos; e estudantes com deficiência intelectual com cinco trabalhos.

As primeiras iniciativas públicas, no Brasil, que minimamente promoveram 
a educação de pessoas com deficiência, tiveram como foco os estudantes cegos 
e surdos, com a criação dos Institutos Imperiais (Brasil, 2008). Além disso, em 
meados do século XX, os estudantes com deficiência intelectual passaram a ser 
o foco de instituições filantrópicas sem fins lucrativos. Por sua vez, no cenário 
contemporâneo, a proeminência das comunidades organizadas em defesa dos 
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interesses das pessoas com TEA pode ser expressa, por exemplo, pela edição de 
lei federal específica para garantia dos direitos desse público, Lei n. 12.764/2012. 
O interesse acadêmico por determinados públicos pode ser tanto efeito quanto 
promotor da visibilidade de seus movimentos sociais.

Por fim, convém destacar que Nozu, Silva e Streit (2024) já haviam evi-
denciado que as pesquisas do PPGEDu/UFGD abordam os quatro tipos de 
deficiência (auditiva, intelectual, visual e física) de forma variável. Em contra-
partida, as altas habilidades/superdotação, que também são consideradas parte 
do público da Educação Especial, não foram investigadas de forma particular. 

Considerações finais

O estudo realizado proporcionou o mapeamento das teses e dissertações 
sobre Educação Especial desenvolvidas no PPGEdu/UFGD entre 2010 e 
2023. A distribuição temporal das defesas de dissertações e teses evidenciou 
picos de produção em determinados anos, destacando-se os anos de 2013 e 
2023 para as dissertações, e os anos de 2019, 2020 e 2023 para as teses. 

A atenção dada à temática da Educação Especial, ao longo dos anos, pode 
ser atribuída não apenas à consolidação dos grupos de pesquisa (GEPEI, GE-
PES e GEPETIC), das linhas de pesquisas (sobretudo a de Educação e Diversi-
dade) e do PPGEdu/UFGD como um todo, mas também às demandas surgidas 
a partir da proposta e da implementação das políticas de inclusão educacional.

A diversidade de temas abordados nas pesquisas demonstra a comple-
xidade e amplitude da Educação Especial enquanto área de conhecimento 
interdisciplinar (Pletsch, 2020). Temas centrais recorrentes – como Recursos 
de Acessibilidade e Inclusão; Atendimento Educacional Especializado; Iden-
tificação, Avaliação e Encaminhamento de Estudantes da Educação Especial; 
TEA; Interface da Educação Especial e da Educação Escolar Indígena – de-
monstram a variedade de questões que permeiam esse campo e a necessidade 
de abordagens interdisciplinares. 

A análise da incidência nas pesquisas do público da Educação Espe-
cial demonstrou a hegemonia de trabalhos que discutem essa população 
de modo genérico. Ainda receberam atenção nas pesquisas os estudantes 
surdos/com deficiência auditiva, estudantes com TEA, estudantes cegos/
com deficiência visual e estudantes com deficiência intelectual. De outro 
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lado, a análise também indicou a ausência de pesquisas específicas sobre 
estudantes com altas habilidades/superdotação.

Por fim, este estudo destaca a importância de uma abordagem multidi-
mensional, interdisciplinar e inclusiva na Educação Especial, sublinhando a 
necessidade de explorar continuamente as diversas facetas da área e contri-
buir para o desenvolvimento de políticas e práticas que promovam uma qua-
lificação do processo de escolarização de estudantes com deficiência, TGD e 
altas habilidades/superdotação.
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Introdução

A relação entre família e escola é um dos elementos do processo de in-
clusão escolar e, em vista disso, faz-se necessário o desenvolvimento de in-
vestigações voltadas para ampliar a compreensão sobre os fatores que podem 
contribuir para o favorecimento e o fortalecimento dessa relação. Conhecer a 
realidade dos familiares e, a partir disso, planejar estratégias conjuntas favo-
rece a permanência e o desenvolvimento dos estudantes com deficiência no 
ambiente escolar.

Castro e Regattieri (2009) explicam que a relação entre família e escola 
deve acontecer de maneira processual, com a clareza de que os objetivos 
traçados poderão acontecer em curto, médio ou longo prazo. Segundo as 
autoras, essa parceria pode ter diferentes finalidades, tais como: o cumpri-
mento do direito das famílias à informação sobre a educação dos filhos; o 
fortalecimento da gestão democrática da escola; o envolvimento da família 
nas condições de aprendizagem dos filhos; o estreitamento de laços entre co-
munidade e escola; o conhecimento da realidade do estudante; entre outras. 

No que diz respeito aos familiares dos estudantes com deficiência, Pania-
gua (2004) aponta para as especificidades dessas famílias, que experienciam 
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realidades e desafios singulares. O estudo realizado por Brito e Silva (2019), 
cujo objetivo foi caracterizar o perfil familiar de estudantes com deficiência 
matriculados em escolas regulares, identificou como principais necessidades 
manifestadas: informação, suporte social de pessoas de fora do contexto fa-
miliar e acompanhamento profissional. A principal necessidade relatada foi a 
de receber informações em relação à deficiência do filho e às estratégias para 
sua educação, assim como aos direitos e aos serviços disponíveis. 

Além das necessidades, o estudo evidenciou as potencialidades desses 
familiares: uso de estratégias de adaptação, percepções positivas quanto à 
deficiência, aceitação da deficiência e suporte social de seus familiares. As 
autoras ainda apontaram, como potencialidades dos familiares, o desejo por 
conhecer os direitos dos filhos com deficiência, além da abertura e disposição 
na aproximação com a escola. 

Na mesma direção, os resultados do estudo conduzido por Gualda, Bor-
ges e Cia (2013) indicaram que os familiares de crianças com deficiência em 
idade pré-escolar precisavam de ajuda concernentes a informações sobre ser-
viços e apoios para seus filhos. Os pais demonstraram, ainda, a necessidade 
de apoio profissional para lidar com a situação do filho no que diz respeito a 
questões emocionais, financeiras e sociais. 

Cabe destacar que, nas últimas décadas, a família também vem ocupan-
do um espaço de maior protagonismo no processo de inclusão escolar, não 
mais sendo apenas receptora de conhecimentos e orientações sobre como 
lidar com seus filhos, mas parte integrante e fundamental em seu processo 
de desenvolvimento. Dessa forma, a família é parte importante da parceria 
com a escola para o processo de ensino e aprendizagem do estudante com 
deficiência, e ambos, escola e familiares, poderão traçar metas e objetivos em 
comum para esse estudante (Omote; Cabral, 2022).

O estudo de pesquisa bibliográfica conduzido por Pinheiro e Silva (2022) 
identificou, a partir da análise de teses e dissertações sobre o tema relação 
família e escola, que o diálogo se faz necessário na construção dessa relação, 
contribuindo não somente para essa parceria acontecer, mas também para a 
prática cotidiana nesses contextos. Dessa forma, caberá à escola planejar estra-
tégias, dentro de sua realidade, para fortalecer a comunicação com as famílias.

Segundo Silva, Cabral e Martins (2016), para organizar estratégias de 
trabalho com os familiares dos estudantes com deficiência, é necessária a 
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compreensão da comunicação como um processo de duas vias. Os profis-
sionais precisam estar atentos às necessidades e aos interesses das famílias 
e, então, em colaboração com os familiares, traçar planos de ação que pos-
sam ir ao encontro dessas necessidades.

Frente ao exposto, desenvolveu-se um estudo sobre o tema relação en-
tre família e escola, no contexto da inclusão escolar, a partir das seguintes 
questões norteadoras: como acontece a comunicação entre família e escola? 
Quais são as especificidades na comunicação entre a escola e os familiares 
dos estudantes com deficiência?

Adotou-se como comunicação entre família e escola qualquer interação 
entre os dois ambientes que envolva a troca de informações. Essa intera-
ção pode ser realizada de forma síncrona ou assíncrona, com a utilização de 
canais diversos, e as informações trocadas estão relacionadas, de maneira 
direta ou indireta, com o estudante.

O objetivo foi analisar como ocorre a comunicação entre os familiares 
dos estudantes com e sem deficiência e a escola, na perspectiva de professo-
res. O presente capítulo é parte da dissertação de mestrado intitulada Pers-
pectivas de professores sobre a comunicação entre a família dos estudantes 
com deficiência e a escola (Moura, 2024), defendida junto ao Programa de 
Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal da Grande Dourados 
(PPGEdu/UFGD).

Desenvolvimento

Foi realizado estudo descritivo, de abordagem qualitativa. O estudo foi 
desenvolvido em quatro escolas municipais, localizadas em três cidades do 
estado de Mato Grosso do Sul (MS). A pesquisa foi submetida à aprovação 
do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UFGD e aprovada com o Certifi-
cado de Apresentação de Apreciação Ética (CAEE) nº 69263123.2.0000.5160.

Participaram do estudo seis professores regentes que atuam em salas do 
Ensino Fundamental I, nas quais estão matriculados estudantes com deficiên-
cia. Como cinco participantes são mulheres, será feita referência ao grupo 
utilizando o gênero feminino. Para preservar a identidade das participantes, 
foram utilizados os códigos P1, P2, P3, P4, P5 e P6.
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Como procedimento de coleta de dados, foi utilizada a entrevista a par-
tir de um roteiro semiestruturado. Mediante a anuência das professoras, as 
entrevistas aconteceram no local indicado pelas escolas, considerando a dis-
ponibilidade de cada professora. Tendo em vista que uma parcela das parti-
cipantes optou pela realização das entrevistas de forma remota, quatro acon-
teceram de forma presencial e duas no formato on-line, via Google Meet. 
Para fins de registro, foi utilizado um gravador de voz e foram realizadas a 
transcrição e, posteriormente, a textualização, de modo a eliminar vícios da 
linguagem oral (Manzini, 2020).

Como procedimento de análise dos dados, foi realizada a análise temáti-
ca, método que permite identificar, analisar, interpretar e relatar temas a par-
tir de dados qualitativos (Souza, 2019). Desse modo, por meio das informa-
ções levantadas, foram selecionados os assuntos correspondentes a cada eixo 
temático, definidos com base no roteiro semiestruturado. Os resultados foram 
descritos em seis eixos, os quais reúnem as perspectivas das professoras:

a.	 Meios/canais para a comunicação entre a família e escola;

b.	 Assuntos/conteúdos abordados na comunicação com os familiares;

c.	 Atitudes/comportamentos adotados na comunicação com os familiares;

d.	 Objetivos a serem alcançados na comunicação com os familiares;

e.	 Participação dos familiares no processo de ensino e aprendizagem;

f.	 Formas para melhorar a comunicação entre família e escola.

Buscou-se descrever a perspectiva das professoras quanto à comunicação 
estabelecida com os familiares, de modo geral, e com os familiares dos es-
tudantes com deficiência especificamente. Os resultados alcançados em cada 
eixo serão descritos a seguir.

a) Meios/canais para a comunicação entre a família e escola

Inicialmente, foram levantadas informações sobre os tipos de meios/ca-
nais utilizados pelas professoras participantes na comunicação com os fami-
liares. A maior parte das professoras (quatro) indicou as reuniões coletivas e 
individuais como principal meio de comunicação com os familiares. Também 
foi indicado o uso do aplicativo WhatsApp (três) e da agenda (três). Além 
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disso, uma das professoras indicou que aproveita o momento de saída do 
estudante para comunicar-se com os familiares.

Temos reuniões também todo bimestre. [...] Se for para 
uma conversa que eu preciso chamar, eu entro em con-
tato através da coordenação. E se eles querem falar co-
migo também [...] (P1).

Hoje é o WhatsApp, no celular mesmo. A gente tem 
um grupo [...]. No caso, eu encaminho avisos de bi-
lhetes, que daí todos os pais estão inclusos; e, nesse 
grupo, tem também autonomia para o pai tirar alguma 
dúvida ou mandar mensagem ali mesmo para algum 
esclarecimento, ou no privado para mim (P2).

Em relação à comunicação com as famílias dos estudantes com deficiên-
cia, a maior parte das participantes (quatro) explicou que não adota um meio 
exclusivo. Apenas duas professoras explicaram agendar reuniões específicas 
com esses familiares. Tais reuniões são agendadas pela coordenação, com a 
presença da professora responsável pela sala de recursos multifuncionais, do 
professor de apoio e, algumas vezes, da coordenação e da direção.

[...] as reuniões que a gente tem com a coordenação, com 
os pais desses alunos, aí, sim, são separadas. As reu-
niões reúnem coordenação, às vezes direção. Às vezes, 
nem sempre. Mas é a direção, a coordenação, o profes-
sor, eu, o de apoio, [...] (P1).

A variedade de meios apontada pelas participantes demonstrou a preo-
cupação das professoras em contemplar os diferentes perfis familiares e 
viabilizar a comunicação com o ambiente familiar. No entanto, a partir do 
relato das participantes, percebeu-se que há um distanciamento das profes-
soras em relação ao diálogo com os familiares de maneira mais aberta e de 
forma presencial. Além disso, os meios oferecidos também indicaram ex-
cessos de formalidade que podem, em alguma medida, também distanciar 
os familiares do contexto escolar.

Os resultados do estudo conduzido por Torrens (2018) demonstraram que, 
para os professores, a relação com os familiares é dificultada pelo fato de a 
família estar pouco presente na escola e não indicar a eles caminhos possíveis 
a serem trilhados com seus filhos. 
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Quanto à efetividade dos meios utilizados, a avaliação foi positiva. Entre-
tanto, segundo os relatos de duas professoras, nem sempre há um retorno dos 
familiares quanto às solicitações realizadas. No que diz respeito aos familia-
res dos estudantes com deficiência, a mesma avaliação foi indicada no que 
diz respeito à efetividade dos meios utilizados na comunicação. Destaca-se 
que uma professora justificou o distanciamento da família no processo de 
comunicação por conta da mediação da professora de apoio.

O resultado sinalizou que a comunicação entre a família dos estudantes 
com deficiência e a escola reflete um modelo já observado em pesquisa 
anteriores, no qual a responsabilidade de contato com esses familiares é 
atribuição dos professores de Educação Especial, sejam eles professores de 
apoio (Santos, 2022) ou professores das salas de recursos multifuncionais 
(Lima; Silva; Rebelo, 2021).

Também é preciso refletir sobre a queixa das professoras quanto à falta de 
retorno dos familiares às solicitações feitas pela escola. No estudo realiza-
do por Silva, Cabral e Martins (2016), que contou com a participação de 19 
professores em oito escolas, os resultados evidenciaram a ausência de estra-
tégias que favoreçam o contato entre os pais, que seria uma maneira eficaz 
para troca de experiências e empoderamento desses familiares diante de sua 
realidade. Ainda de acordo com os autores, quando o professor regente não 
considera sua responsabilidade de criar estratégias e espaço para discussões, 
a parceria com as famílias e demais profissionais é dificultada. 

b) Assuntos/conteúdos abordados na comunicação com os familiares

Na comunicação com os familiares, a maior parte das professoras (cinco) 
indicou como assunto principal o comportamento dos estudantes no ambien-
te escolar. Embora com menor frequência, também foram apontados os se-
guintes assuntos: desenvolvimento do estudante e eventuais dificuldades ma-
nifestadas no processo de aprendizagem; conteúdo escolar; tarefas de casa; 
material escolar; vestimentas; eventos escolares; informes gerais da escola; 
regras da escola; alimentação; faltas.

De modo geral, são os primeiros assuntos dos quais a 
gente mais procura se informar assim; como que está o 
comportamento da criança em casa, se tem algum tipo 
de violência, de fala, de dificuldades, o que pode ser 
melhorado [...] (P2).
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Geralmente, são recados. Quando tem alguma reunião, 
quando vai sair mais cedo, sempre os informes da escola 
mesmo (P4).

Normalmente, sobre a questão comportamental da 
criança (P6).

Foram apontados alguns assuntos que são abordados especificamente na 
comunicação com os familiares dos estudantes com deficiência: forma de 
avaliação e especificidades do estudante, tratamento médico e Libras, pois 
uma das participantes tinha em sua turma uma aluna surda.

[...] a aluna que eu recebi, ela é surda [...] eu recebi uma 
professora de apoio para estar me auxiliando e ela tam-
bém é surda. [...] E então a gente viu a necessidade de 
estar chamando a família (P3).

[...] só mais em questão de medicamento, quando a crian-
ça é medicada, então a gente entra nessa questão de me-
dicamento e acompanhamento [...] (P6).

Observa-se que, de modo geral, havia uma comunicação a respeito de 
assuntos específicos, como comportamento, dificuldade de aprendizagem e 
situações que, de alguma maneira, impedem ou limitam o desenvolvimento 
do trabalho docente em sala de aula. Ao contrário do que ocorre, a comuni-
cação deveria ser uma forma de lidar com essas situações em um contexto 
mais favorável para aprendizagem, buscando aproximar os familiares e es-
treitar a relação entre o ambiente escolar e o familiar. Dessa forma, a família 
poderia ser levada a compreender a dinâmica escolar, ser informada sobre o 
que ocorre (as práticas pedagógicas utilizadas) e participar das decisões em 
relação ao seu filho. Com isso, o processo de comunicação funcionaria como 
uma ponte para o fortalecimento da parceria entre a escola e a família.

Conforme explicam Brito e Silva (2019), as escolas poderiam buscar diá-
logo e troca de informações com os familiares durante todo o ano letivo. As-
sim, apresentar os progressos do estudante com deficiência em determinados 
momentos específicos do ano também colaboraria para o envolvimento dos 
familiares e sua contribuição no contexto escolar. Nesses momentos, também 
poderiam ocorrer rodas de conversas com convidados de diferentes áreas, a 
fim de colaborar para o esclarecimento das dúvidas desses familiares.
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c) Atitudes/comportamentos adotados na comunicação com os 
familiares

Todas as professoras relataram adotar os seguintes comportamentos na 
comunicação: ser amistoso, respeitar as características dos familiares, de-
monstrar seriedade e conseguir separar os seus problemas pessoais. Metade 
das participantes indicou que elas são imparciais ao se comunicarem com a 
família dos estudantes.

Em relação à comunicação com familiares de estudantes com deficiência, 
metade das professoras apontou não fazer distinção quanto aos comportamen-
tos adotados. Duas professoras disseram adotar atitudes específicas para essa 
comunicação: demonstrar maior interesse em conhecer seu estudante e a reali-
dade na qual está inserido e um cuidado maior ao se comunicar com familiares.

Assim, quando a gente vai conversar com eles, nós 
procuramos saber, nós gostamos de saber como que é 
a rotina. É o que ele faz no dia a dia, se ele faz terapia; 
então, a gente sempre procura explorar mais, sugar 
tudo o que a gente puder para poder trabalhar no dia 
a dia com eles (P5).

Os comportamentos relatados pelas professoras evidenciam preocupação 
com os familiares, de modo geral, e indicam que há ainda um cuidado adicio-
nal em relação à família dos estudantes com deficiência. Conforme explicam 
Gregorutti e Omote (2022), a atenção demonstrada é importante, pois, nas re-
lações com as famílias, é fundamental conhecer sua realidade, compartilhar 
as experiências, avaliar o processo e os recursos e estar atento à autoestima 
e à saúde emocional desses familiares, porque tudo isso reflete também no 
desenvolvimento do estudante com deficiência. 

d) Objetivos a serem alcançados na comunicação com os familiares

Quanto aos familiares, de modo geral, a maior parte das professoras (qua-
tro) apontou como objetivo na comunicação ampliar o contato com a família e 
a melhoria na prática pedagógica. No que diz respeito à comunicação com os 
familiares de estudantes com deficiência, duas participantes relataram bus-
car ampliar a participação da família. Além disso, as participantes também 
indicaram alcançar objetivos relacionados aos estudantes com deficiência, 
tais como: socialização; aprendizado de conteúdos acadêmicos e das regras 
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de convivência; desenvolvimento da linguagem; que o estudante tenha seus 
direitos garantidos; promoção da inclusão escolar.

[...] eu quero que essa criança seja realmente integrada 
[...] eu quero que essa criança aprenda não apenas o 
conteúdo. Ela precisa aprender as regras de convivên-
cia [...] (P1).

No nosso caso específico das crianças que têm na sala, 
é para que eles sejam mais presentes. Porque eu vejo 
que são famílias que não têm muito conhecimento, não 
têm acesso. Então, eu gosto muito de conversar com 
eles e mostrar o que a gente sabe e o que a gente pode 
ajudar (P5).

Apesar de as participantes indicarem em suas falas que buscavam se co-
municar com os familiares para ter mais contato e conversar sobre a prática 
pedagógica, percebeu-se que, quando ocorria a comunicação, em geral, o 
assunto não dizia respeito à sua prática. Além disso, algumas professoras 
demonstraram a compreensão de que a iniciativa para o estabelecimento da 
relação deveria partir da família. 

Na mesma direção, o estudo de Souza (2009) demonstrou que escola e 
família reconhecem a importância da parceria entre elas, porém ainda existe 
desconfiança dentro dessa relação, e a escola encontra dificuldade para pen-
sar estratégias de estabelecer parcerias. Para a autora, os familiares esperam 
que os professores tomem a iniciativa de se comunicar com eles, apresentar e 
fazer ser conhecido o ambiente escolar por eles.

e) Participação dos familiares no processo de ensino e aprendizagem

De forma geral, na comunicação com os familiares quanto à participação 
destes no processo de ensino e aprendizagem, a maior parte das professoras 
(quatro) indicou a colaboração da família na realização das tarefas de casa. 
Embora esse tipo de ação seja importante, é preciso destacar que, segundo 
Paniagua (2004), a prática pouco contribui para promover uma relação de 
colaboração com a família, já que o papel assumido é de apenas executar as 
orientações propostas.

Também foi indicado que a participação acontecia nas reuniões, e uma 
participante avaliou que a participação no processo de ensino e aprendi-
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zagem ocorria. Os resultados revelaram a necessidade de a escola refletir 
sobre formas de aproximar a família também no que diz respeito às ques-
tões diretamente relacionadas com a escolarização. “Raramente. Trágico. 
É muito pouquinho. Eles não se empenham, não; são poucas as coisas em 
que eles se empenham [...]” (P5).

Para as professoras, a participação dos familiares de estudantes com defi-
ciência ocorria quando esses participavam de reuniões separadas que envol-
viam a coordenação e as professoras da Educação Especial (professoras de 
apoio e professoras das salas de recursos multifuncionais).

Aí, no caso da criança com deficiência, chamamos o 
professor de apoio da sala, a professora que atua na sala 
de recursos multifuncionais e a coordenação. E o fami-
liar sempre, mas a gente senta todo mundo junto para 
gente conversar, para ver o que a gente pode fazer, até a 
gente pede sugestões dos pais [...] (P1).

O espaço disponibilizado pela escola reflete não apenas uma tentativa de 
viabilizar a participação da família, mas também demonstra preocupação 
em articular o trabalho desenvolvido pelos diferentes profissionais da escola 
envolvidos com a escolarização dos estudantes com deficiência.

No entanto, cabe questionar como tais reuniões são conduzidas. Quando 
reuniões entre equipe escolar e familiares são utilizadas apenas para relatar 
queixas e transmitir orientações, a estratégia é pouco produtiva, no sentido de 
promover uma relação de colaboração entre os envolvidos. E a consequência 
pode ser afastar ainda mais a família. Por outro lado, quando se busca ouvir 
e acolher os familiares, assim como incentivar sua participação no processo 
de tomada de decisões quanto à escolarização, é possível fortalecer a relação 
entre família e escola e, consequentemente, favorecer o desenvolvimento do 
estudante com deficiência.

f) Formas para melhorar a comunicação entre família e escola

No eixo em questão, de modo geral, as professoras indicaram aspectos 
relacionados com a escola e com os próprios familiares. No que diz respeito 
a como a escola pode melhorar a forma de comunicação com os familiares, 
as participantes apontaram: o estabelecimento de uma rotina ao longo do ano 
para a comunicação, com o planejamento de momentos formais para a escuta 
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e o acolhimento da família; proposição de mais reuniões presenciais coleti-
vas, além daquelas realizadas para a entrega de notas; busca de outros meios 
para a comunicação, de modo a atender os familiares que não estão sendo 
contemplados com os meios já utilizados. Por outro lado, foi indicado que, 
para melhorar a comunicação, os familiares precisavam estar mais presentes 
no ambiente escolar e ser mais participativos.

Eu acho que os pais têm que estar mais presentes. Par-
ticipar mais, quem sabe uma reunião mensal; diminuir 
esse tempo de os pais virem só no final do bimestre. Sim, 
você ouve também os pais, de repente, eles têm alguma 
coisa a dizer, acrescentar. A gente ouvir eles, eles ouvi-
rem a gente, para ver como está caminhando. [...] (P4).

De uma organização, uma rotina, uma reunião, uma, 
nem que fosse presencialmente na coordenação, a cada 
15 dias ou a cada 20 dias, para não ficar pesado. Mas 
seria trazê-los mais para dentro da escola (P5).

Especificamente sobre os familiares de estudantes com deficiência, as pro-
fessoras indicaram que a escola poderia buscar meios mais eficazes de comuni-
cação e organizar reuniões e oportunidades de formação para os familiares. A 
necessidade de a equipe escolar abordar os familiares de forma amistosa tam-
bém foi mencionada. Além disso, as professoras indicaram que os familiares 
dos estudantes com deficiência precisam ampliar sua participação na escola.

Nesse sentido, ao relatarem formas para melhorar a comunicação, obser-
vou-se que a maior parte das professoras reconhecia a necessidade de os pais 
estarem mais presentes na escola e que cabia à escola a iniciativa de promover 
tais encontros. Além disso, foi sugerido que as reuniões com os familiares de 
estudantes com deficiência pudessem acontecer em uma frequência maior, o 
que representa o quanto eles também necessitavam dessa comunicação.

Os dados levantados no estudo de Chiaradia (2018) sobre a relação família 
e escola no atendimento educacional especializado vão ao encontro do ex-
posto, pois observou-se, de forma geral, que os familiares de estudantes com 
deficiência e a escola têm o desejo de estabelecer uma relação mais próxima 
e efetiva, com o objetivo de ampliar o conhecimento sobre seus estudantes e 
potencializar a aprendizagem de cada um deles.
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Destaca-se também o fato de as professoras terem avaliado positivamente 
o contato presencial com as famílias. Com isso, as professoras teriam a opor-
tunidade de conhecer essa família ao longo do ano letivo e não apenas no 
final do bimestre, quando as possibilidades de estabelecer uma parceria ficam 
menores. Por outro lado, encontros presenciais mais frequentes poderiam 
permitir aos pais a oportunidade de compreender a dinâmica escolar, conhe-
cer o ambiente escolar e ter um contato mais próximo com as professoras. 

Considerações finais

Os resultados evidenciaram a necessidade de uma compreensão mais am-
pliada a respeito da importância da relação família e escola, a começar pela 
comunicação. É possível refletir, a partir dos resultados, sobre a necessidade 
de planejamento e implementação de ações voltadas não apenas para aproxi-
mar os familiares do ambiente escolar, mas também para ajudar os professo-
res com informações que subsidiem esse processo. Com isso, os professores 
poderão conhecer melhor seu estudante, as famílias, assim como vislumbrar 
possibilidades de como estreitar e fortalecer a relação com os familiares. 

Compreender a diversidade familiar e o quanto esses familiares têm co-
nhecimentos específicos sobre seus filhos, que podem ser compartilhados 
com os professores, é o primeiro passo em direção a uma relação de cola-
boração entre família e escola. Essas são ações que podem contribuir para a 
construção de uma cultura de colaboração capaz de favorecer não apenas os 
estudantes com deficiência, mas toda a comunidade escolar. 

De modo geral, o estudo evidenciou a necessidade de formações, orien-
tações, reorganização de atribuições e conhecimento sobre a importância da 
relação entre a família e escola para o desenvolvimento do estudante. Em vista 
disso, estudos que envolvam a participação desses grupos e de toda a comuni-
dade escolar podem contribuir para o avanço da relação entre família e escola.
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Introdução

A Educação Especial é uma modalidade de educação escolar oferecida 
preferencialmente na rede regular de ensino, abrangendo todos os níveis es-
colares com o objetivo de possibilitar a superação das barreiras relacionadas 
à aprendizagem dos estudantes definidos como alunos com deficiência, trans-
tornos globais de desenvolvimento e portadores de altas habilidades/super-
dotação (Brasil, 2008), sendo, portanto, alunos que apresentam necessidades 
educacionais especiais. 

Seu tratamento atual é assegurado dentro da perspectiva inclusiva e, para 
tanto, “[...] disponibiliza os recursos e serviços e orienta quanto a sua utilização 
no processo de ensino e aprendizagem nas turmas comuns do ensino regular” 

1	 O presente trabalho foi totalmente realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) – Brasil – Código de Financiamento 001 
― This study was financed in part by the Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES) – Brasil – Finance Code 001.
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(Brasil, 2008, p. 10), sem que isso elimine a possibilidade do seu atendimento 
em instituições próprias específicas e exclusivas para esse público. 

O objetivo deste trabalho2 foi realizar um estudo exploratório sobre a 
prática do Atendimento Educacional Especializado (AEE) abordados nos 
Projetos Políticos Pedagógicos (PPPs) das instituições escolares pertencen-
tes à Rede Estadual de Ensino (REE) localizadas em uma capital da região 
Centro-Oeste do Brasil.

Conforme a Deliberação CEE/MS n.º 11.883, de 5 de dezembro de 2019, 
no artigo 21, as unidades escolares deverão mencionar em suas propostas 
pedagógicas o atendimento às necessidades educacionais do público da Edu-
cação Especial os seguintes aspectos:

I — promoção de estudos e pesquisas sobre educação 
especial e educação inclusiva, em articulação com ins-
tituições de ensino de educação superior e de pesquisa, 
envolvendo as diversas áreas que fazem interface com 
a educação;

II — a interlocução com setores que desenvolvem políti-
cas públicas voltadas às pessoas com deficiência, trans-
tornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, com vistas a estudos e ações intersetoriais;

III — a sustentabilidade das práticas da educação in-
clusiva, mediante a organização de ambientes colabo-
rativos de aprendizagem, trabalho em equipe na esco-
la, constituição de redes de apoio com outros agentes 
e recursos da comunidade e participação da família;

IV — o atendimento às necessidades educacionais do 
aluno, por professores qualificados para esse fim;

V — a aprendizagem colaborativa, observando-se a re-
lação idade/série/ano, na organização das turmas;

VI — os procedimentos metodológicos, os recursos e a 
avaliação qualitativa do desempenho escolar, conside-
rando-se as condições individuais, quanto aos aspectos 
cognitivos, afetivos, sociais e culturais dos alunos;

2	 A pesquisa foi desenvolvida no Grupo de Pesquisa Desenvolvimento Humano e Educação 
Especial (GDHEEsp).
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VII — o Atendimento Educacional Especializado, or-
ganizado de forma a complementar e ou suplementar 
o currículo, por meio de acompanhamento individua-
lizado e ou em pequenos grupos, quando for o caso, 
efetivado em ambientes que maximizem o desenvol-
vimento educacional e social, em turno diverso ao da 
classe comum;

VIII — o enriquecimento e o aprofundamento curri-
cular aos estudantes que apresentem tais necessidades, 
mediante a oferta de atividades, serviços e apoios su-
plementares na própria instituição de ensino e ou em 
outros espaços da comunidade;

IX — a conclusão de etapa da educação básica, aos 
alunos com altas habilidades ou superdotação, em me-
nor tempo, nos termos da legislação vigente;

X — a atuação colaborativa entre professor regente, 
equipe pedagógica e professor especializado em edu-
cação especial;

XI — o apoio aos alunos que necessitam de auxílio 
nas atividades de higiene, alimentação e locomoção, 
por profissional capacitado […] (Mato Grosso do Sul, 
2019, p. 4).

A metodologia, de cunho qualitativo, é baseada na análise documental, a 
qual nos permite examinar materiais e destacar os indicadores ou categorias 
para seu desenvolvimento propostos nos documentos a partir da análise de con-
teúdo para “[...] evidenciar os indicadores que permitam inferir sobre uma outra 
realidade que não a da mensagem” (Bardin, 2016, p. 46). Compartilhando des-
sa ideia, Sá-Silva, Almeida e Guindani (2009) nos mostram que o documento é 
a “[...] declaração escrita, oficialmente reconhecida, que serve de prova de um 
acontecimento, fato ou estado; 2. Qualquer objeto que comprove, elucide, prove 
ou registre um fato, acontecimento” (Sá-Silva; Almeida; Guindani, 2009, p. 6). 

Para esta pesquisa, trabalhamos com o universo das 76 instituições da REE 
de Campo Grande/MS, porém analisamos 43 (ordenadas sequencialmente de 
E1 a E43) depois de aplicar como critério de inclusão “escolas que mencionam 
possuir a Sala de Recursos Multifuncionais (SRM) nos documentos”. 

Esta pesquisa consta de quatro etapas: 1)  download  dos materiais PPP 
no site da Secretaria de Educação (SED/MS) e ordenação em ordem alfabética; 
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2) leitura de materiais para aplicar critério de inclusão: mencionar existência 
da SRM; 3) análise das informações sobre Educação Especial nos arquivos; 4) 
organização das respostas por indicadores ou categorias.

Análise de dados

Segundo a Agência Municipal de Meio Ambiente e Planejamento Urba-
no (PLANURB), o município de Campo Grande se estrutura em sete regiões, 
portanto a distribuição de escolas com SRM se organizou da seguinte forma: 
1) Centro (E11, E13, E19, E21 e E39); 2) Segredo (E3, E9, E18, E25, E29, E33 e 
E40); 3) Prosa (E17 e E22); 4) Bandeira (E6, E8, E10, E12, E15, E24, E30, E34, 
E35, E42); 5) Anhanduizinho (E2, E26, E37, E41 e E43); 6) Lagoa (E1, E4, E7, 
E14, E20, E23, E31, E32 e E36); e 7) Imbirussu (E5, E16, E27, E28 e E38). 

a) Conceito de atendimento à Educação Especial na perspectiva 
inclusiva

Nossos diálogos se iniciam mostrando que várias instituições mencionam 
em seu PPP o atendimento à Educação Especial como um conjunto de es-
tratégias para dar resposta aos seus respectivos estudantes, trazendo essas 
percepções pautadas em uma educação para todos, com respeito à diversida-
de (E2, E31, E32, E25, E26, E8, E7 E23, E5, E16. E17, E33, E36). Quanto ao 
processo de inclusão, no referido documento, a E18 informa que “[...] exige o 
comprometimento de todos, na busca de atividades, nas atitudes, nas mudan-
ças de práticas pedagógicas” (Mato Grosso do Sul, 2022, p. 12).

A E37 menciona que possui princípios norteadores, sendo eles: 

A inclusão, onde a escola se adapta às NEE (Necessi-
dades Educacionais Especiais) dos estudantes assistidos 
por ela; a normatização que consiste em oportunizar às 
pessoas com deficiência as mesmas condições de cresci-
mento social, educacional e profissional, bem como para 
qualquer outro estudante promovendo respeito, empatia, 
amabilidade entre a comunidade escolar (Mato Grosso 
do Sul, 2022, p. 17).

Nesse sentido, apresentamos algumas exemplificações de conceitos de aten-
dimento à Educação Especial na perspectiva inclusiva evidenciados nos docu-
mentos: a E1 enfatiza que se prepara para o acolhimento de todos no âmbito 
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escolar, visando “[...] a equidade de todas as pessoas, com deficiência ou não” 
(Mato Grosso do Sul, 2022, p. 43). Já a E38 destaca que “[...] a educação é para 
todos, busca-se reconhecimento e valorização da diversidade” (Mato Grosso 
do Sul, 2022, p.10). Corroborando essa percepção, a E20 explana que tem como 
função “[...] promover a inclusão social, visando ao alcance de processos edu-
cativos para atender as especificidades de sua aprendizagem e seu desenvolvi-
mento” (Mato Grosso do Sul, 2022, p.11).

b) Estratégias de atendimento

No que diz respeito às estratégias de funcionamento, algumas escolas 
citam o período, a saber: contraturno (E26, E37, E41); apenas um período 
(E14); dois turnos (E10, E37, E43); duas vezes na semana (E23, E39); outras 
unidades não citam essa informação, apenas citam como se configuram (E9, 
E40, E21, E22, E27).

A E4 menciona que possui SRM, no entanto não descreve a sala, como 
faz com os outros espaços físicos mencionados. Quando procuramos, no do-
cumento, a respeito da Educação Especial, a busca permite evidenciar apenas 
a formação do corpo docente da escola em relação a esse quesito. O mesmo 
acontece na E28, que menciona haver a respectiva sala, contudo não mencio-
na como acontece esse atendimento, quais as práticas educativas realizadas, 
tampouco como acontecem os processos avaliativos.

A E3 descreve a SRM como um “[...] espaço de flexibilização dos con-
teúdos, estratégias e recursos onde se pretende complementar a aprendiza-
gem” (Mato Grosso do Sul, 2022, p. 9). Por outro lado, as escolas mencionam 
que atendem as demandas que surgem, como o caso da E11, que ministra as 
disciplinas de Literatura, Língua Portuguesa, Matemática, Física e Quími-
ca. Sabemos que a SRM possui relevância e importância no AEE, ao qual se 
destina a oferecer aparatos pedagógicos e professores para lidarem com as 
necessidades escolares que se apresentam no cotidiano.

Nessa perspectiva, a E38 nos mostra que o trabalho docente acontece no 
colaborativo, evidenciando a coletividade para ocorrer a inclusão. Em contra-
partida, a E19 desenvolve a Educação Especial como uma espécie de classe 
especial para os que apresentam deficiências. Ao contrário dessa instituição, 
a E10 procura o entrelaçamento da comunidade familiar na escola “[...] com 



116

Pesquisas em Educação Especial: cenários e  
perspectivas do GT 15 da ANPEd Centro-Oeste

exposição de atividades pedagógicas desenvolvidas por alunos da educação 
especial” (Mato Grosso do Sul, 2022, p.18).

Braun e Vianna (2011) afirmam que, por meio do AEE, pode-se “[...] ga-
rantir a permanência do aluno na escola regular, promovendo primeiro o 
acesso ao currículo […] Dado o acesso, como consequência, para o ensino 
em si” (Braun; Vianna, 2011, p. 3-4). O AEE pode ser entendido como um 
conjunto “[...] de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que elimi-
nem as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento 
de sua aprendizagem” (Mato Grosso do Sul, 2010, p. 1).

Sobre como ocorre o AEE, os documentos sinalizam como um conjunto 
de ações para a educação inclusiva, a exemplo da E13, a qual destaca que 
“[...] se organiza para atender as deliberações 9.367/2010 que dispõem sobre o 
Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica” (Mato Grosso 
do Sul, 2022, p. 10). O objetivo da E17 é “[...] apoiar a organização e a oferta 
do Atendimento Educacional Especializado — AEE, prestado de forma com-
plementar ou suplementar aos estudantes” (Mato Grosso do Sul, 2022, p. 7). 
Desse modo, esclarecem serem atribuições desse atendimento a  

[...] elaboração e execução de avaliação; o plano de aten-
dimento individualizado; a definição do cronograma de 
atendimento e das atividades que os alunos deverão de-
senvolver; a organização de estratégias pedagógicas; a 
produção de recursos acessíveis; o uso de recursos de 
tecnologia assistiva; a articulação e orientação aos pro-
fessores da sala regular nas diferentes etapas de ensino; 
e a parceria com equipe de saúde, comunidade, associa-
ções entre outras (Mato Grosso do Sul, 2022, p. 7).

A E39 organiza “[...] formações para os professores de apoio pedagógico 
por meio dos núcleos da educação especial com orientações pedagógicas ne-
cessárias que os docentes precisam realizar em sala de aula” (Mato Grosso 
do Sul, 2022, p. 9). O AEE acontece “[...] individualmente ou em pequenos 
grupos de até no máximo 5 estudantes por turma, respeitando-se os critérios 
de faixa etária, necessidades educacionais, ano em que estuda e disponibili-
dade de horário do aluno e sua família” (Mato Grosso do Sul, 2022, p. 10). 

Já na E9, o trabalho pedagógico parte do que o estudante precisa e oferece 
auxílio para o que foi evidenciado na sala de aula, articulando esse trabalho à 
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família e setores da saúde. Para a E18, no período pandêmico,3 o AEE ficou 
debilitado, logo, há a necessidade de maior proximidade em relação a esses 
estudantes, destacando ainda: “[...] a esperança é que esses estudantes pos-
sam chegar próximo do nível dos mais desenvolvidos, por meio das ativida-
des como oportunidade para elevar os saberes e avanços nos estudos” (Mato 
Grosso do Sul, 2022, p. 11). 

c) Estratégias metodológicas e curriculares

A E17 menciona:

[...] seus trabalhos pedagógicos na busca da integração 
dos alunos com necessidades educacionais especiais 
em classes de aula regulares, compartilhando as mes-
mas experiências e aprendizados com os demais estu-
dantes, bem como a contextualização do meio em que 
estão inseridos (Mato Grosso do Sul, 2022, p. 3). 

No quesito de projetos desenvolvidos, a E14 trabalha no desenvolvimento 
de habilidades, as quais estão descritas a seguir: 

[...] propiciar ao aluno uma reflexão sobre seus objeti-
vos e sonhos, fomentando a construção de seus proje-
tos de vida. Apresentar a escola não só como espaço de 
aprendizagem, mas sobretudo como ambiente acolhe-
dor, em que exerce a empatia, a inclusão e o respeito” 
(Mato Grosso do Sul, 2022, p. 28).

A E26 destaca haver a disponibilização de: 

Flexibilização no contexto curricular, realizada pelo 
professor regente; Estratégias metodológicas diferencia-
das e recursos tecnológicos, assegurado o acompanha-
mento específico, potencializando habilidades. Lugar 
estratégico dentro da sala de aula que possa favorecer a 
aprendizagem. Flexibilização do tempo na execução de 

3	 Esses documentos são datados de 2022, sendo a última versão que consta para a consulta 
pública. Vale ressaltar que, nesse período, estávamos vivendo o período de pandemia da 
Covid-19. Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) e a Organização Pan-Ame-
ricana da Saúde (OPAS), a Covid-19 é uma doença infecciosa causada pelo coronavírus 
(Organização Pan-Americana da Saúde, 2021).
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atividades e avaliações, quando necessário. Avaliação 
individual, usando como parâmetro o progresso contí-
nuo do educando, de maneira justa, utilizando variados 
instrumentos que oportunizem demonstrar o potencial 
em diferentes situações. Atendimento na SAP (Sala de 
Apoio Pedagógico) (Mato Grosso do Sul, 2022, p. 23)

A E33 enfatiza que o atendimento do estudante especial é de responsabili-
dade do professor regente, e o trabalho do professor de apoio se destina a “[...] 
mediar as atividades ou fazer intervenções necessárias para que os mesmos 
desenvolvam o que é proposto para os demais” (Mato Grosso do Sul, 2022, 
p. 25). A E34 informa que, por meio das práticas, “[...] procura-se desenvolver 
projetos interdisciplinares na sala de recursos multifuncionais, atendendo a 
necessidade específica do estudante e o ano letivo no qual está́  inserido” 
(Mato Grosso do Sul, 2022, p. 21). 

No entendimento de Sebastián-Heredero (2010), as adaptações curricula-
res “[...] pretendem alcançar a máxima compreensão através de um currículo 
adaptado, mantendo alguns elementos comuns com muitas matérias da refe-
rida etapa” (Sebastián-Heredero, 2010, p. 198). Com base nesse entendimen-
to, sintetizamos algumas colocações citadas nos documentos, as quais serão 
descritas a seguir.

A E38 enfatiza que atende as individualidades de cada estudante “[...] res-
peitando as características individuais e buscando alternativas e adaptações 
necessárias ao desenvolvimento das habilidades” (Mato Grosso do Sul, 2022, 
p. 34). Já a E45 dialoga sobre “[...] estratégias didáticas-pedagógicas e as ava-
liações adequadas ao seu nível e sua capacidade, sempre buscando inseri-lo no 
meio social e considerar a sua capacidade de forma qualitativa” (Mato Grosso 
do Sul, 2022, p. 26). A E19 adota o regime de progressão parcial, que, para o 
Plano de Atendimento Educacional Especializado (PAEE), é idealizado a partir 
do Plano Educacional Individualizado (PEI) e o objeto a ser estudado.

Na E29, são seguidas as normatizações legislacionais, buscando-se respos-
tas nos atendimentos para sanar as necessidades que os estudantes apresentam. 
Nesse sentido, desenvolve-se cotidianamente o PEI numa perspectiva colabo-
rativa, “[...] que direciona a forma pedagógica do professor, para que ele possa 
desenvolver os potenciais dos estudantes” (Mato Grosso do Sul, 2022, p. 14). 
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No que se refere às adaptações na prática pedagógica, a E20, E27 e E41 
almejam uma prática efetiva que alcance a aprendizagem. Dessa forma, a 
E22 utiliza “[...] trabalho diferenciado […] para priorizar um trabalho de ade-
quação de metodologias e acompanhamento dos estudantes por professores 
de apoio” (Mato Grosso do Sul, 2022, p.10).

Já a E23 busca que a organização curricular seja “[...] flexível para ade-
quar-se e readequar-se a cada situação ou tipo de aluno especial que receber-
mos, […] e ampliado por uma parte diversificada que contemple as especifi-
cidades de nossa cultura local, regionalismos e tradições” (Mato Grosso do 
Sul, 2022, p. 19).

Nesse viés, segundo o PPP da E11:

[...] a organização curricular promove projetos de inclu-
são para as pessoas com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdota-
ção, garantindo a estes a efetivação do direito à educa-
ção” (Mato Grosso do Sul, 2022, p. 7). 

O currículo da E21 é organizado “[...] de forma não seriada e com as 
competências e habilidades organizadas por área de conhecimento” contem-
plando “as competências, componentes curriculares, eixos temáticos, habili-
dades, objetos de conhecimento” (Mato Grosso do Sul, 2022, p.12).

Na E26, no quesito projetos desenvolvidos, a instituição informa que “[...] 
além dos projetos pedagógicos desenvolvidos durante as aulas, a escola oferta 
projetos de treinamento esportivo” e 

[...] estes desenvolverão as características cognitivas 
e afetivas, como as capacidades de resolver proble-
mas, estimular o protagonismo e a pesquisa, agir de 
modo cooperativo, pertinentes em situações comple-
xas, além de respeitar as diferenças, motivando a em-
patia, a inclusão da Educação Especial e as regras de 
convivência da escola e da sociedade. Espera-se que 
o organizador resulte da coordenação de ações entre 
as disciplinas, do estímulo à vida cultural da escola e 
do fortalecimento de suas relações com a comunidade 
(Mato Grosso do Sul, 2022, p. 16).
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A E43 menciona também as iniciativas de melhorias de ensino alcança-
das, tais como a garantia do “[...] acesso, a permanência, a participação e a 
aprendizagem dos alunos da Educação Especial” (Mato Grosso do Sul, 2022, 
p. 13). Mas, quando se refere às solenidades, esclarece que “[...] nas sole-
nidades cívico-militares externas à escola, os alunos da Educação Especial 
terão presença facultativa e os discentes que apresentarem morbidade física 
estarão dispensados” (Mato Grosso do Sul, 2022, p. 24). 

d) O processo avaliativo

O processo avaliativo é mencionado em diversos documentos. Na E17, 
assinala-se que o professor deve “[...] utilizar-se de estratégias diferenciadas e 
adequadas a cada especificidade do aluno, ou seja, o educador precisa empre-
gar ações em sua metodologia que contemplem as potencialidades do público 
da Educação Especial” (Mato Grosso do Sul, 2022, p. 12). 

A E6 esclarece que a melhor forma de avaliar os estudantes é estar ciente 
do trajeto de cada um. Essa unidade escolar informa que “[...] a avaliação terá 
que ser dinâmica, contínua, com registro de acordo com os próprios avanços e 
nunca mediante os critérios comparativos” (Mato Grosso do Sul, 2022, p. 14). 
Também explicita que “[...] deve-se contemplar o atendimento à diversidade 
[...], a flexibilidade das atividades (com mais recursos visuais sonoros e táteis) 
para contemplar as diversas necessidades” (Mato Grosso do Sul, 2022, p. 15).

Na E25, destaca-se que as atividades precisam estar apropriadas para a 
Educação Especial, reconhecendo-se que “[...] ainda precisa aprimorar as ações 
implementadas nessa instituição com olhar especial para a Infraestrutura de 
Acessibilidade” (Mato Grosso do Sul, 2022, p. 22). Para finalizar, a E8, ao se 
referir à prática pedagógica e às avaliações, esclarece que elas “[...] devem ser di-
ferenciadas como objetivo de atender as singularidades dos estudantes” (p. 29).

Outro ponto destacado pela referida escola é o processo da avaliação pe-
dagógica, que se inicia com questões individuais trazidas pelos professores 
regentes e retornadas por estudos de casos envolvendo:

[...] família e equipe escolar que contribuirá no percurso 
escolar do estudante, oferecendo posteriormente orien-
tações específicas aos professores do ensino comum e 
quando são necessários encaminhamentos para atendi-
mentos especializados (Mato Grosso do Sul, 2022, p. 9). 



121

8. O tratamento do público da Educação Especial  
nos Projetos Políticos Pedagógicos: estudo de caso

Na E33, é interessante observar que se evidencia o Regime de Progressão 
Parcial, pois o PEI é organizado “[...] a partir do Plano de Estudos do compo-
nente curricular/ disciplina objeto da Progressão Parcial” (Mato Grosso do Sul, 
2022, p. 21). Na E19, o desenvolvimento do Plano Educacional Individualizado 
fica a cargo da coordenação pedagógica e isso “[...] resultará em nota para apro-
vação do estudante da Educação Especial” (Mato Grosso do Sul, 2022, p. 38).

A E3 ainda menciona as intenções de realizar práticas educativas futuras 
de cunho de responsabilidade social por almejar 

[...] melhorias estruturais, físicas, pedagógicas e huma-
nas em relação ao acolhimento, inserção e quebra de 
barreiras dos estudantes com necessidades especiais, 
inclusive com a orientação dos pais sobre as possibili-
dades de atendimentos especializados fora do âmbito 
escolar (Mato Grosso do Sul, 2022, p. 32). 

Assim, a E18 explana que almeja que os estudantes “[...] tenham condi-
ções mais dignas de aprendizagem” (Mato Grosso do Sul, 2022, p. 12). 

Considerações finais 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar de que maneira a Educação Es-
pecial na perspectiva inclusiva é concebida nos Projetos Políticos Pedagógicos 
(PPPs) de 43 escolas da REE de Campo Grande/MS, possibilitando-nos enxer-
gar a real mensagem contida nos documentos consultados. As reflexões foram 
organizadas em quatro grandes categorias presentes nesses documentos: Con-
ceito de atendimento à Educação Especial na perspectiva inclusiva; Estratégias 
de atendimento; Estratégias metodológicas e curriculares e Processo avaliativo. 

Nas análises, foi possível observar que, na maioria delas, há a presença de 
um conceito claro sobre o atendimento à Educação Especial na perspectiva 
inclusiva, bem como sobre as legislações que a regulam, ficando evidente que 
esses quesitos servem para amparar o trabalho pedagógico a ser efetivado nas 
escolas.  No entanto, apesar de esse atendimento constar nos documentos, 
não significa que esteja, de fato, ocorrendo na prática. 

As legislações da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva (PNEEPEI) e as do Conselho Estadual de Educação 
(CEE) são aportes para as práticas educativas inclusivas, e algumas institui-
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ções trazem somente o que essas legislações requerem, sem um aprofunda-
mento ou possíveis desdobramentos no próprio centro educativo. 

Observamos a falta da concreção de cada escola como, por exemplo, no 
que diz respeito à especificação de quais tipos de deficiências são atendidas 
pela instituição, bem como acerca dos aspectos mais relevantes do seu públi-
co, fato que, para as famílias e profissionais, impossibilita vislumbrar as reais 
configurações que orientam a prática educativa.

Outro ponto evidenciado nas análises diz respeito a como algumas unida-
des escolares apresentam a SRM, pois apenas especificam a forma como ela 
está equipada, citando, por exemplo, a mobília e os eletrônicos que compõem 
o espaço. Mas nem todas se atentam a descrever a parte da rotina do espaço 
e como são realizados os respectivos atendimentos, comprovando que existe 
a falta de um planejamento específico.

Nesse sentido, nem todas informam como pode acontecer o AEE, porém 
foram encontradas algumas referências muito importantes no texto sobre 
como ele acontece e como pode ser implementado, inclusive com ideias acer-
ca do trabalho colaborativo com o professor regente de sala.

As escolas citam que usam diversas estratégias metodológicas e curricula-
res para a inclusão e a leitura delas pode contribuir para a melhoria da educa-
ção, quando colocadas todas em ação numa mesma escola; contudo, as ações 
poderiam ser mais detalhadas. Igualmente, são várias as escolas que desen-
volvem os Planos Educacionais Individualizados como a proposta adaptada 
curricular para os alunos sujeitos dos atendimentos especiais, a maioria delas 
de forma ampla e teórica. Merece especial destaque o descrito no PPP da escola 
E21, quando coloca como forma de trabalho a organização não seriada e com 
as competências e habilidades organizadas por área de conhecimento.

Para finalizar, no que se refere ao processo avaliativo, encontramos, entre 
as descrições de avaliação continuada, estratégias diferenciadas e também um 
olhar para o desenvolvimento real do estudante, dentre outros. Sem dúvida, 
esses pontos servem para orientar as práticas educativas inclusivas, mas parece 
faltar todo o referente relacionado ao aparato de aplicação desse processo como 
forma procedimental de atuação para todos os docentes da equipe. 

Como encerramento, podemos interferir duas grandes considerações. 
Na primeira, as escolas regulares colocam nos seus PPPs grande parte dos 
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elementos e estratégias necessários para poder atuar com os estudantes da 
Educação Especial na perspectiva inclusiva. Alguns desses elementos e es-
tratégias perpassam o puramente regulado e incorporam outros aspectos, 
fruto das formações ou experiências. A análise detalhada desses aspectos 
e sua incorporação numa escola serviria, sem dúvida, como um excelente 
modelo para o desenvolvimento da educação inclusiva.

Como segunda consideração, evidencia-se que as descrições incluídas nos 
PPPs das escolas analisadas ficam muito no plano geral, sem entrar em deta-
lhe sobre sua aplicação, o que pode ser motivo para gerar dificuldades na exe-
cução das propostas descritas. Um investimento nessas explanações resulta-
ria em diretrizes claras para o atendimento ao público da Educação Especial 
na perspectiva inclusiva em cada escola em concreto a partir, inclusive, do 
detalhamento do público que acolhe e do contexto no qual se escolariza.
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Introdução

Este capítulo relata uma pesquisa desenvolvida no estado de Mato Grosso 
do Sul, cujo objetivo foi identificar os desafios enfrentados e as estratégias de 
enfrentamento adotadas diante de eventuais prejuízos ao processo de ensino-
-aprendizagem de estudantes público da Educação Especial, decorrentes do 
distanciamento social e do ensino remoto de emergência durante o período 
pandêmico. Os participantes foram 12 gestores escolares das redes munici-
pais de Campo Grande (10) e Corumbá (02), que responderam a um questio-
nário online composto por questões abertas e fechadas acerca dos desafios e 
das estratégias adotadas em favor da aprendizagem dos estudantes público da 
Educação Especial nas escolas.

Ao final de 2019, em Wuhan, China, um tipo de pneumonia foi notificado 
à Organização Mundial de Saúde (OMS) e, em janeiro de 2020, foi declarado 
como Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional. Porém, tal 
doença, ainda desconhecida, tinha um caráter de contaminação e letalidade 

1	 Esta pesquisa contou com apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico - CNPq (Chamada Edital Universal CNPq/MCTI/FNDCT Nº 18/2021).
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muito grande, sem medicação conhecida. Dessa forma, foram necessárias al-
gumas ações e recomendações de âmbito mundial, tais como a declaração de 
pandemia e a recomendação de três ações básicas: isolamento e tratamento 
dos casos identificados, testes massivos e distanciamento social.

Nesse contexto, o governo brasileiro, por meio do Ministério da Saúde, 
editou a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, declarando Emergência 
em Saúde Pública de Importância Nacional em razão da infecção humana 
pelo novo Coronavírus (Covid-19). A partir dessa publicação, estados e mu-
nicípios iniciaram a publicação de decretos e atos normativos, para organizar 
os atos do executivo, em todos os setores de atendimento público, em decor-
rência das orientações de isolamento, tratamento e distanciamento social.

Com a suspensão das atividades escolares, iniciaram-se os debates sobre 
de que forma os estudantes passariam a desenvolver a aprendizagem e como 
reorganizar o calendário escolar, pois havia a perspectiva de que a orientação 
de distanciamento social fosse retirada. Em 17 de março de 2020, por meio 
da Portaria nº 343, o Ministério da Educação (MEC) se manifestou sobre a 
substituição das aulas presenciais por aulas desenvolvidas por meios digitais, 
enquanto durasse a situação de pandemia da Covid-19, para instituição de 
Educação Superior integrante do sistema federal de ensino. 

Em seguida, as Portarias nº 345, de 19 de março de 2020, e nº 356, de 20 
de março de 2020, adicionaram e alteraram aquela. O Conselho Nacional de 
Educação (CNE) divulgou uma elucidação pública, em 18 de março de 2020, 
sobre os sistemas e redes de ensino em todos os níveis, etapas e modalidades, 
indicando que as atividades acadêmicas deveriam ser reorganizadas para com-
bater a propagação da Covid-19 (Conselho Nacional de Educação, 2020a).

Assim, cada estado e município buscou organizar, por meio de pareceres 
e resoluções, o uso de atividades não presenciais e a reorganização do ca-
lendário escolar para as instituições de ensino em seus respectivos sistemas. 
Importante contextualizar que, nesse ano, não se tinha a percepção do tempo 
pelo qual as pessoas teriam que manter o afastamento social. Dessa maneira, 
os governos reavaliaram e deliberam as diversas formas de trabalho remoto, 
porém mantendo as escolas fechadas.

Em abril de 2020, o Conselho Pleno do Conselho Nacional de Educação 
emitiu o Parecer CNE/CP Nº: 5/2020, que pontuou alguns desafios que se 
apresentavam à época: 
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- como garantir padrões básicos de qualidade para evitar 
o crescimento da desigualdade educacional no Brasil?

- como garantir o atendimento das competências e dos 
objetivos de aprendizagens previstos na Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC) e nos currículos escolares 
ao longo deste ano letivo?

- como garantir padrões de qualidade essenciais a to-
dos os estudantes submetidos a regimes especiais de 
ensino que compreendam atividades não presenciais 
mediadas ou não por tecnologias digitais de informa-
ção e comunicação?

- como mobilizar professores e dirigentes dentro das 
escolas para o ordenamento de atividades pedagógicas 
remotas? (Conselho Nacional De Educação, 2020a, p. 4)

Nesse mesmo documento, foram estabelecidas orientações para os vários 
níveis, etapas e modalidades e, entre essas, orientações para a Educação Es-
pecial. Dessa maneira, ao entender que o estudante público da Educação Es-
pecial está incluso no ensino comum, as orientações de atividades pedagógi-
cas não presenciais também deveriam incluir os estudantes com deficiência.

Portanto, foi orientada a garantia de atendimento educacional especiali-
zado (AEE) de forma articulada entre professores regentes, professores es-
pecializados, equipe escolar e família para: organização e elaboração das 
atividades pedagógicas não presenciais; elaboração de materiais adequados 
e recursos; orientações específicas aos responsáveis dos estudantes, além de 
elaboração de estudos individualizados, caso fosse necessário. Ressaltou-se 
a importância de atender os estudantes surdos por meio da Língua Brasileira 
de Sinais (Libras), os estudantes cegos por meio do Braille e os estudantes 
surdocegos, garantindo a acessibilidade comunicacional. Todas essas orienta-
ções se estendem aos estudantes público da Educação Especial matriculados 
na rede privada. (Conselho Nacional De Educação, 2020a, p. 14).

Entretanto, essas orientações em relação à Educação Especial apresenta-
vam-se bastante amplas, reafirmando o que as legislações já garantiam, sem 
que realmente trouxessem um fluxograma, cabendo a cada sistema (estados, 
municípios, rede privada e escolas especiais) debater e organizar a maneira 
com que o atendimento aos estudantes público da Educação Especial real-
mente seria executado. 
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Surgiram, então, críticas ao conteúdo do Parecer 05/2020, como pontua-
do por Mascarenhas e Franco (2020) ao refletirem sobre o que foi estabe-
lecido no documento, destacando que os conselheiros não consideraram as 
desigualdades das diversas regiões brasileiras, a dificuldade que as famílias 
teriam para acessar as tecnologias de informação e a falta de suporte necessá-
rio aos professores para organização, elaboração, preparo e execução de aulas 
remotas síncronas ou assíncronas. Isso tornou o ensino ainda mais precário, 
com a preocupação única de cumprir os dias letivos estabelecidos em lei.

Tal contexto educacional foi objeto de estudos e publicações que já ex-
plicitaram os efeitos do afastamento social, do fechamento das escolas e da 
aprendizagem por meio de aulas remotas. Nessa perspectiva, em 7 de julho de 
2020, o Conselho Nacional de Educação publicou o Parecer 11, elaborado de 
forma conjunta com a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 
(Undime), o Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed), a União 
Nacional dos Conselhos Municipais de Educação (UNCME), o Fórum das En-
tidades Educacionais (FNE) e outras entidades da sociedade civil para refletir 
sobre a perspectiva do retorno às aulas presenciais e sobre os dados dos impac-
tos em relação à aprendizagem. Esse documento já trazia os principais fatores 
preocupantes em relação aos impactos na aprendizagem durante a pandemia:

as diferenças no aprendizado entre os alunos que têm 
maiores possibilidades de apoio dos pais; as desigualda-
des entre as diferentes redes e escolas de apoiar remo-
tamente a aprendizagem de seus alunos; as diferenças 
observadas entre os alunos de uma mesma escola em 
sua resiliência, motivação e habilidades para aprender 
de forma autônoma on-line ou off-line; as diferenças en-
tre os sistemas de ensino em sua capacidade de imple-
mentar respostas educacionais eficazes; e, as diferenças 
entre os alunos que têm acesso ou não à internet e/ou 
aqueles que não têm oportunidades de acesso às ativi-
dades síncronas ou assíncronas. (Conselho Nacional De 
Educação, 2020b, p. 03).
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Contexto do período de pandemia no estado de Mato Grosso do 
Sul: orientações dos sistemas municipais de Campo Grande e de 
Corumbá 

Com as orientações do Parecer 05/2020, cada sistema de ensino buscou 
elaborar um fluxo de atendimento aos estudantes matriculados nas escolas. 
Importante registrar que, diante das orientações do CNE, a rede estadual de 
ensino publicou a Resolução/Sed n. 3.745, em 19 de março de 2020, estabele-
cendo as Atividades Pedagógicas Complementares (APC), elaboradas pelos 
professores regentes, que seriam realizadas pelos estudantes no período de 
suspensão das aulas presenciais. 

Nessa resolução, havia um capítulo destinado a orientar o atendimento aos 
estudantes público da Educação Especial. Ele previa a articulação dos profes-
sores especialistas da área com a equipe pedagógica da escola para a adequa-
ção das APCs, elaboração do Plano Educacional Individualizado (PEI), ações 
e orientações para as adequações aos estudantes surdos e cegos e acompanha-
mento sistemático da equipe pedagógica da escola e dos técnicos do Núcleo de 
Educação Especial (NUESP) (Mato Grosso do Sul, 2020, p. 04).

Já a rede municipal de ensino de Campo Grande, por meio da Resolução 
Semed N. 203, de 6 de abril de 2020, estabeleceu o regime emergencial de 
aulas não presenciais nas escolas municipais, no qual a aprendizagem seria 
desenvolvida por meio de atividades curriculares domiciliares, sendo que a 
família auxiliaria no desenvolvimento da aprendizagem. Essas atividades 
curriculares deveriam ser desenvolvidas por meio do caderno de experiências 
(para os níveis 1 e 2 da Educação Infantil) e do caderno de atividades (para 
os níveis 4 e 5 da Educação Infantil e para o Ensino Fundamental). Para os 
estudantes público da Educação Especial, havia a seguinte orientação: 

As atividades curriculares domiciliares a serem desen-
volvidas por meio do caderno de atividades ou pelo ca-
derno de experiências serão adaptadas para os alunos 
público-alvo da educação especial, matriculados em 
classes comuns. (Campo Grande, 2020, p. 09)

Em relação à rede municipal de Corumbá, a Resolução/Semed Nº 122, 
publicada no Diário Oficial de Corumbá no dia 17 de agosto de 2020, orien-
tou para a elaboração do Plano de Estudo Tutorado (PET), que consistia em:
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Conteúdos e orientações de estudo com atividades 
organizadas por ano de escolaridade, voltadas para o 
regime de estudo não presencial sob a tutoria dos pais 
ou responsável, em casa e como medida de preven-
ção a COVID-19, sendo que os conteúdos são basea-
dos no Currículo de Referência do Mato Grosso do 
Sul (CRMS) e na Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) (Corumbá, 2020, p.5).

O PET compreende um conjunto de atividades e materiais impressos, es-
tudos dirigidos, plataformas virtuais, correio eletrônico, redes sociais, video-
chamadas, telefonemas, entre outros semelhantes, elaborados pelos profes-
sores da turma ou da disciplina. Nessa resolução, há um capítulo dedicado a 
esclarecer como seria realizado o atendimento ao público da Educação Espe-
cial, algo semelhante às orientações da resolução da Secretaria de Estado de 
Mato Grosso do Sul.

Apesar de todas essas orientações pedagógicas, a suspensão das aulas 
presenciais em decorrência da pandemia da Covid-19 impactou vários setores 
da comunidade escolar, tais como: os docentes, com uma sobrecarga de tra-
balho que os levou a reinventar a maneira de ministrar as aulas; as famílias, 
que tiveram que se reorganizar para trabalhar e estar com os filhos, além de 
saber como ensinar um conteúdo da base curricular; a gestão escolar, que 
organizou uma forma de acompanhar a aprendizagem dos estudantes e ge-
rir as dificuldades e imprevistos de uma nova realidade educacional. Dessa 
forma, como foram organizados o atendimento e a escolarização dos estu-
dantes público da Educação Especial no período de suspensão das atividades 
presenciais em decorrência da pandemia de Covid-19? Quais os desafios en-
frentados e as estratégias adotadas pelas escolas na tentativa de driblá-los?

Desenvolvimento

Esta pesquisa caracteriza-se como qualitativa e descritiva. O proje-
to de pesquisa foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesqui-
sa da Universidade Federal da Bahia sob o Parecer nº 5.757.370 (CAEE: 
60833122.0.1001.5531). 

Na sequência, e considerando o planejamento de envolver duas Secretarias 
Municipais de Educação da Região Centro-Oeste, uma na capital e outra no 
interior, fizemos contato com 19 Secretarias Municipais de Educação, sendo 
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oito de Mato Grosso do Sul, sete de Goiás e quatro de Mato Grosso, a fim de 
apresentar o projeto e convidar para que participassem do estudo. Somente as 
Secretarias de Corumbá-MS e Campo Grande-MS manifestaram interesse e 
concordância na participação.

Após a obtenção de autorização formal dos/as secretários/as, solicitamos 
a relação de e-mails das escolas de Ensino Fundamental I, a partir da qual 
enviamos o convite, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e o ins-
trumento de coleta de dados aos/às gestores/as escolares. Assim, contamos 
com a participação de 12 gestores/as, sendo dois de Corumbá e 10 de Campo 
Grande, seis do gênero masculino e seis do gênero feminino.

O questionário usado para a coleta de dados foi disponibilizado virtual-
mente, por meio da ferramenta digital Google Forms. Seus 15 itens suscita-
vam respostas objetivas e discursivas que versavam sobre dados de contato, 
caracterização, desafios e estratégias direcionadas ao público Da Educação 
Especial no período pandêmico. Entre os respondentes, 10 eram diretores/as, 
uma coordenadora e uma assessora técnica.

Em resposta ao instrumento, foi revelado que oito participantes considera-
vam que os desafios ocasionados pela pandemia da Covid-19 à escolarização 
dos alunos público da Educação Especial foram maiores do que os impostos 
à escolarização dos alunos com desenvolvimento típico. Os demais (quatro) 
consideraram que os desafios foram iguais.

Ao questionarmos sobre o principal desafio que a pandemia da Covid-19 
ocasionou à escolarização do público da Educação Especial, os gestores apon-
taram o distanciamento (quatro) entendido como dificultador da aprendiza-
gem, socialização e estabelecimento de rotina; a falta de acompanhamento 
presencial e sistemático dos estudantes público da Educação Especial (dois); 
dificuldades relacionadas ao acesso à tecnologia e à acessibilidade desta (dois); 
dificuldades relacionadas à aquisição dos conteúdos conceituais (dois); situação 
econômica dos envolvidos (um); insegurança e medidas de biossegurança (um).

Ao analisarem o uso das Tecnologias Digitais da Informação e Comunica-
ção (TDIC) na Educação Especial e inclusiva em tempos de pandemia, Freitas 
Júnior, Paixão e Rocha (2022) ressaltaram a relevância das adequações curricu-
lares enquanto favorecedoras do processo de aprendizagem dos estudantes com 
deficiência, transtorno do espectro autista ou altas habilidades/superdotação e 
advertiram que essas não necessariamente deveriam acontecer por meio das 
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TDIC, levando em conta que uma parcela estudantil considerável encontrava-
-se em privação ou precariedade de acesso a dispositivos tecnológicos adequa-
dos e/ou internet. Os autores também evidenciaram a demanda por formação 
docente para uso educacional e inclusivo das TDIC.

Foi unânime a interpretação dos participantes de que os estudantes público-
-alvo da Educação Especial tiveram prejuízos no processo de ensino-aprendiza-
gem em razão da pandemia. Frente a isso, todas as escolas adotaram estratégias 
para enfrentar a defasagem na aprendizagem e no desenvolvimento desses estu-
dantes, consequência da pandemia, sendo que, em nove, as ações foram coorde-
nadas pela própria escola e, em três, pela Secretaria de Educação do município.

As estratégias envolveram produção e adaptação de materiais e atividades 
(quatro); implantação de ações diversificadas (três), como aulas de reforço, ati-
vidades concretas, leituras deleite, realização de lives para estudos e confecção 
de jogos, videochamadas para fortalecer o vínculo dos estudantes com a escola 
e os professores; aproximação com as famílias (dois); diagnóstico de dificulda-
des e acompanhamento sistematizado por professores especialistas ou recursos 
adicionais no Atendimento Educacional Especializado (dois); formação de pro-
fissionais com foco na atenção aos prejuízos provocados pela pandemia (um).

De acordo com Rios (2022), a pandemia trouxe um papel crucial à famí-
lia, visto que passaram a ser necessárias a interação e a intervenção diretas 
dessa no processo de escolarização para que fosse possível “obter conheci-
mentos e dar continuidade ao processo de aprendizagem” (Rios, 2022, p. 16).

Atentando-se para a importância da participação familiar em tal momento 
histórico, um dos participantes da pesquisa esclarece: “Durante os anos de 
pandemia, os pais eram solicitados, através de conversas on-line, para as ade-
quações das atividades a serem confeccionadas (cadernos) e [para informar] 
como estava sendo o desenvolvimento do aluno em casa” (P20, 2022).

Contudo, salienta-se que as famílias, na maioria das vezes, não dispu-
nham das condições necessárias em termos de conhecimentos e recursos para 
assumir grande parte da responsabilidade pelo processo de escolarização dos 
estudantes, sobretudo daqueles que são público da Educação Especial.

Mesmo buscando estratégias diferenciadas, foi difícil 
para algumas famílias terem acesso às aulas e desenvol-
ver as atividades. A escola tirou impressões coloridas, 
ampliou materiais, produziu materiais pedagógicos de 
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acordo com as necessidades dos alunos, porém as famí-
lias também não possuem preparo didático para atender 
às crianças (P11, 2022).

Nesse sentido, Rios (2022) salienta a relevância da conscientização prévia 
dos familiares acerca da função de mediadores de aprendizagem que passa-
ram a desempenhar durante o contexto pandêmico.

Quatro participantes registraram acréscimos opcionais, de maneira que 
um destacou o acompanhamento das ações por parte da Secretaria de Edu-
cação, outro destacou a importância do trabalho dos professores especialis-
tas. Houve menção às dificuldades experimentadas no retorno às atividades 
presenciais (um) e à necessidade de recursos de diferentes naturezas para a 
superação dos desafios impostos pela pandemia, inclusive, de ordem emocio-
nal. Vejamos dois excertos:

Esse período de pandemia não foi fácil, porém as difi-
culdades maiores estão ocorrendo este ano, pois mui-
tos pais sentem medo de que seus filhos não se adap-
tem, e trabalhamos o ano todo com menos da metade 
dos apoios necessários (P19, 2022).

A educação precisa de recursos financeiros e recursos 
humanos para minimizar as dificuldades enfrentadas 
na pandemia. O todo do ser social, visto que lidar com 
a morte não é tão singular. Logo, a aprendizagem está 
imbricada com o todo da vida humana (P15, 2022). 

Para Ferreira et al. (2022), a retomada das aulas presenciais esteve acom-
panhada de ansiedade e temor por parte das crianças e, podemos acrescentar 
igualmente, das famílias e dos profissionais da educação. Nesse cenário, os 
autores advertem para a importância de acolhimento e afetividade.

A vida “normal” foi restabelecida, ainda que com modificações subs-
tanciais. A escola voltou a ser espaço de propagação de risos, conversas, 
explicações e aprendizagens, porém as consequências do distanciamento se 
mostram nitidamente e exigem a continuidade de ações de enfrentamento 
que focalizem todos os estudantes, mas, sobretudo, aqueles que compõem 
o público da Educação Especial.
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Considerações finais

É essencial compreender os desafios enfrentados e as estratégias adotadas 
pelas escolas em período de ensino remoto em decorrência de emergência de 
saúde. Para isso, coletamos informações junto a gestores, com foco no atendi-
mento aos estudantes público da Educação Especial. Além disso, resgatamos as 
orientações e procedimentos deliberados por cada sistema de ensino, pois foram 
os norteadores do trabalho pedagógico desenvolvido durante esse período.

Tendencialmente, os desafios da escolarização dos estudantes público da 
Educação Especial foram maiores do que aqueles que se apresentavam aos es-
tudantes sem deficiência, porém somente as adequações das atividades remotas 
não garantiam a aprendizagem. Portanto, é necessário pontuar que a presença 
de um especialista em Educação Especial, com seu acompanhamento siste-
mático e conhecimentos específicos ao elaborar as adequações, é um fator es-
sencial para o desenvolvimento dos estudantes público da Educação Especial.

Dessa forma, ao refletir sobre os desafios enfrentados por gestores, pro-
fessores e familiares, tais questionamentos apontam para propostas de en-
frentamento e superação dos impactos na aprendizagem dos estudantes com 
deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação, 
destacando que esse público deve ser considerado nas recomendações de aco-
lhimento e recuperação de aprendizagem.

Recomenda-se que outras investigações sejam realizadas nas redes aqui 
abordadas, considerando as perspectivas de outros atores, como professores, 
familiares e estudantes.
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Introdução

Compreender o processo de aprendizagem de estudantes com deficiência 
visual e identificar as semelhanças e particularidades nos processos de de-
senvolvimento e aprendizagem de alunos com e sem deficiência são proble-
máticas cruciais que norteiam o processo de escolarização e inclusão escolar, 
a partir das quais é possível formular propostas de intervenção pedagógica.

O processo de ensino e aprendizagem de crianças, em geral, implica a 
articulação de ações deliberadas e intencionais para atingir com sucesso os 
objetivos pretendidos. A educação dos estudantes com deficiência visual não 
se diferencia dessa perspectiva, todavia é necessário que seus (suas) respon-
sáveis tenham uma compreensão mais aprofundada a respeito das especifi-
cidades e das reais implicações envolvidas na dificuldade e/ou ausência do 
enxergar (Miranda, 2001). Em uma perspectiva histórico-cultural, Nuemberg 
(2008) corrobora ao afirmar que:

[...] cumpre ainda ressaltar que o objetivo da educação 
das pessoas com deficiência visual deve ser os mesmos 
das pessoas videntes. A despeito de conquistarem es-
ses objetivos por vias alternativas, em razão das suas 
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necessidades educacionais específicas – como é o caso 
da aprendizagem da simbologia Braille para aquisição 
da escrita e da leitura –, cabe oferecer aos estudan-
tes cegos as mesmas oportunidades e exigências que 
são proporcionadas ou feitas aos demais estudantes 
(Nuemberg, 2008, p. 313).

Além do braile, outros recursos podem ser vias alternativas para que 
pessoas com deficiência visual tenham acesso e participação nas atividades 
escolares. Ferroni e Gasparetto (2012) indicam a utilização dos recursos de 
Tecnologia Assistiva (TA). A TA é uma área de conhecimento interdiscipli-
nar que compreende produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas 
e serviços que objetivam promover a funcionalidade para pessoas com de-
ficiência, facilitando a autonomia, a independência, a qualidade de vida e a 
inclusão social (Alves et al., 2009).

Especificamente sobre o uso da TA para pessoas com deficiência visual, 
Oliveira Júnior (2020) explica que: 

[...] temos à disposição um vasto número de aparatos e 
materiais adaptáveis, capazes de possibilitar aos alunos 
uma ampliação na capacidade de interação com a socie-
dade, seja por meio de lupas e aumento do aporte visual 
para aqueles que possuem baixa visão, seja por inter-
médio de dispositivos táteis e sintetizadores de voz para 
aqueles com cegueira, o que garante maior percepção 
dos fenômenos que estão circundantes no meio ambien-
te (Oliveira Júnior, 2020, p. 17).

Contudo é importante ressaltar que o modo como os recursos de TA são 
empregados no contexto escolar pode fazer toda diferença, mas a simples 
disponibilização do recurso de TA não proporciona ao aluno com deficiência 
visual funcionalidade, participação e, consequentemente, aprendizagem. É 
necessário o ensino do uso desses recursos por professores de Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) e a mediação e adequação curricular por 
professores regentes no contexto da classe comum do ensino regular. 

Segundo Vigotsky (2009), 

[...] na escola, a criança não aprende o que sabe fazer so-
zinha, mas o que ainda não sabe e lhe vem a ser acessível 
em colaboração com o professor e sob sua orientação. O 
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fundamental na aprendizagem é justamente o fato de que 
a criança aprende o novo (Vigotsky, 2009, p. 331).

Destarte, ao pensarmos na escolarização de alunos com deficiência vi-
sual e o uso da TA, levantamos o seguinte questionamento: como ocorre a 
implementação e quais as práticas pedagógicas mediadas por recursos de TA 
desenvolvidas por professores regentes e de AEE na escolarização de alunos 
com deficiência visual nas unidades escolares no interior de Goiás?

Dessa forma, este capítulo objetivou investigar o processo de implemen-
tação e as práticas pedagógicas mediadas pelo uso de recursos de TA por 
docentes envolvidos na escolarização dos alunos com deficiência visual no 
interior de Goiás.

Diante do exposto, ressaltamos que as reflexões que buscamos apresentar 
no texto são importantes para melhor compreensão das articulações entre as 
áreas temáticas (Educação Especial, deficiência visual e TA), que, no âmbito 
das pesquisas de pós-graduação, são pouco evidenciadas, agregando, então, 
conhecimento à área pesquisada. 

Desenvolvimento

Os dados apresentados neste capítulo tratam-se de recorte dos resultados 
de uma pesquisa de mestrado intitulada “Atuação docente e a Tecnologia As-
sistiva na escolarização de alunos com deficiência visual” (Carvalho, 2023). 
O percurso metodológico baseou-se em uma abordagem qualitativa, de ti-
pologia descritiva. O estudo foi organizado em cinco etapas: o contato ini-
cial com a Coordenação Regional de Educação, Cultura e Esporte (CRECE), 
a solicitação de dados de matrícula de estudantes com deficiência visual, a 
identificação de participantes, a coleta de dados e a análise dos dados. A cole-
ta de dados teve como instrumentos questionário de perfil dos participantes e 
a entrevistas semiestruturadas. Os dados foram analisados com o objetivo de 
descrever e interpretar a implementação de TA no processo de escolarização 
de alunos com deficiência visual no interior de Goiás.

Os participantes foram selecionados considerando os seguintes critérios: 
a) ser professor efetivo ou contrato temporário; b) ter trabalhado com alunos 
com deficiência visual nos últimos cinco anos; c) e aceitar participar da pes-
quisa. Participaram da pesquisa duas professoras do AEE, três professoras 
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regentes da disciplina de Língua Portuguesa e duas professoras regentes de 
Matemática de dois colégios estaduais vinculados à CRECE. 

Quanto ao perfil, todas são do sexo feminino, com idades variando entre 
20 e 60 anos. Em relação ao regime de contratação, cinco delas são efetivas e 
duas têm contrato temporário. As professoras de AEE têm entre 7 e 11 anos 
de experiência na Educação Especial, enquanto as professoras regentes têm 
experiência variando entre 6 e 30 anos, com a maioria possuindo mais de 18 
anos de experiência. Em termos de formação acadêmica, todas as partici-
pantes possuem graduação em nível superior com pós-graduação. Entre as 
regentes, três têm especialização e duas possuem mestrado, enquanto as duas 
professoras de AEE são especialistas.

Os resultados demonstram que, sobre o processo de implementação dos 
recursos de TA, a professora de AEE, Laura (AEE), relata que, no início, 
não tinha muito conhecimento sobre esses recursos. Consciente da importân-
cia deles para a escolarização do aluno com deficiência visual, a professora 
buscou estabelecer parcerias intersetoriais, envolvendo instituições como o 
Centro Brasileiro de Reabilitação e Apoio ao Deficiente Visual (CAP/CE-
BRAV) e o Instituto Benjamin Constant. Essas parcerias visavam ampliar 
seu conhecimento sobre os recursos de TA disponíveis e as melhores práticas 
de utilização para a implementação na sala de aula.

Por meio dessas parcerias, a professora Laura teve acesso a formações e 
capacitações específicas sobre TA, o que possibilitou o aprofundamento de 
seu conhecimento e habilidades nessa área. Além disso, as parcerias também 
viabilizaram a aquisição dos recursos necessários, garantindo sua disponibi-
lidade na escola. Ao longo do processo de implantação, a professora Laura 
(AEE) buscou soluções para integrar os recursos de TA às práticas pedagógi-
cas dos professores regentes. Ela promoveu capacitações toda a comunidade 
escolar, evidenciando os benefícios e as possibilidades que tais recursos po-
diam oferecer ao aluno com deficiência visual. 

Por outro lado, a professora Cláudia (AEE), embora reconheça a impor-
tância da TA para a escolarização de alunos com deficiência visual, afirma 
utilizá-la com pouca frequência. E admite estar em estágio inicial de com-
preensão e utilização dos recursos de TA em sala de aula voltados para alu-
nos com deficiência visual.
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A professora Cecília, regente de Língua Portuguesa, afirma que não tinha 
muito conhecimento sobre os recursos de TA, no entanto estudou sobre a te-
mática para que pudesse levar para sala de aula aqueles que estavam disponí-
veis no colégio. Contudo, cita como recursos de TA utilizados softwares em 
computadores com jogos para auxiliar na aprendizagem de todos os alunos. 
Galvão Filho (2013) considera importante identificar estratégias pedagógicas 
e tecnologias educacionais que sejam úteis para atender às necessidades de 
diferentes estudantes, com ou sem deficiência, e faz uma crítica, pois classi-
ficá-las como recurso de TA não contribui para alcançar uma definição con-
ceitual mais precisa de TA. 

Em relação às práticas pedagógicas mediadas por TA, as participantes re-
latam que se sentem despreparadas para propor atividades adaptadas para o 
aluno com deficiência visual por não dominarem o código braille e, por isso, 
suas práticas se fundamentam na oralidade e na proposição de materiais peda-
gógicos táteis. E é por meio dessas estratégias que são viabilizados  o acesso e 
a participação dos alunos com deficiência visual nas atividades escolares.

Esses resultados assemelham-se ao descritos por Bernardo (2022), que 
afirma que os alunos com deficiência visual desempenham o papel de ou-
vintes em sala de aula. Parece que a adoção do sistema braille como meio de 
leitura e escrita e a utilização de estratégias e metodologias que viabilizem o 
aprendizado da matemática não estão presentes nesse espaço de aprendiza-
gem, aplicando em seu lugar o AEE. Embora as escolas forneçam recursos 
importantes e necessários para os alunos com deficiência visual, esses recur-
sos não estão disponíveis por falta de profissionais com formação em Educa-
ção Especial ou em virtude do despreparo e das dificuldades que o docente 
encontra ao utilizá-los nas aulas regulares. 

Especificamente sobre as práticas pedagógicas das professoras de AEE, 
destaca-se que a professora Cláudia trabalhava o ensino da leitura e escrita 
do código braille, o sorobã e práticas de orientação e mobilidade. Contudo, 
relata a dificuldade de trabalhar conteúdos especializados no contraturno, 
uma vez que a aluna não é assídua:

Excerto 01: A Valentina vem pouco aos atendimentos 
educacionais, que também são no  contraturno. Mas ela 
tem essa facilidade de aceitar aquilo que a gente coloca. 
Então, dentro da sala do AEE, a gente trabalha a ques-
tão da leitura e escrita do braille, a questão do sorobã 
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e atualmente mesmo sem usar... a bengala, a gente está 
fazendo esses acompanhamentos de mobilidade (Pro-
fessora Cláudia, 2022).

Nessa perspectiva, a professora de AEE Laura utiliza praticamente os 
mesmos recursos de TA que a professora Cláudia na escolarização dos alunos 
com deficiência visual e ressalta a falta de alguns recursos, informando que 
utiliza aqueles disponíveis no momento:

Excerto 02: É a máquina braille, né? O uso da ben-
gala [...]. Mas foi bem assim, bem dentro desses que 
a gente podia, que tinha, podia usar  na sala de aula e 
que tinha mais acesso. Ele não usava o celular porque 
ele não tinha, mas ele usava os que tinha na escola, 
né? Que eram o notebook da escola que levava para 
sala, que era material, é... Mais máquina, bengala, 
reglete. Quando, às vezes, dava problema com a má-
quina, usava reglete; ele era  hábil na reglete, punção, 
né? Para acompanhar reglete, então bem dentro desse 
sentido  assim (Professora Laura, 2022).

Alves (2017) explica que a orientação legal é que a oferta do AEE aconte-
ça no contraturno de estudos, evitando a retirada dos alunos das salas de aula 
no horário em que devem socializar/compartilhar informações referentes às 
disciplinas que estão sendo lecionadas. Pasian, Mendes e Cia (2017) levantam 
alguns fatores que dificultam o retorno do estudante ao AEE no contraturno, 
entre eles: a impossibilidade de o aluno voltar à escola novamente em outro 
turno; dificuldades com transporte; escolas com jornadas de tempo integral; 
demanda da família para levar os estudantes para outros serviços, geralmente 
de saúde, no turno inverso ao da escolarização.

Outro desafio apontado pela professora Laura é a necessidade de realizar 
a manutenção dos recursos de TA que apresentam problemas, e essa manu-
tenção pode ter um impacto negativo no uso desses recursos no contexto 
educacional. Quando eles apresentam defeitos, é necessário buscar alternati-
vas ou disponibilizar diferentes recursos para o aluno, de modo que, durante 
o período de manutenção, existam outras opções disponíveis. Isso evita a 
desmotivação e prejuízos na participação do aluno no cotidiano escolar (Ca-
lheiros; Mendes; Lourenço, 2018).
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A professora regente Érica, da disciplina de Língua Portuguesa, explica 
que a maioria das práticas pedagógicas realizadas com o aluno com deficiên-
cia visual ocorreram por meio da participação oral:

Excerto 03: E são assim as práticas pedagógicas que é 
eu penso, assim que é essa  participação oral dele, né? 
(Professora Érica, 2022).

Vigotsky (2007) explica que: 

A linguagem surge inicialmente como um meio de 
comunicação entre a criança e as pessoas em seu am-
biente. Somente depois, quando da conversão em fala 
interior, ela vem a organizar o pensamento da crian-
ça, ou seja, torna-se uma função mental interna (Vi-
gotsky, 2007, p. 60). 

Assim, “o desenvolvimento do pensamento é determinado pela lingua-
gem, ou seja, pelos instrumentos linguísticos do pensamento e pela experiên-
cia sociocultural da criança” (Vigotsky, 2001, p. 54).

Nessa perspectiva, a professora regente Luiza, da disciplina de Língua 
Portuguesa, também realiza práticas pedagógicas por meio da oralidade com 
a aluna com deficiência visual. Contudo, ela se mostra frustrada por não sa-
ber como trabalhar outras práticas além da leitura e da interpretação de texto 
em sala de aula. A docente está sempre buscando possibilidades para explicar 
o conteúdo para a aluna e inseri-la em sala de aula com os demais colegas, 
seja através de áudios ou de vídeos. Mesmo assim, destaca que se sente limi-
tada por não saber o braille.

Excerto 04: A gente sempre procura adaptar. Por exem-
plo: Se eu estou usando um jogo, estou sempre verbali-
zando, e ela escreve a resposta em braille. Se   estou fa-
zendo uma leitura, ela escuta... um conto, por exemplo, 
ela lê um trecho de um  outro livro para mim, entendeu!? 
Mas a gente fica mais nessa parte da leitura, da interpre-
tação. [...] por exemplo, uma outra parte é a que eu traba-
lho dentro da Língua Portuguesa, mas não levo para ela. 
Não tem como. Eu não sei como levar. Por exemplo, se 
eu estou trabalhando lá frase, oração e período, eu não 
sei como levar isso para ela. A não ser através da verba-
lização, né?! E o aluno escuta, ele me vê gesticulando, 



144

Pesquisas em Educação Especial: cenários e  
perspectivas do GT 15 da ANPEd Centro-Oeste

né? Eu movimentando, eu escrevendo e ela não. Então, 
as práticas que eu faço com elas são essas, né? Sempre 
tentar colocar ali um áudio, um vídeo sempre tentar, é, 
mais ouvir a leitura dela, mas tem a limitação do braille 
que eu não sei, né?  (Professora Luiza, 2022).

A professora Luiza relata, no excerto acima, as dificuldades de propor 
práticas pedagógicas na disciplina de Língua Portuguesa para a aluna com 
deficiência visual em sala de aula. Contudo, Mello (2020), em sua pesquisa 
“Deficiência visual e ensino de segunda língua: o efeito da manipulação tátil 
nas práticas de ensino”, teve o objetivo de verificar em que medida a utili-
zação de material tátil ajuda os cegos na aprendizagem e na retenção de con-
teúdos em Língua Estrangeira (LE)/Segunda Língua (L2). Foi realizada uma 
pesquisa de campo com alunos cegos do Instituto Benjamin Constant. Como 
metodologia a pesquisa se caracterizou como exploratória e descritiva. Quan-
to aos procedimentos, tratou-se de uma pesquisa de campo. Os participantes 
escolhidos foram quatro alunos do Ensino Fundamental II (7º, 8º e 9º anos). 
A análise se baseou na interpretação quantitativa dos questionários aplicados 
e nos resultados da observação de atividades propostas.

Segundo Mello (2020), a pesquisa realizada concluiu que atividades signi-
ficativas com algumas manipulações táteis geram maior motivação e interesse 
nos alunos, fatores importantes para a continuidade do processo de aprendi-
zagem. Tais motivadores parecem produzir resultados mais efetivos na com-
preensão do conteúdo-alvo, principalmente quando relacionados a práticas tra-
dicionais, o que pode caracterizar a persistência no processo de aprendizagem 
necessária e altamente recomendada para atingir o objetivo final.

Os resultados também mostraram que os alunos estavam mais motivados a 
usarem manipulações táteis em atividades de ensino/aprendizagem de L2. Ob-
servou-se que a prática escrita está associada tanto à assimilação da estrutura 
quanto à retenção do vocabulário e deve estar vinculada à prática de manipu-
lação. Generalizando os resultados encontrados por Mello (2020), podemos 
inferir que uma possibilidade de prática pedagógica no ensino de Língua Por-
tuguesa é a utilização de materiais táteis para apresentar a estrutura da língua.

A professora regente Cecília, da disciplina Língua Portuguesa, contou 
que, ao trabalhar textos literários, fazia uso de músicas e da interpretação 
oral, de modo a considerar os sentidos remanescentes do estudante. Além 
dessa prática pedagógica, afirmou utilizar os recursos de TA, como os livros 
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em braille e os cenários em alto-relevo, para auxiliá-los e incluí-los em sala 
de aula, como é descrito no excerto abaixo:

Excerto 05: Ao interpretar textos, eu utilizava música, 
porque, ao mesmo tempo que era um texto escrito, eu 
trabalhava com ele a audição. E eu sabia que ele ia con-
seguiria acompanhar. É mais nessa interpretação por 
exemplos de textos, análises; então, a gente trabalhava 
muito também com a audição dele e com livros adapta-
dos para ele. Tanto com escrita em braille, as histórias 
em braile, como em  alto-relevo, para que ele pudesse 
perceber o cenário (Professora Cecília, 2022).

Nesse contexto, ressaltamos que as três professoras de Língua Portuguesa 
utilizam a participação oral como prática pedagógica na escolarização dos 
alunos com deficiência visual, principalmente como forma de avaliação. E, 
timidamente, a professora Cecilia cita alguns recursos de TA, e todas as pro-
fessoras de língua portuguesa manifestam que a falta de domínio do sistema 
braille limita sua atuação junto aos estudantes cegos que dominam o código 
tátil de leitura e escrita. 

Por outro lado, a professora regente Thaís, da disciplina de Matemática, 
afirma que o aluno com deficiência visual era participativo e realizava todas 
as atividades propostas em sala de aula, como mostrado no excerto abaixo:

Excerto 06: Com a limitação dele, às vezes, ele demo-
rava para realizar um cálculo, por exemplo, mas ele rea-
lizava. Ele participava, ele aprendia. Ele fazia tudo que 
era proposto, ele fazia. [...] Ele gostava de entregar os 
exercícios prontos. Perguntava   se ele podia ler a reso-
lução. [...] Ele lia sua leitura consecutiva assim, sabe? 
(Professora Thaís, 2022).

Assim, pressupõe-se que as atividades avaliativas eram realizadas de for-
ma oral. A professora Thaís explica que o único momento em que adaptava 
era quando, no exercício, tinha algum tipo de fórmula, como descreve no 
excerto abaixo:

Excerto 07: [...] a única coisa que eu adaptava para ele 
era que quando tinha alguma fórmula, alguma coisa 
mais extensa que eu ia falando para ele. E ele ia. Ao  in-
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vés de ele copiar a fórmula, ele copiava aquilo que estava 
descrito na fórmula, por  exemplo (Profa. Thaís, 2022)

Em contrapartida, a professora regente Raquel, da disciplina Matemá-
tica, explica que as práticas pedagógicas eram desenvolvidas envolvendo a 
parte prática, para que o aluno com deficiência visual pudesse compreender 
o conteúdo ensinado. No excerto abaixo, a docente citas algumas práticas 
pedagógicas que eram desenvolvidas em sala de aula:

Excerto 08: As práticas [...] era elaboração de ativi-
dades envolvendo a parte [...], mas, por exemplo você 
tinha que desenvolver atividades com relevo mesmo 
que fosse, sabe? Para ele poder passar ali tanto num 
gráfico, para ele identificar o que ele está querendo fa-
lar. Às vezes, eu levava na janela, por exemplo, para 
ele poder ver o ângulo, mostrar o que significa ângulo 
reto, o que não era. Pela percepção, né, que ele tinha. 
E as provas eram adaptadas. Era o mesmo conteúdo 
dos meninos, era a mesma prova, só que adaptadas em 
braille (Professora Raquel, 2022).

A professora Raquel sempre levava para o aluno várias práticas pedagógi-
cas para que ele pudesse explorar o conteúdo de diversas maneiras e, conse-
quentemente, aprendesse. Na área de Exatas, mais especificamente na discipli-
na Matemática, o professor precisa mostrar, da forma mais concreta possível, o 
conteúdo para que eles possam entender o que está sendo ensinado. Explicar só 
de forma teórica não possibilita ao aluno aprender; é preciso explorar o sentido 
tátil, assim como a professora Raquel fazia durante as aulas.

Oliveira Júnior e Sforni (2018) publicaram um artigo intitulado: “Critérios 
e formas de adaptação curricular para alunos com deficiência visual na rede 
regular de ensino” que é resultado de uma pesquisa que analisou a qualidade 
da educação oferecida a alunos com cegueira e com baixa visão que frequen-
tam salas regulares da educação básica. A pesquisa envolveu a análise de do-
cumentos oficiais, entrevistas com professores e observações em instituições 
públicas de um município do noroeste do Paraná.

Quanto aos resultados, os autores Oliveira Júnior e Sforni (2018) afirma-
ram que, quando as adaptações de conteúdo ou atividades são necessárias, 
devem ser considerados os critérios para substituí-los, não para suprimi-
-los sob a justificativa de que não podem ser aprendidos pelos alunos com 
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cegueira ou com baixa visão. De fato, são necessárias mudanças na forma 
como o ensino é organizado e a avaliação é realizada, de modo a tornar os 
conteúdos mais acessíveis aos estudantes com deficiência. Mas as altera-
ções não podem empobrecer ou eliminar conteúdos para facilitar o proces-
so de escolarização dos alunos com deficiência visual.

Considerações finais

Ao nos propormos a descrever o processo de implementação e as práticas 
pedagógicas mediadas pela TA no processo de escolarização dos alunos com 
deficiência visual no interior de Goiás, identificamos, nas narrativas dos par-
ticipantes, que o processo de implementação da TA por professores de AEE 
são subsidiados por instituições especializadas, como CAP/CEBRAB-GO 
ou o Instituto Benjamin Constant, por meio da capacitação dos professores 
e/ou disponibilização de recursos de TA. Contudo, as professoras de AEE 
afirmam ainda estar em processo de contato inicial com a TA. As práticas 
pedagógicas mediadas pela TA no AEE buscam desenvolver conteúdos es-
pecíficos da área da Educação Especial, como o ensino do código braille, 
sorobã e orientação e mobilidade; todavia, um desafio é a frequência dos 
estudantes no contraturno. 

Os professores regentes de Língua Portuguesa indicam que o principal 
recurso utilizado para garantir a participação dos estudantes com deficiência 
visual é a oralidade por meio de músicas, interpretações orais, vídeos e leitu-
ra dos registros em braille realizados pelos estudantes. Admitem dificuldades 
para adequar conteúdos relacionados à estrutura da Língua Portuguesa, o que 
poderia ser realizado usando materiais táteis. Pontualmente, elas citam o uso 
de livros braille e representação de cenas dos livros em alto-relevo. Os pro-
fessores de Matemática indicam que suas práticas eram mediadas pelo uso 
de materiais em relevo, como gráficos, pelo uso de materiais concretos para 
compreensão de ângulos e por provas em braille. 

Os professores, na falta de domínio do braile, solicitavam que o aluno reali-
zasse a leitura da resolução dos exercícios e, em situações em que as fórmulas 
eram mais extensas, o docente descrevia oralmente a fórmula para que o aluno 
realizasse um registro mais adequado em braille. De forma unânime, as profes-
soras demonstravam angústia por não dominar o braille e participar de forma 
mais ativa do processo de escolarização dos estudantes com deficiência visual. 
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Verificou-se que os professores possuem pouco conhecimento sobre o uso dos 
recursos de TA para o atendimento aos alunos com deficiência visual. 

Em sua maioria, as professoras de AEE e regentes utilizavam, nas práti-
cas pedagógicas, recursos de TA, como a máquina em braille, recursos táteis 
e computadores com softwares adaptados para atender às necessidades dos 
alunos com deficiência visual. Esses recursos de TA promovem a acessibili-
dade e facilitam o acesso ao conteúdo educacional, permitindo que os alunos 
participem ativamente das atividades escolares. O envolvimento de toda a 
comunidade escolar é fundamental para garantir acesso igualitário ao conhe-
cimento e o desenvolvimento dos alunos com deficiência visual.

Espera-se que os resultados obtidos nesta pesquisa contribuam para a 
realização de outros estudos que possam responder às questões levantadas. 
Dessa forma, busca-se ampliar o conhecimento em relação aos recursos de 
TA voltados para alunos com deficiência visual disponíveis nas escolas, dos 
quais a maioria dos professores não tem muito conhecimento, e incentivar 
tanto os professores quanto a comunidade escolar a exigir das autoridades 
um apoio irrestrito, de modo que os alunos com deficiência visual possam 
ser verdadeiramente incluídos no ensino regular e obter êxito no processo 
de ensino-aprendizagem.
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[...] o escrito é transmitido a seus leitores ou auditores 
por objetos ou vozes, cujas lógicas materiais e práticas 
precisamos entender. 

(Chartier, 2010, p. 14).

Introdução

A leitura e a escrita de pessoas cegas podem ser feitas pelo Sistema Braille 
e/ou por outros recursos de tecnologia assistiva.2 Discorrer especificamente so-
bre as escolhas e os modos de leitura dessas pessoas, em suas táticas cotidianas 
(Certeau, 1998), é, pois, o objetivo deste texto, considerando que “a leitura é 
sempre apropriação, invenção, produção de significados” (Chartier, 1998, p. 
77) e que “cada leitor, para cada uma de suas leituras, em cada circunstância, 

1	 Trabalho desenvolvido no contexto de pós-doutoramento em Educação do primeiro autor, 
na Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, unidade de Paranaíba, sob a supervisão 
da segunda autora.

2	 Pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, tem-se a seguinte definição: 
“tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social” 
(Brasil, 2015, on-line). 
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é singular. Mas esta singularidade é ela própria atravessada por aquilo que faz 
[com] que este leitor seja semelhante a todos aqueles que pertencem à mesma 
comunidade” (ibidem, p. 91-92). Já o conceito de cegueira está contido no con-
ceito amplo de deficiência visual, isto é: 

Deficiência visual 

Consiste na perda total ou parcial da visão, congênita 
ou adquirida, em nível variável. Pode ser classificada 
como cegueira ou baixa visão. 

Cegueira 

Perda total da função visual ou pouquíssima capaci-
dade de enxergar. Nesse caso, devem ser disponibili-
zados ao estudante a aprendizagem e o uso do Siste-
ma Braille de leitura e escrita, o mais precocemente 
possível, bem como materiais didáticos acessíveis, 
recursos tecnológicos e equipamentos adequados ao 
processo de comunicação. 

Baixa visão 

Perda parcial da função visual. Nesse caso, o aluno 
possui resíduo visual, e seu potencial de utilização da 
visão para atividades escolares e de locomoção é pre-
judicado, mesmo após o melhor tratamento ou a má-
xima correção óptica específica. Desse modo, o aluno 
necessita de recursos e materiais didáticos acessíveis, 
como, por exemplo, material em letra ampliada, den-
tre outros (Brasil, 2020, p. 7).

Cumpre esclarecer, por sua vez, que o “Sistema Braille é apresentado 
como um código universal de leitura tátil e de escrita, especificamente dos 
dedos, usado pelas pessoas cegas” (Machado; Merino, 2009, p. 59), sendo 
uma dessas tecnologias assistivas disponíveis a esse público. Os mesmos au-
tores citam ainda que tal sistema “[...] usa uma combinação de seis pontos 
em relevo. Esses pontos em relevo são distribuídos em duas colunas de três 
pontos. A combinação deles ocorre dentro de um espaço chamado cela” (Ma-
chado; Merino, 2009, p. 60). Como cita o site do Instituto Benjamin Constant, 
instituição especializada em deficiência visual, “a diferente disposição desses 
seis pontos permite a formação de 63 combinações ou símbolos para escrever 
textos em geral, anotações científicas, partituras musicais, além de escrita 
estenográfica” (O sistema..., 2022, on-line). Dadas essas condições, 
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[...] uma das características da leitura em braille é a ne-
cessidade de ler letra por letra, diferente da leitura com 
os olhos, que permite a percepção global da palavra (e até 
mesmo da página inteira), possibilitando o seu completo 
reconhecimento. Com a experiência de leitura tátil, essa 
tarefa torna-se menos lenta e o leitor começa a fazer infe-
rências acerca da palavra que está sendo lida, demorando 
menos tempo para identificá-la (Martinez, 2019, p. 39).

Será que o Braille tem sido o meio mais recorrente de leitura de pessoas 
cegas adultas ou jovens? Ou elas têm preferido outros recursos tecnológicos, 
especificamente os digitais, por exemplo? Que outros meios são esses? Em que 
circunstâncias são empregados? Para responder, ainda que parcialmente, tais 
questionamentos, apresenta-se este texto, com base nos próprios depoimentos 
de sujeitos cegos nascidos entre 1961 e 2006, sob a justificativa de que:  

Diante disso, é relevante conhecer o perfil dos lei-
tores com cegueira que utilizam o braile3 [e se pode 
acrescentar – outros recursos] principalmente para que 
possamos pensar em ações mais efetivas por cidades e 
regiões, considerando a grande diversidade socioeco-
nômica, cultural e continental do Brasil. O fato é que 
faltam pesquisas específicas sobre os leitores em 
braile (Silva, A., 2018, p. 160, grifo nosso).

Entende-se, dessa forma, que há uma contribuição ao campo das práticas 
de leitura, dando-se visibilidade a uma comunidade de leitores, os cegos, nem 
sempre considerada nos estudos sobre o tema. Ouvi-los, portanto, é impres-
cindível, pois possuem, igualmente aos videntes, o direito à leitura e à partici-
pação na cultura escrita, com o apoio dos suportes e mediações tecnológicas 
necessárias, devendo ser satisfeitas suas necessidades específicas, no sentido de 
se romper com representações visuocêntricas4 ainda imperantes nesse campo. 

3	 Embora seja aceita a forma braile, “[...] a Comissão Brasileira do Braille recomenda que 
a palavra ‘braille’ seja sempre grafada com dois ‘l’, segundo a forma original francesa, 
internacionalmente empregada” (Brasil, 2018, p. 95).

4	 Segundo Kastrup, Carijó e Almeida (2009), “isto significa que a representação dos viden-
tes é tomada como a mais adequada, enquanto a dos cegos produziria um conhecimento 
bastante incompleto e limitado. O fato do mundo percebido pelo vidente converter-se em 
o mundo, faz dele um modelo e uma norma. Uma das representações – a do vidente – é 
tomada como sendo aquela mais plena, espontânea e natural. Em outras palavras, como a 
percepção normal” (Kastrup; Carijó; Almeida, 2009, p. 115).
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Procedimentos metodológicos

Para o desenvolvimento desta pesquisa, foram entrevistadas, de forma não 
probabilística e segundo abordagem qualitativa, 11 pessoas cegas, sendo que 
apenas 9 entrevistas foram consideradas, pois duas apresentaram, na gravação, 
problemas técnicos que prejudicaram a transcrição e foram descartadas. Tais 
entrevistas, autorizadas pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universi-
dade Federal da Grande Dourados (UFGD), pelo parecer n. 4.128.730, ocorre-
ram todas de forma on-line, mediante roteiro semiestruturado, sincronicamente 
pela plataforma Google Meet, no período de julho a agosto de 2021, sendo 
gravadas e, depois, transcritas na íntegra, com textualização. 

A localização dos entrevistados se deu, inicialmente, pelas redes de so-
ciabilidade do autor, que conhecia um dos entrevistados, e, depois, pelas in-
dicações que aparecerem mediante essa entrevista e as subsequentes, pela 
abordagem metodológica conhecida como bola de neve. Essa é adequada a 
estudos qualitativos que recorrem a contatos de informante(s)-chave(s), sem 
preocupações de representatividade estatística, isto é:

A execução da amostragem em bola de neve se constrói 
da seguinte maneira: para o pontapé inicial, lança-se 
mão de documentos e/ou informantes-chaves, nomea-
dos como sementes, a fim de localizar algumas pessoas 
com o perfil necessário para a pesquisa, dentro da popu-
lação geral. Isso acontece porque uma amostra proba-
bilística inicial é impossível ou impraticável, e assim as 
sementes ajudam o pesquisador a iniciar seus contatos e 
a tatear o grupo a ser pesquisado. Em seguida, solicita-
-se que as pessoas indicadas pelas sementes indiquem 
novos contatos com as características desejadas, a partir 
de sua própria rede pessoal, e assim sucessivamente e, 
dessa forma, o quadro de amostragem pode crescer a 
cada entrevista, caso seja do interesse do pesquisador. 
Eventualmente o quadro de amostragem torna-se sa-
turado, ou seja, não há novos nomes oferecidos ou os 
nomes encontrados não trazem informações novas ao 
quadro de análise (Vinuto, 2014, p. 203).

Os entrevistados, que tinham relação profissional e/ou pessoal com a 
mesma instituição especializada em deficiência visual/cegueira, o Instituto 
Sul-Mato-Grossense para Cegos Florivaldo Vargas (Ismac), possibilitaram 
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a saturação das informações demandadas, e, portanto, não houve necessida-
de de novas buscas além dos contatos obtidos pela estratégia bola de neve. 
Ademais, pela abordagem eleita, não se teve preocupação com a quantidade 
de depoentes, mas com os significados que eram construídos durante e pelos 
próprios relatos. O quadro seguinte apresenta uma breve caracterização dos 
participantes, que, voluntariamente, aceitaram participar deste estudo:

Quadro 1 – Apresentação geral dos entrevistados

Nome Ano de 
nascimento Formação em 2021

Estrela (E) 1961 Pedagogia, com pós-graduação em Gestão Públi-
ca Judiciária

Divina (D) 1962 Ensino Médio

Taís (T) 1966 Pedagogia, com pós-graduação lato sensu em 
Educação Especial

Antonio (A) 1969 Pedagogo, cursando o doutoramento em 
Educação

Maria (M) 1972 Pedagogia, com pós-graduação lato sensu em 
Atendimento Educacional Especializado.

Carla (C) 1976
Pedagogia, Serviço Social e pós-graduação lato 
sensu em Políticas Públicas, Saúde da Família e 
Educação Especial Inclusiva

Willian (W) 1986 Ensino Médio

Bruna (B) 1998 Direito – cursando pós-graduação lato sensu

Lara (L) 2006 Primeiro ano do Ensino Médio

Fonte: Elaboração própria

O quadro permite pensar o impacto positivo da alfabetização e do estudo 
em suas vidas, haja vista suas formações escolares. Todos – exceto Taís, que 
nasceu com baixa visão e, depois, ficou cega – são pessoas cegas congênitas. 
Seus nomes são fictícios e alguns dados pessoais são omitidos para preservar a 
identidade, como acordado durante as entrevistas e o protocolo da pesquisa. Na 
condução das entrevistas, os depoentes foram interrogados basicamente sobre 
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como foram alfabetizados e como eram suas práticas de leitura no momento da 
pesquisa (2021), totalizando, em média, 43,33 minutos cada conversa. 

Resultados e discussões

As entrevistas foram analisadas considerando, neste artigo, apenas o modo 
de realização das práticas de leitura dos participantes, tendo sido a alfabetiza-
ção propriamente dita tratada em outro texto. Antes, porém, a fim de contex-
tualizar os dados produzidos durante as entrevistas, cumpre apresentar mais 
algumas especificidades identitárias desses sujeitos. Estrela nasceu em Ron-
donópolis-MT e, com nove anos, em 1971,5 veio para Campo Grande, pois não 
havia, em sua região, instituições especializadas. Segundo ela afirma, “na épo-
ca, não tinha escolas para cegos nem em Cuiabá, nem em Rondonópolis. Aqui 
[Campo Grande] era o local mais próximo. Se não fosse Campo Grande, seria 
Goiânia. Então, eu vim pra Campo Grande, para estudar” (Estrela). 

De fato, em Campo Grande, desde 1957, havia o ISMAC, onde Estrela ficou 
como interna. Essa instituição pioneira funcionou em regime de internato até 
por volta da década de 1990.6 Conforme Plaça (2020), “o ISMAC é um instituto 
com mais de 50 anos e é o único do estado de Mato Grosso do Sul que oferece 
serviços totalmente gratuitos às pessoas com deficiência visual e com outras de-
ficiências associadas” (Plaça, 2020, p. 92). Ainda segundo o site da instituição:

O Instituto Sul Mato-Grossense para Cegos “Florival-
do Vargas” – ISMAC é uma sociedade civil sem fins 
lucrativos, fundado em 04 de fevereiro de 1957, com 
sede e foro na cidade de Campo Grande, Estado de 
Mato Grosso do Sul, de duração indeterminada, com-
posta de número ilimitado de associados, destinada a 
Educação, Reabilitação e Assistência Social às pessoas 
com deficiência visual (Quem somos, 2023, on-line).

Divina, por sua vez, nasceu em Glória de Dourados-MS e, com cerca de 
um ano e meio, veio com a família morar em Campo Grande, indo para o 

5	 Nesse momento, o Ismac era chamado de IMC, Instituto Mato-grossense para Cegos, em vir-
tude de o estado de Mato Grosso não estar dividido. É preciso lembrar, aqui, que Mato Grosso 
do Sul foi criado apenas em 1977, a partir do desmembramento do estado de Mato Grosso.

6	 Informação obtida, por e-mail, com o entrevistado Antonio, bem como depreendida pelo 
depoimento de Willian.
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ISMAC com aproximadamente 10-11 anos. Antonio nasceu em Palmeira dos 
Índios-AL, tendo se deslocado para o Mato Grosso do Sul, então estado de 
Mato Grosso, com cerca de dois anos, inicialmente residindo em um distrito de 
Jateí-MS. Depois, passou a residir em Campo Grande em 1976. Ingressou no 
ISMAC já aos doze anos, em 1981, em regime de internato, e foi alfabetizado 
em Braille. Maria nasceu em Guia Lopes da Laguna-MS e também se deslo-
cou para Campo Grande com aproximadamente 7 anos, ficando também como 
interna do instituto para seu processo de alfabetização e escolarização inicial.

Taís nasceu em Nova Andradina-MS e, em 1996, deslocou-se para Campo 
Grande-MS para procurar reabilitação, dada a perda da visão, aprendendo 
Braille no ISMAC por volta dos 29 anos de idade. Carla nasceu em Guaíra-
-PR, morou em Iguatemi-MS e, finalmente, em 2016, mudou-se para Cam-
po Grande. Ao contrário dos demais entrevistados, não passou pelo ISMAC 
como aluna, mas desempenhava, à época da entrevista, uma ocupação profis-
sional no instituto, a qual é aqui omitida para preservar o anonimato. 

Willian nasceu em Jaraguari-MS, em uma comunidade rural. Conheceu 
o instituto em 1994, mas acabou não ficando lá, pois não desejava se afastar 
da família. Envolvido com a música, começou a vir para Campo Grande já 
na adolescência e só foi alfabetizado tardiamente, fora do instituto, a partir 
de experiências escolares. No momento da conversa, também trabalhava no 
ISMAC. Bruna e Lara são naturais de Campo Grande, tendo passado pelo 
instituto na primeira infância, na fase de estimulação precoce, e vivenciado 
o processo de inclusão na escola comum.

As práticas de leitura dos entrevistados

Estrela, ao ser indagada sobre suas práticas de leitura, comenta que, embora 
goste do Braille e a ele recorra em táticas cotidianas (Certeau, 1998), opta mais 
pelo recurso dos livros digitais (e-books), pelo celular, um recurso que lhe pos-
sibilita acessibilidade aos textos. Afinal, nem tudo o que precisa ler encontra 
disponível em Braille. Por outro lado, “O e-book – electronic book, ou livro 
digital – é um conteúdo em forma de texto e imagens como fotos e gráficos, 
apresentado no formato de um livro” (Gogoni, 2023, on-line). Ainda segundo o 
mesmo site, “foi criado para permitir que esse arquivo possa ser lido em diver-
sos dispositivos e suporta algumas alterações como formato e tamanho da fonte 
para que o texto se adapte ao leitor” (Gogoni, 2023, on-line). No dizer de Estrela:
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E: Eu estou meio enferrujada [na leitura em Braille] 
porque, quando eu gosto dos livros digitais, a gente 
não lê mais tanto Braille.

P7: É isso que eu ia te perguntar. Agora, como é que é a 
sua prática de leitura, escrita atualmente? Você lê mais 
pelo computador?

E: Mais pelo celular. 

P: Celular? 

E: Pelo celular. Mas eu gosto muito do Braille. Assim, 
igual eu falo: eu pego uma caixinha de remédio que 
tem escrito em braille, eu já quero ir lá olhar. Uma 
embalagem de qualquer coisa... Onde eu chego que eu 
vejo alguma coisa escrita em Braille, eu já estou pas-
sando os meus dedinhos lá para ver o que que é. 

Taís, por sua vez, cita o audiobook, o e-book e livros em Braille como 
formas de leitura:

P: Atualmente, assim, como que são os seus hábitos de 
leitura? Você opta mais por material impresso, material 
digital, como você poderia falar um pouco [sobre isso]? 

T: Olha, atualmente, eu estou lendo um livro em Braille. 
Assim, porque eu gosto do Braille, mas eu uso muito, é 
uma característica minha, o audiobook com voz humana.

P: Sim. 

T: É o que eu mais gosto. [ininteligível]. Nesse ano 
[2021], com a pandemia, acho que li mais de quarenta 
livros. Assim, eu uso mais pela praticidade, pela acessi-
bilidade, por... enfim, eu uso muito os livros audiobook. 

P: Aham. 

T: Também uso o e-book, que são os livros digitais, e 
depois vem o Braille. Minha terceira opção, na ver-
dade, é o Braille. Mas sempre assim, sempre eu estou 
lendo um livro em Braille. Sempre eu tenho... Sempre 
acompanho algum tipo de leitura em Braille.

7	 P: pesquisador.
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Nesse ponto, vale esclarecer que, enquanto os e-books, livros digitais, 
podem ser acessados pelos cegos, mediante o recurso de leitores de tela8, 

O audiolivro, também denominado audiobook, é a ver-
são artística de um livro, que apresenta uma leitura 
dramatizada, com entonação e, em alguns casos, é feita 
por mais de uma pessoa, geralmente atores ou profis-
sionais da locução. Também pode vir acompanhada de 
trilha sonora e efeitos especiais. [...]. O audiolivro, por-
tanto, não foi pensado para a pessoa com deficiência 
visual, mas para o uso de qualquer pessoa e os cegos 
também começaram a utilizar os livros neste suporte 
(Martinez, 2019, p. 62).

Divina relata o uso de práticas de leitura em seu cotidiano a partir do Brail-
le, aproveitando as ocasiões do dia a dia para fazê-lo, também de modo tático 
(Certeau, 1998),: ao organizar remédios, ao cozinhar, ao ir ao supermercado. 
Ao contrário de Taís e Estrela, revela não se interessar pelos livros digitais, 
lidos por voz sintetizada, nem mesmo por vídeos do Youtube, geralmente com 
áudio humano. Para ela, torna-se necessária a materialidade da escrita para a 
leitura, o que sugere o apelo emocional e cognitivo do objeto escrito:

P: E, agora, assim, nas suas práticas de leitura e es-
crita, você prefere ler materiais escritos em Braille ou 
você lê mais pelo computador, tecnologia, como é sua 
prática de leitura, atualmente, assim? 

D: O Braille, infelizmente, eu tive que diminuir um 
pouco porque eu casei. 

P: Humm

D: Depois, eu moro aqui com meus pais também, e eles 
são bastante idosos. Isso tomou um pouco do meu tem-
po. Mas, assim, lógico que tem meus irmãos que estão 
me auxiliando. Minhas irmãs, tudo, mas, assim, no dia 
a dia, eu que tomo frente das coisas. Então, no Braille, 
eu estou um pouco parada. Mas eu vou te falar uma 

8	 A partir de Taveira e Rosado (2010), Romualdo e Valdevieso (2021) citam que: “[...] o leitor 
de tela é um software capaz de ler em voz alta qualquer texto verbal disposto na tela de um 
computador, smartphone ou tablet e permite que sejam realizadas buscas por palavras-chave 
[...]” (Romualdo; Valdevieso, 2021, p. 3).
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coisa: é, hoje em dia, por exemplo, os medicamentos 
que meu esposo toma. 

P: Uhum.

D: As caixinhas vêm tudo em Braille. Isso para nós 
é uma coisa, assim, maravilhosa. Algumas coisas de 
supermercado, quando tem uma coisa em Braille. Ah! 
Eu fico lendo. 

P: Aham. 

D: Então, eu sou brailista9 também. Para a gente, é muito 
bom. Tem algumas coisas que eu sou obrigada a ler, é 
ouvir... pela internet, que não tem outra coisa. Mas eu 
não gosto de ouvir livros pela internet, pelo leitor de voz. 
Não gosto. Não sei, parece que não é a mesma coisa. 
Parece que não vivencia a história. 

P: E aí você opta por uma leitura em Braille? É isso?

D: Eu opto pela leitura em Braille. Eu tenho os livros 
de receita aqui, tudo em Braille, então, dificilmente, 
eu ocupo as receitas vindas pelo YouTube, alguma coi-
sa. Eu tenho meus livros aqui, em Braille, de receita; 
tenho meu material de escrita. Se eu vou no mercado 
fazer compra, eu já levo tudo escrito em Braille o que 
vou comprar, o que eu vou fazer. Os remédios do meu 
esposo é tudo separadinho porque já tem as caixas, 
tudo escrito em Braille.

Antonio menciona que recorre à tecnologia assistiva, aos leitores de tela, 
justamente pela escassez de materiais em Braille (Cf. Ventura, 2021; Fontana, 
2013), pois realiza atividades acadêmicas: 

P: E já agora, nessa fase, mais, digamos final dos seus 
estudos, você tem optado mais por fazer leitura e es-
crita por meio de recursos tecnológicos ou pela escrita 
impressa, em Braille? Como você tem se posicionado 
em relação a essa escrita e leitura?

9	  Brailista: nesse caso, refere-se à pessoa adepta ao uso do Braille, contra tendências de 
desbrailização, isto é, de uso principal ou exclusivo de tecnologias digitais em vez do 
Sistema Braille.
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A: Eu tenho utilizado majoritariamente, eu diria quase 
que exclusivamente, pela ausência da forma impressa, 
a tecnologia assistiva. 

[...].

A: Sim, eu uso muito...Não! Eu vou ser franco: hoje, ex-
clusivamente, é a tecnologia, são os leitores de tela que 
eu... [ininteligível].

Maria destaca um ponto importante, qual seja, o recurso de leitura depen-
de da extensão do material a ser lido, das circunstâncias e do próprio sentido 
atribuído ao objeto que se lê. A materialidade aparece, assim, relacionada a 
uma experiência que gera maior compreensão e intimidade do/com o escrito, 
como no caso de textos religiosos. Aqui, é preciso lembrar, juntamente com 
Chartier (1991), que os leitores “[...] não se confrontam nunca com textos 
abstratos, ideais, separados de toda materialidade: manejam objetos cujas or-
ganizações comandam sua leitura, sua apreensão e compreensão partindo do 
texto lido” (Chartier, 1991, p. 178).

P: E, hoje, quando você tem as suas atividades de leitu-
ra, escrita, você prefere fazer isso como? Por meio do 
material em Braille, escrito em Braille ou por meio de 
uso de tecnologias?

M: Então, depende do que eu vou ler. 

P: Ah, sim. 

M: Se é um livro muito extenso, eu opto pela tecnolo-
gia. Eu não tenho mais paciência, aliás eu nunca tive, 
na verdade, para ler um livro. Só se ele me interessar 
muito mesmo. Entendeu? Então, eu gostava muito de 
ler livros de ação. É como os filmes também.

P: Hum-hum.

M: Eu gosto de filme de ação, assim que tem muito, 
muito movimento. Aí dá para eu ler. Porque, assim, o 
que que acontece: um livro para nós, que para vocês, é 
um, para nós, assim, é dez, quinze volumes.

P: Hum-hum.

M: E aquilo vai me desanimando, sabe? Aí é cansa-
tivo, então, hoje eu não leio mais. Eu já li algumas 
coisas, né? Assim, por exemplo, eu li aquele livro Ca-
pitães de Areia, que eu gostei muito, que é um livro 
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bem interessante. Então, tem que me chamar muito 
a atenção. É, para eu parar... E hoje eu leio bastante 
até, mas eu gosto de ler mais nas tecnologias. Se é um 
livro, alguma coisa religiosa... 

P: Hum-hum.

M: Aí eu já opto por ser em Braille, porque eu acho 
que a leitura no material físico, seja em qualquer si-
tuação, ele é... a gente internaliza mais pelo contato 
com aquele material que a gente está tendo. Então, 
eu acho que a leitura se torna mais compreensível, a 
gente consegue internalizar mais. Eu defendo muito 
isso, que o contato é importante por conta disso, mas 
quando eu só ouço, eu compreendo, mas não é aquela, 
sabe? É só para a leitura mesmo. 

P: Sim.

Carla destaca que lê mais pelo computador, tanto pelas demandas de seu 
trabalho como pelo fato de que um texto em Braille se torna volumoso, algo 
também destacado, anteriormente, por Maria:

P: Hoje, as suas práticas de leitura e escrita são mais 
por meio do Braille ou por recurso tecnológico? 

C: Não. Hoje não. Hoje eu uso muito computador. É 
por conta do meu trabalho. 

C: Eu escrevo muito, muito mesmo assim. 

P: Hum-hum.

C: [...]. Então, assim, eu não consigo fazer em Braille; 
não dá. Mas eu sempre pego alguma coisa para ler, as-
sim, por exemplo. Aqui, não muito no ISMAC, mas, no 
outro lugar em que eu trabalhava, as pessoas levavam 
as coisas em Braille que vinham pelo correio, sabe? 

P: Aham. 

C: Aí eu lia para elas, o que que estava escrito. Às ve-
zes, era conta de alguma coisa, um contrato...

P: Hum.

C: Eu sempre lia assim. 

P: É, mas quando você vai ler, por exemplo, algum li-
vro literário, você tem alguma preferência pelo modo 
como está escrito, se é Braille, se é impresso ou não?
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C: Ah, e eu gosto muito de ler, sabe? Eu sou uma pes-
soa que eu gosta muito de ler. Só que assim, hoje, eu 
leio mais pelo computador, assim.

P: Tranquilo. 

C: É pelo tempo. Que também, assim, o que que acontece? 
O problema do Braille é o volume, que é muita coisa 
para pouca coisa [escrita].

P: Uhum. 

C: E a gente acaba não tendo como armazenar todo 
esse conteúdo. Mas, assim, aqui, no ISMAC, tem a bi-
blioteca. 

P: Uhum. 

C: Aí, de vez em quando, eu vou lá e pego alguma coisa 
para ler, sabe?

Willian prefere a tecnologia, com a qual se identifica, dadas as especifici-
dades do material em Braille, que exige uma leitura mais cuidadosa em rela-
ção ao próprio suporte, pois os pontos em relevo podem sofrer interferências 
da umidade, podem amassar, dentre outras intempéries cotidianas. Por isso, 
destaca, em especial, o uso do celular pela praticidade:

W: Tenho acesso [livro em Braille], mas a praticida-
de da leitura também pelo computador ou pelo celular 
é diferente, porque eu posso, eu vou com Braille no 
ônibus, alguém pode... um suor da pessoa que cai já 
atrapalha a minha leitura, não é? 

P: Entendi. 

W: Vamos falar suor para ficar mais simples, mas... 

P: Eu imagino, sim, o material acaba sendo pesado, às 
vezes, grosso. 

W: Sim, amassa. Então, então eu carrego minha leitura 
no bolso ali. No celular mesmo, eu faço leitura no celular. 

P: Hum-hum. 

W: E é desse modo que nós trabalhamos, mas, em casa, 
eu falar que eu tenho material em Braille, eu tenho par-
titura musical.

P: Hum-hum. 
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W: É, então, o acesso, se você for até a biblioteca [do 
Ismac], você tem acesso [em Braille], para não ficar re-
tirando de lá e levando para casa e ter esse risco de...

P: Do manuseio.

W: levar o material e você levar mais um mês para você 
pegar outro porque [vai] depender de revisão, depende 
de máquinas, depende dessas coisas. Então, a gente 
prefere ler ou na biblioteca ou levar a leitura no bolso.

O depoimento de Willian ilustra que ler em Braille demanda um protoco-
lo próprio, que não se adéqua a todos os espaços e posturas corporais, isto é: 

No que se refere à leitura em braile, importante pon-
tuar que há algumas especificidades. Por exemplo, o 
leitor precisa utilizar ambas as mãos na leitura, o que 
pode determinar sua posição no momento em que lê; 
pode haver também uma possível dificuldade para reler 
uma frase ou um parágrafo, pois será preciso mover as 
mãos do papel para reler o trecho e voltar à sequência 
do texto (DALLABRIDA; LUNARDI, 2008)10. Além 
disso, a leitura em braile não permite que o leitor possa 
fazer anotações simultaneamente à leitura ou destacar 
passagens consideradas por ele interessantes no mo-
mento da leitura, pois, para escrever, será necessário 
buscar outros suportes materiais, como reglete com 
punção ou máquina de datilografia Braille. O leitor 
com cegueira pode ainda enfrentar obstáculos para ler 
em pé (em filas), deitado na cama ou em transportes 
coletivos em razão do aspecto do suporte e os requi-
sitos físicos exigidos para essa leitura. Diante disso, 
a leitura do livro em braile, quando comparado com 
o livro à tinta, aponta singularidades no que concer-
ne tanto à sua materialidade quanto à sua produção de 
sentido (Silva, A., 2018, p. 90-91).

10	  A autora faz, nesse trecho, menção ao seguinte trabalho: DALLABRIDA, M. A.; LU-
NARDI, G. M. O acesso negado e a reiteração da dependência: a biblioteca e o seu papel 
no processo formativo de indivíduos cegos. Caderno CEDES, Campinas, v. 28, n. 75, p. 
191-208, ago. 2008. Disponível em: https://www.scielo.br/j/ccedes/a/zxQ6ybmVyL68Rnz-
bQDxjrmk/. Acesso: 10 abr. 2016.
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Por isso, menciona ler materiais nesse sistema basicamente na biblioteca 
institucional, dadas as características do suporte, recorrendo, em contrapar-
tida, ao celular, que, ao contrário, pode portar em seu bolso. Na biblioteca, os 
protocolos de leitura podem ser melhor desenvolvidos e os materiais, preser-
vados, como relatado por Willian. Segundo Silva, L. (2007), 

[...] uma das dificuldades enfrentadas para o acesso ao 
conhecimento está na reduzida quantidade de livros edi-
tados em Braille em todas as modalidades da literatura. 
Além disso, esses livros possuem características que 
dificultam sua apropriação e formação de bibliotecas 
particulares, devido ao volume e peso determinado pela 
grafia em relevo. A preservação desses livros é mais 
apropriada para bibliotecas institucionais que fazem 
manutenção regular para evitar a perda da textura dos 
pontos em relevo e o desgaste do papel. Contudo, poucas 
bibliotecas no Brasil possuem no seu acervo livros em 
Braille.11 (Silva, L., 2007, p. 4-5)

Bruna evidencia sua aderência ao Braille, mas também ressalta a existên-
cia limitada de livros nesse sistema, como já abordado, o que dificulta suas 
práticas de leitura e de estudo. Ela cita a importância da linha Braille, um 
dispositivo que combina o analógico e o digital, ainda inacessível a todos os 
leitores devido ao custo elevado:12   

B: Como eu falei que eu gostava muito de ler, eu passava muito tempo 
lendo; e até hoje em dia, aqui, do lado, no armarinho, do lado, tem uma 
reglete porque qualquer coisinha que eu quero anotar, eu já pego a reglete 
e anoto. Então, eu fiquei muito próxima [do Braille], entendeu? Até hoje o 
Braille por... é porque não existem muitos livros em Braille. Agora que eu saí 
da faculdade, então não existem mesmo livros em Braille, agora a gente está 
muito próximo da tecnologia. É, eu queria muito conseguir até uma linha 
Braille. É pena que é caro. 

11	 O Ismac, segundo os entrevistados, possui biblioteca com material em Braille disponível 
para uso de pessoas cegas, sendo referência nesse quesito. 

12	 Ao pesquisar valores na internet, pode-se deparar com linhas Braille que custam entre 
12 e 74 mil reais aproximadamente, a depender das especificações. Fonte: https://www.
tecassistiva.com.br/produto/focus-80-blue/ e https://mundodalupa.com.br/categoria-pro-
duto/braille/linha-braille/.



166

Pesquisas em Educação Especial: cenários e  
perspectivas do GT 15 da ANPEd Centro-Oeste

P: É, eu vi na internet os preços. Bem caro. 

B: É. 

P: Você gosta de usar essas novas tecnologias, por 
exemplo, para a leitura, síntese de voz, [isto] é, outros 
recursos da tecnologia assistiva que tem hoje? 

B: Como assim? É, então, por mim eu leria tudo em 
Braille, se dependesse de mim, porque eu gosto muito 
do Braille. E, inclusive, por exemplo, eu quero aprender 
inglês. Eu estou tentando aprender inglês, e esse apren-
dizado é muito difícil só com o leitor de tela e coisas 
assim. Eu uso porque não tem, não tem outra opção. Eu 
não tenho livros de inglês em Braille, entendeu? E por 
isso que eu falei da linha Braille, porque, se eu tivesse, 
ia ser muito mais fácil. Só acoplar o notebook e pronto.

[...]

P: Então, é [sobre] seus hábitos de leitura, depois que 
você dominou o código Braille, lendo e escrevendo, 
sempre que possível, você prefere a leitura do material 
impresso, seria isso? 

B: Sim. Não! Eu prefiro a leitura do material em Brail-
le. Se estiver em Braille, está bom. 

P: Aham. Sim. Em relevo, com o Braille. Perfeito. E pelo 
que você me disse aqui, agora, até do seu desejo de 
aprender inglês. Quer dizer ainda essa dificuldade de 
acesso a esse material em Braille permanece. Você 
não consegue ter acesso a tudo que você gostaria de ler 
com esse código?

B: Para falar a verdade, hoje em dia, eu não tenho acesso 
a livros em Braille. Eu tenho acesso ao que eu escrevo. 
Hoje em dia, meu acesso a livros praticamente zerou. 

P: Compreendo. 

B: A partir de quando eu entrei na faculdade, na verdade. 
Eu pedia algumas apostilas que eu queria muito para eles 
transcreverem para o Braille, mas era muito raramente. 

P: Compreendo.

A respeito da linha Braille, é preciso explicar que:

[...] é uma tecnologia interessante por permitir que a pes-
soa cega leia um livro digital e todas as informações que 



167

11. Práticas de leitura: o que dizem pessoas cegas?

aparecem na tela (em formato de texto), através do siste-
ma em relevo, sem precisar fazer a impressão do texto. 
Desse modo, durante a leitura, a pessoa com cegueira 
fica em contato direto e permanente com a materialida-
de gráfica da língua escrita, percebendo a ortografia das 
palavras e, ao escrever, tem contato imediato com o que 
está redigindo (Martinez, 2019, p. 43).

Lara, por fim, também revela uso do Braille, mas, na ausência de livros 
nesse sistema, opta pelo uso do celular, recorrendo ao sintetizador de voz 
como recurso de acessibilidade:

P: E, atualmente, essas suas leituras, você continua fa-
zendo mais em Braille ou por outros meios?

L: Sim, eu continuo fazendo em Braille. 

P: Hum. 

L: Ou, às vezes, também quando tem algum livro que 
eu não consigo encontrá-lo em Braille, eu baixo ele 
pelo celular. Aí, o meu sintetizador de voz faz a leitura 
para mim. 

P: Compreendi.

Talvez pelo avanço da tecnologia, com outras opções, não houve menção, 
como prática de leitura de nenhum dos entrevistados, ao livro falado.13 Se-
gundo Martinez (2019), 

Diferente do audiolivro, o livro falado é um suporte que 
foi criado especificamente para pessoas com deficiência 
visual, configurando-se como um recurso de tecnologia 
assistiva e a sua gravação deve seguir os critérios de 
acessibilidade. É necessário audiodescrever imagens, 
gráficos e tabelas, informar sobre os sinais gráficos pre-
sentes no texto, como aspas e parênteses, as palavras em 

13	 Outras informações sobre o livro falado podem ser acessadas no site da Fundação Norina 
Nowill: https://fundacaodorina.org.br/nossa-atuacao/distribuicao-de-livros/formatos-acessi-
veis/livro-falado/. Segundo o site: “Todas as nossas revistas e livros falados são produzidos 
em consonância com as necessidades dos leitores cegos e com baixa visão. Desde a seleção 
dos títulos, que acontece de acordo com a solicitação dos leitores, até o cuidado com uma 
leitura não interpretativa, com a edição em faixas que facilite a navegabilidade e a cuidadosa 
descrição de imagens utilizando as técnicas da audiodescrição, tudo é pensado para garantir a 
qualidade, a compreensão e a total acessibilidade do material” (Livro falado, 2023, on-line).
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língua estrangeira devem ser soletradas e a leitura deve 
ser bem pontuada, mas não dramatizada, uma vez que 
cabe ao leitor interpretar o texto (Martinez, 2019, p. 62). 

Em síntese, os depoimentos indicaram não haver, para pessoas cegas, um 
único modo de leitura, mas que essa varia conforme as demandas da vida 
prática dos entrevistados, da relação que estabelecem com os suportes, dos 
sentidos do ato de ler e do uso que fazem das tecnologias, destacando-se o 
celular como recurso que permite rápido acesso ao material a ser lido. Como 
observa Chartier (1991), “[...] a leitura é sempre uma prática encarnada em 
gestos, espaços, hábitos”, com “[...] disposições específicas que distinguem 
as comunidades de leitores e as tradições de leitura” (Chartier, 1991, p. 178).  
Silva, A. (2018) corrobora o exposto ao afirmar que:

Juntamente com o braile, na era digital, temos possibi-
lidades outras de leitura para as pessoas com cegueira 
e baixa visão (leitor de tela, leitor em áudio, e-book). 
Os recursos tecnológicos, cada vez mais, parecem ser o 
meio de acesso ao livro, modificando as formas de in-
serção às culturas do escrito, tanto das pessoas videntes 
quanto das pessoas com deficiência. Nesse sentido, a 
pessoa com deficiência visual, mediante o uso de outros 
recursos digitais, como o computador e o celular, tem 
condições de potencializar a leitura, porém se faz neces-
sário refletir de que forma a posse das novas formas de 
leitura, leitura digital e a leitura em áudio possibilitam a 
constituição do leitor (Silva, A., 2018, p. 161).

Os recursos tecnológicos digitais permitem, assim, que a leitura ocorra, 
mesmo quando não há materiais em Braille suficientemente disponíveis. Por 
outro lado, o Braille não foi descartado pelos entrevistados como uma for-
ma possível de leitura, mesmo que de modo tático, nas pequenas realizações 
do cotidiano e/ou reservado a uma leitura mais pessoal, intimista; às vezes, 
resultante da própria escrita em Braille. Isso evidencia a necessidade de se 
pensar, para os cegos, a disponibilidade de diversos meios de leitura, ouvin-
do-os em suas necessidades e interesses. Afinal, como cita Silva, A. (2018), 
“dependendo do gênero textual, do objetivo da leitura, do suporte e do tem-
po disponível para ler, as pessoas com cegueira e com baixa visão possuem 
modos diferenciados para as funções com a leitura” (Silva, A., 2018, p. 145). 
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Ainda há a necessidade de ampliar a oferta de materiais em Braille, pois 
esse não é simplesmente substituído pelas novas tecnologias digitais, como 
sugeriram os depoimentos, mas com elas deve conviver. Dito de outro modo, 

[...] não deve nem mesmo haver hierarquia entre braille 
e tecnologias digitais, uma vez que, junto com a audio-
descrição14, ambos são necessários por auxiliarem as 
pessoas cegas a terem acesso às múltiplas linguagens 
presentes em grande parte dos textos contemporâneos 
(Martinez, 2019, p. 76).

Considerações finais

Este texto abordou como pessoas cegas direcionam suas práticas de lei-
tura. Tais estudos são necessários para se pensar, cada vez mais, as táticas 
de leitura adotadas por essa população, de modo a satisfazer suas especifici-
dades e garantir acessibilidade aos textos e adequação dos suportes. Fica a 
consideração de que: 

Diante disso, podemos ressaltar a importância de pes-
quisas sobre leitura que envolvam pessoas com defi-
ciência e, no nosso caso, pessoas com baixa visão ou 
com cegueira. Quando se exclui esse público, também 
se marca sua condição de “não leitor”. [...] Logo, res-
saltamos a importância de pesquisas nesse contexto, 
já que os resultados dos dados da pesquisa com esses 
sujeitos poderiam fomentar políticas públicas para 
possibilitar cada vez mais o acesso e a circulação de 
livros em diferentes suportes de leitura para todo o tipo 
de leitor, inclusive pessoas com cegueira e baixa visão 
(Silva, A., 2018, p. 101-102).

A leitura é todo um processo que envolve subjetividades, movimento, 
afetos, materialidades e produção de sentidos, atrelada à história de vida 
de cada pessoa e às suas condições de trabalho, de escolaridade, de vivên-
cias cotidianas. Por isso, ouvir as pessoas cegas é um passo para melhor 

14	 Segundo Silva, J. (2020), a partir dos estudos de Motta (2016), a audiodescrição (AD) “[...] 
consiste em um recurso de acessibilidade, o qual permite que as pessoas com deficiência 
visual assistam e entendam melhor filmes, peças de teatro, programas de TV, exposições, 
mostras musicais, óperas, ouvindo o que pode ser visto” (Silva, J., 2020, p. 78).
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compreender esse universo da cultura letrada, de modo inclusivo e acessí-
vel. Como lembra Chartier (1991),

[...] a leitura não é somente uma operação abstrata de 
intelecção: é pôr em jogo o corpo, é inscrição num es-
paço, relação consigo ou com o outro. Por isso, devem 
ser reconstruídas as maneiras de ler próprias a cada 
comunidade de leitores (Chartier, 1991, p. 181). 

Certamente, o texto não esgota, aqui, a temática e não teve como intuito 
representar uma amostra estatística dessa população, mas, sim, apresentar 
indícios qualitativos de como a questão pode ser abordada, tendo em vista 
uma comunidade específica de leitores, ao tentar inventariar suas maneiras 
próprias de ler e de se relacionar com o escrito. Espera-se, assim, que se pos-
sa avançar nessa direção com novas pesquisas e democratização da leitura e 
da escrita às pessoas cegas.
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Introdução

O trabalho objetiva apresentar alguns apontamentos sobre a política de 
reserva de vagas, objeto da Lei n.º 12.711, de 29 de agosto de 2012, a Lei de 
Cotas, que dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas institui-
ções federais de ensino técnico de nível médio, e da Lei n.º 13.409, de 28 de 
dezembro de 2016, que altera a Lei de Cotas e determina a reserva de vagas 
para pessoas com deficiência.

Assim, interessa-nos verificar o processo de implementação de reserva de 
vagas na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) e identificar 
as políticas de acesso e permanência para o público-alvo da Lei de Cotas, em 
especial para as pessoas com deficiência. Para tanto, realizamos uma pesqui-
sa documental e bibliográfica em documentos públicos disponíveis nos sites 
institucionais oficiais do Governo Federal e da UFMS.

Destarte, apresentamos um breve panorama socioeconômico das pessoas 
com deficiência no Brasil; na sequência, as principais políticas de ações afir-
mativas para a Educação Superior e, por fim, os dados relativos à reserva de 
vagas para pessoas com deficiência na UFMS. 
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Pessoas com deficiência no Brasil: alguns apontamentos  
socioeconômicos

Com o objetivo de identificar as características socioeconômica e socio-
demográfica da população com deficiência1 no país, o Ministério dos Direitos 
Humanos e da Cidadania, por meio da Secretaria Nacional dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência, firmou acordo com o Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE) para levantamento de dados estatísticos confiáveis 
que permitam “a elaboração de políticas e o monitoramento dos fatores de 
melhoria das condições de vida desse grupo” (IBGE, 2023). 

Nesse sentido, o IBGE, por meio da Pesquisa Nacional por Amostra de Do-
micílios Contínua (PNAD Contínua)2 realizada no terceiro trimestre de 2022 e 
divulgada em julho de 2023, teve, entre os seus objetivos, o de identificar o nú-
mero de pessoas com deficiência3 no país, bem como os níveis de funcionalidade 
dessa população, de modo a contribuir para a elaboração de políticas públicas. 
A pesquisa apresentou dados estatísticos importantes que retratam a situação 
socioeconômica e sociodemográfica das pessoas com deficiência no Brasil.

Os dados da PNAD Contínua do ano de 2022 apontam que há, no Brasil, 
18,6 milhões de pessoas, com dois anos ou mais de idade, com algum tipo 
de deficiência, o que representa 8,9% da população4 dessa faixa etária. Desse 

1	 A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU define que “pessoas 
com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 
demais pessoas” (Brasil, 2009).

2	 A PNAD Contínua visa produzir indicadores para acompanhar as flutuações trimestrais e 
a evolução, a médio e longo prazos, da força de trabalho e outras informações necessárias 
para o estudo e desenvolvimento socioeconômico do país.

3	 Os critérios estabelecidos pela PNAD para a definição de pessoas com deficiência são: “O 
morador de 2 anos ou mais de idade que respondeu ter muita dificuldade ou não con-
seguir de modo algum realizar as atividades perguntadas em ao menos um dos quesitos 
investigados, que envolvem dificuldades em domínios funcionais: enxergar, ouvir, andar 
ou subir degraus, funcionamento dos membros superiores; cognição – dificuldade para 
aprender, lembrar-se das coisas ou se concentrar; autocuidado; comunicação – dificuldade 
de compreender e ser compreendido” (IBGE, 2023).

4	 GOMES, I. Pessoas com deficiência têm menor acesso à educação, ao trabalho e à renda. Agên-
cia de Notícias, Editoria Estatísticas Sociais, Rio de Janeiro, 24 ago. 2023. Disponível em: 
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/3 
7317-pessoas-com-deficiencia-tem-menor-acesso-a-educacao-ao-trabalho-e-a-renda. 
Acesso: 3 nov. 2023. 
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universo, o sexo feminino corresponde a 10% e o masculino, a 7,7%. Em re-
lação à cor ou raça, há incidência maior de pessoas que se autorreconhecem 
pretas, 9,5%; seguidas de pessoas pardas, 8,9%; e brancas, 8,7%.

A PNAD Contínua 2022 revela que a taxa de analfabetismo para pessoas 
com deficiência é de 19,5%, enquanto para as pessoas sem deficiência essa 
taxa é de 4,1%. A maior parte das pessoas com deficiência com 25 anos ou 
mais não completou a Educação Básica: 63,3% eram sem instrução ou com o 
fundamental incompleto e 11,1% tinham o Ensino Fundamental completo ou 
Médio incompleto. Para as pessoas sem deficiência, esses percentuais foram, 
respectivamente, de 29,9% e 12,8%.

Enquanto apenas 25,6% das pessoas com deficiência tinham concluído pelo 
menos o Ensino Médio, mais da metade das pessoas sem deficiência (57,3%) 
tinham esse nível de instrução. Já a proporção de pessoas com nível superior 
foi de 7,0% para as pessoas com deficiência e 20,9% para as sem deficiência.

No mercado de trabalho, 26,6% das pessoas com deficiência encontram 
espaço, enquanto o nível de ocupação para o resto da população é de 60,7%. 
Das pessoas com deficiência que trabalham, 55% estão em situação de infor-
malidade. O rendimento médio real também é diferente entre pessoas com 
deficiência e sem: para o primeiro grupo, a renda foi de R$ 1.860, enquanto o 
segundo chegou a R$ 2.690, uma diferença de 30%.

A imagem a seguir sintetiza bem o cenário de desigualdade para as pes-
soas com deficiência no país.
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Figura 1 – Situação socioeconômica de pessoas  
com deficiência no Brasil em 2022

Fonte: Informativo PNAD Contínua 2022 – Pessoas com deficiência.

Os dados da PNAD evidenciam que as pessoas com deficiência têm mais 
dificuldades de acesso à educação e ao mercado de trabalho, o que impacta 
negativamente o seu nível de renda. Portanto, é imprescindível investir em 
políticas públicas que promovam a inclusão social e a acessibilidade para 
essas pessoas, garantindo-lhes os mesmos direitos e oportunidades que aos 
demais cidadãos.

Políticas de ações afirmativas na Educação Superior como estratégia 
para o processo de inclusão 

Numa sociedade marcada pela lógica neoliberal, em que o papel de Esta-
do “na forma como o conhecemos, com esse arcabouço de regulação jurídica 
e coercitiva, tem a finalidade de proteger e assegurar as relações produtivas 
do sistema capitalista” (Correa, 2021, p. 33), as políticas públicas são neces-
sárias e resultantes de embates, conflitos de interesses e arranjos políticos de 
diversas esferas do Estado.  

Destarte, a educação, enquanto uma política pública de corte social e de 
responsabilidade do Estado, é pensada não apenas por seus órgãos e agen-
tes públicos, mas por diferentes setores da sociedade e organismos inter-
nacionais. Portanto, a elaboração e a implementação de políticas públicas 
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dependerão do nível de desenvolvimento das forças produtivas e do estágio 
de correlação das forças sociais (Correa, 2021).

Nesse sentido, as políticas de ações afirmativas são medidas públicas e/ou 
privadas que objetivam diminuir as desigualdades de grupos historicamente 
invisibilizados. Machado (2022) afirma que, mesmo com políticas universais, 
que são importantes para garantir a inclusão social e a redução das desigual-
dades, esses grupos não acessam direitos fundamentais. Nesse sentido,

[...] são necessárias políticas focalizadas para que tais 
segmentos possam ter oportunidades educacionais e tra-
balhistas, por exemplo. As políticas de ação afirmativas 
têm como princípio a reparação ou compensação históri-
ca, a partir do reconhecimento de comprovada situação 
de injustiça social e/ou econômica (Machado, 2022, p. 5).

No concernente à Educação Superior, Veloso e Maciel (2015) pontuam 
que as ações afirmativas têm por objetivo favorecer o acesso e a permanência 
na Educação Superior e destacam que 

A condição que gera tal dificuldade de acesso (ingres-
so) e permanência continua na sociedade, mas alguns 
representantes desses grupos são favorecidos por meio 
de tais políticas e programas. A justificativa é de que 
tais sujeitos possam alterar suas condições concretas, 
contribuindo para a melhoria de vida dos grupos a que 
pertencem. Essa contradição permanece e intensifica a 
discussão entre a priorização de políticas focais e uni-
versais (Veloso; Maciel, 2015, p. 236).

Assim, as políticas de ações afirmativas somadas às políticas de democra-
tização do acesso à Educação Superior, tais como o Programa de Apoio ao 
Plano de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), o 
Programa Universidade para Todos (PROUNI) e o Fundo de Financiamento 
Estudantil (FIES), têm contribuído para a alteração do perfil dos estudantes 
nas instituições federais de ensino, tornando-as mais representativas. 

No concernente às políticas de permanência, merece destaque o Programa 
Incluir – Acessibilidade na Educação Superior, que fomentou a construção de 
Núcleos de Acessibilidade nas IFES, que têm por finalidade a “organização 
de ações institucionais que garantam a integração de pessoas com deficiência 
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à vida acadêmica, eliminando barreiras comportamentais, pedagógicas, ar-
quitetônicas e de comunicação” (Maciel; Anache, 2017, p. 82-83). 

Outro programa importante para a permanência de estudantes nas IFES 
é o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), que visa con-
tribuir para a permanência de estudantes nas universidades e, consequen-
temente, para a conclusão de seus cursos. O PNAES disponibiliza recursos 
financeiros que são utilizados nas áreas de moradia, alimentação, atenção 
à saúde, transporte, cultura, entre outros, em especial destinados a pessoas 
em situação de vulnerabilidade social.

Heringer (2022) pontua que tais políticas são importantes e precisam ser 
aperfeiçoadas e dispor de mais recursos públicos de forma contínua e plane-
jada, pois “têm exigido transformações mais profundas na função social da 
universidade, em suas formas de funcionamento, seus currículos e agendas 
de pesquisa” (Heringer, 2022, p. 10).

No Brasil, as políticas de ações afirmativas na Educação Superior pública 
ganharam expressividade com a aprovação da Lei n.º 12.711, de 29 de agosto 
de 2012, que dispôs sobre a reserva de vagas nas universidades federais e 
nas instituições federais de ensino técnico de nível médio para estudantes 
oriundos da escola pública. 

A Lei de Cotas caracteriza-se como uma política social que objetiva o 
acesso das diferentes camadas sociais à universidade pública, com destaque 
para o aluno que cursou a sua formação básica na escola pública. A lei insti-
tuiu a reserva de 50% das vagas das universidades federais, por curso e por 
turno, para estudantes que cursaram todo o Ensino Médio em escola pública, 
seja em curso regular ou na educação de jovens e adultos.

As vagas reservadas pela Lei de Cotas, ou seja, 50% do total das vagas 
oferecidas em cada processo seletivo, são destinadas aos estudantes da es-
cola pública com renda familiar bruta igual ou inferior a um salário mínimo 
e meio per capita5. As vagas destinadas às cotas são preenchidas de acordo 
com a proporção de pessoas autodeclaradas negras, pardas e indígenas da 
unidade da Federação em que está situada a IES. 

5	 Essa renda é atualizada com a publicação da Lei n.º 14.723, de 13 de novembro de 2023.
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Em 2016, com a aprovação da Lei n.º 13.409, de 28 de dezembro, houve 
alteração na Lei de Cotas, com ampliação do direito para as pessoas com 
deficiência, de acordo com a proporcionalidade desse público apontada no 
último censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Importa destacar que, com a promulgação da Lei n.º 14.723, de 13 de no-
vembro de 2023, há a atualização da Lei de Cotas. O novo texto estabelece 
que os estudantes concorrerão às vagas reservadas às cotas apenas se não 
conseguirem as notas para a ampla concorrência. Anteriormente, os estudan-
tes cotistas concorriam apenas às vagas destinadas às cotas, independente-
mente de as notas serem suficientes para ingressar pelas vagas da ampla con-
corrência. Tal medida visa aumentar as chances de ingresso dos estudantes 
cotistas nas instituições federais.

A Lei n.º 14.723/2023 atualiza a renda mínima per capita para estudantes 
que pleiteiam vagas pelo perfil socioeconômico. Anteriormente, a renda per 
capita era de um salário mínimo e meio. Agora, o valor foi reduzido para um 
salário mínimo. A nova lei incluiu também a população quilombola entre o 
público-alvo da política de cotas e estabeleceu a prioridade dos estudantes 
cotistas para o recebimento dos auxílios estudantis. 

A lei estabelece também que as instituições federais de Educação Supe-
rior devem promover políticas de ações afirmativas em seus programas de 
pós-graduação stricto sensu. As atualizações da Lei de Cotas entraram em 
vigor no ano de 2024.

A reserva de vagas para pessoas com deficiência na UFMS

Ao ser sancionada em 2012, a Lei de Cotas estabeleceu, em seu artigo 8.º, 
que as instituições federais de Educação Superior deveriam implementar em 
seus processos seletivos, no mínimo, 25% da reserva de vagas prevista a cada 
ano e teriam o prazo máximo de quatro anos, a partir da data de publicação, 
para o cumprimento integral do disposto na lei.

Na UFMS, a reserva de vagas para os cursos de graduação foi instituída 
de forma gradual e progressiva. Assim, o Conselho Universitário (Coun) es-
tabeleceu os percentuais de reserva para os processos seletivos entre os anos 
de 2013 e 2015 por meio de quatro resoluções.
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A Resolução Coun n.º 58, de 19 de novembro de 2012, estabeleceu que 
12,5% das vagas de seus processos seletivos para o primeiro semestre do ano 
de 2013 fossem destinadas às cotas. Para os processos seletivos do segundo 
semestre do ano de 2013 e para o primeiro semestre do ano de 2014, a Re-
solução Coun n.º 17, de 16 de abril de 2013, determinou que 25% das vagas 
fossem reservadas para o público-alvo contemplado pela Lei de Cotas.

A Resolução Coun n.º 29, de 29 de abril de 2014, determinou que 37,5% 
das vagas dos processos seletivos da UFMS fossem reservadas para as cotas 
destinadas aos processos seletivos do segundo semestre de 2014 e do primei-
ro semestre de 2015. 

Por fim, a integralidade percentual das vagas reservadas às cotas foi 
implementada no segundo semestre do ano de 2015 por meio da Resolução 
Coun n.º 19, de 9 de abril de 2015.

Sabemos que garantir o acesso à Educação Superior é importante para o 
início da efetivação de direitos; todavia, elaborar estratégias que contribuam 
para a permanência e conclusão dos cursos é fundamental. Assim, em 2020, 
a UFMS elabora sua Política de Inclusão e Ações Afirmativas (PIAA), cuja 
versão atual é objeto da resolução Coun n.º 125, de 31 de agosto de 2021.

A PIAA da UFMS tem o objetivo de:

[...] reduzir as desigualdades e garantir a igualdade de 
oportunidades e de tratamento entre os estudantes dos 
cursos de graduação e de pós-graduação, pertencentes 
a grupos discriminados ou excluídos econômica e so-
cialmente por meio de ações e benefícios aos estudantes 
(UFMS, Resolução Coun n.º 125/2021, art. 2.º).

As universidades, no âmbito de sua autonomia, elaboram suas normas 
e regulamentos. Desse modo, ao determinar o público-alvo de sua PIAA, 
a UFMS englobou também a população quilombola e instituiu a reserva de 
vagas para os cursos de pós-graduação stricto sensu. 

No concernente aos estudantes com deficiência, a PIAA da UFMS dis-
põe que a Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (Proaes) é a unidade respon-
sável pelo acompanhamento discente. Assim, os estudantes, ao ingressarem 
na universidade, devem passar por uma avaliação psicopedagógica para 
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emissão de parecer sobre a condição de deficiência e elaboração de plano 
de intervenção psicopedagógica. 

No que se refere ao atendimento específico, a Proaes deve organizar re-
uniões com a direção da unidade e com a coordenação do curso em que o 
estudante está matriculado, de modo a orientar sobre as condições físicas 
e/ou intelectuais do aluno, bem como repassar as orientações pedagógicas 
necessárias para o seu desenvolvimento. Desse modo, quando necessário, 
a pró-reitoria providenciará um apoiador pedagógico que acompanhará os 
estudantes em sala de aula e em demais atividades acadêmicas. Importa des-
tacar que o apoiador pedagógico não é um profissional da área da educação e 
com qualificação para esse tipo de função. A universidade seleciona por meio 
de editais estudantes de graduação para atuarem nessa função.

Atualmente, a UFMS conta com 61 apoiadores pedagógicos, que recebem 
um auxílio mensal de R$ 700,00, financiado com recursos do PNAES. Os requi-
sitos para atuação são: ser acadêmico da UFMS, preferencialmente dos cursos 
de licenciatura ou psicologia, e ter disponibilidade de 12 horas semanais para 
atendimento das atividades programadas para o estudante com deficiência. 

Tabela 1 – Total de matrículas de alunos com deficiência, altas  
habilidades/superdotação e/ou transtorno global do desenvolvimento  

nos cursos de graduação na rede federal de ensino (continua)

ANO Total de Matrículas nas 
Instituições Federais

Total de Matrículas das Instituições 
Federais de Mato Grosso do Sul*

2012 5577 382

2013 6648 434

2014 10602 496

2015 12889 605

2016 11650 458

2017 10667 492

2018 12422 581
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Tabela 1 – Total de matrículas de alunos com deficiência, altas  
habilidades/superdotação e/ou transtorno global do desenvolvimento  

nos cursos de graduação na rede federal de ensino (conclusão)

2019 13971 549

2020 15016 401

*Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) e  
Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD). 

 
Fonte: Sinopses Estatísticas da Educação  

Superior dos anos de 2012 a 2020. 

A tabela 1 demonstra que, após a implementação da política de cotas para 
estudantes com deficiência, houve um sutil aumento dessas matrículas nas 
instituições federais de Mato Grosso do Sul (UFMS, UFGD e IFMS);, en-
tretanto, em 2020, as matrículas voltam a diminuir, apresentando um total 
inferior ao de 2013. O ingresso consiste em avanço na conquista pelo direito 
à educação, mas a permanência ainda carece de maior atenção. 

Os dados de matrículas de estudantes com deficiência nas instituições 
federais de educação de Mato Grosso do Sul diferem do movimento identi-
ficado nas IFES do Brasil que, em 2020, apresentam aumento de 16,41% nas 
matrículas de estudantes com deficiência. 

Os dados de matrículas desses alunos na UFMS expressam o movimento 
identificado nas IFES de MS, com sutil diminuição dessas em 2020.

Tabela 2 – Matrículas de estudantes com deficiência na UFMS (continua)
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Tabela 2 – Matrículas de estudantes com deficiência na UFMS (conclusão)

2014 559 38 463 41 10 2 1 4

2015 550 44 450 35 12 3 1 5

2016 429 39 333 31 14 4 1 7

2017 382 45 280 24 23 4 2 4

2018 377 63 240 27 24 11 1 11

2019 340 62 196 27 33 11 0 11

2020 336 66 161 29 48 14 1 17

2021 418 82 185 40 59 22 4 26

2022 443 81 194 38 60 27 3 40

2023 419 69 173 36 62 30 1 48

*TGD: Transtorno Global do Desenvolvimento. 
 

Fonte: Site institucional da UFMS  
(https://numeros.ufms.br/graduacao-alunos-historico).

A UFMS apresenta, em 2012, 493 matrículas de estudantes com deficiên-
cia, com aumento desse total até o ano de 2015. A partir de 2016, ano em que 
precede a publicação da lei que inclui pessoas com deficiência na Política de 
Cotas, o número de matrículas de estudantes com deficiência começa a dimi-
nuir gradativamente até o ano de 2020, com o total de 336 matrículas. Em 2021, 
as matrículas voltam a subir, mas, em 2023, diminuem novamente. Esse movi-
mento desvela a instabilidade na permanência de estudantes com deficiência na 
UFMS e indica a necessidade de mais estudos sobre esse fenômeno.

O quantitativo de estudantes com deficiência visual na UFMS consiste 
em outro aspecto de destaque, mas que já está sendo retomado pela insti-
tuição. Em 2012, pessoas que utilizavam óculos se autodeclaravam como 
pessoas com deficiência visual, interferindo no total de matriculados com 
deficiência. A partir de 2017, essa condição foi identificada e o formulário 
no qual os estudantes indicavam suas condições foi alterado, explicitando 
a definição do conceito de pessoa com deficiência visual. Essa ação infor-
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mativa ocasionou a diminuição da autodeclaração equivocada de quem usa 
óculos como tendo deficiência visual.

As informações e os dados são de extrema importância para a identifica-
ção do movimento de ingresso e de permanência de pessoas com deficiência 
na Educação Superior. Entretanto, compreender as especificidades que de-
terminam o movimento identificado consiste em necessidade primordial das 
pesquisas sobre o tema.

Considerações finais

A educação consiste em direito básico para os brasileiros, e o processo de 
inclusão busca a garantia desses. A ampliação do acesso à Educação Superior 
passa por diferentes movimentos e é resultado de políticas desenvolvidas sob 
esta perspectiva (inclusiva). Como uma de suas expressões, destacamos a Po-
lítica de Cotas, em especial as vagas reservadas para pessoas com deficiência.

A UFMS, instituição localizada na Região Centro-Oeste e na capital do 
estado de Mato Grosso do Sul, implantou a Política de Cotas desde a sua 
publicação e expressa o movimento de acesso e permanência de estudantes 
com deficiência por meio dos dados apresentados.

Os dados indicam que o Brasil ainda carece de políticas e de investimento 
para ampliar as possibilidades de acesso de pessoas com deficiência à Edu-
cação Superior; nesse movimento, também concatenam as possibilidades de 
melhores empregos, de uma formação de qualidade e da alteração das condi-
ções concretas de vida dos concluintes desse nível de educação.

A reorganização de políticas e de práticas institucionais é basilar para a 
alteração das possibilidades de permanência de estudantes com deficiência 
na Educação Superior, em especial na UFMS. A oscilação das matrículas 
desse grupo em MS e na UFMS desvela esse movimento.

Consideramos que a UFMS expressa um movimento regional e nacional 
de ampliação de conhecimentos específicos sobre estudantes com deficiência 
na Educação Superior. Vários avanços são identificados, mas muitas con-
quistas ainda precisam ser materializadas. A presença de estudantes com 
deficiência na Educação Superior possibilita experiências e práticas na pers-
pectiva de superação das condições que hoje definem esse nível de educação.
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Pesquisadoras/es em Educação Especial do GT 15 da Regional 
Centro-Oeste da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesqui-
sa em Educação (ANPEd) brindam as/os leitoras/es com esta produ-
ção científica. As temáticas estimulam o debate, a análise e a refle-
xão sobre a implementação das políticas públicas na perspectiva da 
educação inclusiva, o processo de escolarização dos estudantes até 
a Educação Superior, a prática pedagógica, o Atendimento Educacio-
nal Especializado em escolas públicas e os processos formativos para 
atuação em Educação Especial. Esta coletânea assume grande rele-
vância pelo balanço e análise das investigações relacionadas à Edu-
cação Especial, uma vez que amplia e consolida um campo de debate 
interdisciplinar para pensar a configuração dessa modalidade de ensi-
no e da cultura de inclusão escolar. Desejamos às/aos leitoras/es que 
este encontro possa abrir novas possibilidades de questionamentos e 
pesquisas sobre as políticas e práticas que nos sustentam.

Marilda Moraes Garcia Bruno
Professora Aposentada da UFGD
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